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RESUMO 
 
 
NEGRÃO. A. R. Reflexões sobre as transformações contemporâneas no 
trabalho do Assistente Social: estudo sobre a Superintendência de Assistência 
Social da Universidade de São Paulo – SAS-USP 
 
 
 
Este estudo teve como objetivos problematizar e aprofundar a reflexão sobre os 
fenômenos contemporâneos da intensificação, precarização e informatização dos 
processos de trabalho no cotidiano das assistentes sociais da SAS-USP. O primeiro 
capítulo retrata a trajetória histórica da Universidade de São Paulo e da 
Superintendência de Assistência Social, bem como traz à cena do debate a 
assistência estudantil na perspectiva da viabilização do direito ao ensino superior 
público e de qualidade. Já no segundo, serão aprofundadas as reflexões sobre as 
mudanças acarretadas pela reestruturação produtiva nos processos de trabalho.  
E, finalmente, no terceiro, serão analisados os reflexos promovidos pela 
informatização do sistema de atendimento, além de prosseguir com a análise dos 
impactos do processo de intensificação e precarização do trabalho das Assistentes 
Sociais. Na análise empreendida, conclui-se que estamos diante de uma avalanche 
de mudanças que utiliza a ciência e a tecnologia a favor do grande capital, 
intensificando e precarizando as condições de vida e de trabalho, o que provoca  
o desgaste físico e mental das assistentes sociais, as quais, na condição de 
trabalhadoras assalariadas, funcionárias públicas, experimentam os mesmos efeitos 
deletérios vivenciados pelos trabalhadores da iniciativa privada. Tal fato indica que  
o capital financeiro, em suas estratégias de acumulação, não tem fronteiras, pois 
invade tanto a esfera privada quanto a pública, o que aponta para a necessidade  
de se continuar a reflexão e a busca por estratégias de resistência e enfrentamento 
diante de tamanho desmonte dos direitos universais.              

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Serviço Social, Trabalho, Precarização. 



ABSTRACT 
 
 
NEGRÃO. A. R. Some thought about the contemporary transformations in the 
work of Social Worker: a study of Superintendence of Social Service of University 
of São Paulo – SAS-USP 
 
 
This research aimed to deepen and to discuss the contemporary phenomenon  
of intensification, precarization and informatization of the work process at SAS-USP. 
The first chapter portrays the historical trajectory of the University of São Paulo and 
its Superintendence of Social Service, as well the debate about student assistance 
regarding the feasibility of free higher education as a human right. The second 
chapter presents a reflection on the changes caused by productive restructuration in 
the work progress. Finally, the third chapter analyzes the consequences of service 
system informatization, besides go on with the analysis of intensification and 
precarization process of the Social Workers work. The conclusion of our analysis 
suggests that we are facing a change that uses science and technology in service of 
big capital, intensifying and “precarizing” the life and work conditions, which cause 
physical and mental tiredness. Thus Social Workers as salaried public employee 
experience the same deleterious effect that experiences the private sector 
employees. Under these circumstances, we can say that financial capital, and its 
accumulation strategy, there isn’t borders, because it invades as the private sphere 
as the public sphere, which suggests the need of further reflection on how to resist 
and to face the dismantling of universal rights. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O objetivo desta pesquisa foi estudar o trabalho das assistentes sociais na 

Superintendência de Assistência Social da Universidade de São Paulo (SAS-USP) 

em tempos de grandes mutações no mundo do trabalho, em que há um aumento 

significativo no volume de trabalho e uma maior precarização nas relações sociais 

de produção e reprodução da vida. Tais mudanças, que têm impactado o cotidiano 

de trabalho das assistentes sociais da SAS-USP, constituiu o objeto de estudo desta 

pesquisa.  

A classe trabalhadora vem sofrendo, principalmente a partir da década de 

1990, com os efeitos deletérios das transformações, em escala mundial, dos 

processos de organização da produção e das novas estratégias de desenvolvimento 

do capitalismo. Aproximadamente um terço da força de trabalho disponível no 

mundo encontra-se em atividades informais, precarizadas, temporárias ou já estão 

vivenciado o desemprego. Para Antunes (2008, p. 1) “cada vez menos homens e 

mulheres trabalham muito, em ritmo e intensidade que se assemelham à fase 

pretérita do capitalismo (...)”. Essa nova configuração do “modo de ser” do trabalho, 

numa perspectiva ontológica, afeta os diversos segmentos, desde o operariado 

clássico, em contínua redução, até os trabalhadores de serviços, sejam eles 

pertencentes à esfera pública ou privada.  

Segundo Antunes (2008), no Brasil, estamos vivenciando, com a ofensiva 

neoliberal e com as desregulamentações nas esferas do trabalho e da produção, já 

preconizadas pelo Consenso de Washington1, profunda reestruturação produtiva. O 

capital não tem mais território, tendo em vista sua financeirização em escala 

mundial, assim como novas formas de divisão social do trabalho.   

 
A necessidade de elevação da produtividade dos capitais em  
nosso país vem ocorrendo, então, fundamentalmente através de 
reorganização sócio-técnica da produção, da redução do número  
de trabalhadores, da intensificação da jornada de trabalho dos 
empregados, do surgimento dos CCQ’s (Círculos de Controle de 
Qualidade) e dos sistemas de produção just-in-time e kanbam, dentre 
outros. (ANTUNES, 2008, p. 4).   

    

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
1 O Consenso de Washington, documento escrito por John Williamson na década de 1990, resumia 
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 As transformações trazidas pelo modelo japonês do toyotismo fincaram 

raízes em todo o mundo, incluindo o Brasil, onde com elas convivem cotidianamente 

um universo de trabalhadores: a crescente predominância da polivalência do 

trabalhador, em que é notória a contínua intensificação do volume de trabalho, as 

formas de subcontratação e terceirização, a transferência de plantas de grandes 

empresas para pequenas regiões do interior do país, graças à isenção de impostos 

e aos rebaixamentos dos níveis de remuneração da força de trabalho, o trabalho 

doméstico, desregulamentado, facilmente observável na indústria calçadista e têxtil, 

dentre tantas outras medidas sobre as quais vamos discorrer ao longo desta 

pesquisa. 

Há que se destacar um outro elemento, de acordo com Antunes (2008), 

presente no mundo empresarial. Trata-se da assim chamada “sociedade do 

conhecimento”, um trabalho que Marx considera como sendo “imaterial”, uma vez 

que é realizado nas esferas do conhecimento. Segundo essa concepção, é resultado 

do trabalho (imaterial) aliado ao trabalho material como expressão contemporânea 

do valor. 

O recorte histórico para este estudo concentrou-se a partir da reestruturação 

produtiva, que teve seu início em 1990, e sua complexa simbiose com o processo de 

globalização, ou mundialização do capital, aliados ao neoliberalismo. Tal junção 

trouxe efeitos desastrosos para a classe trabalhadora, e os serviços públicos de 

saúde, educação, previdência incluem-se nesta questão. Segundo Lúcia Freire 

(1999, p. 46),   

 

Essa tendência, prevista por Marx2 (1984, p. 293), é facilitada pela 
tecnologia informacional, sendo hoje denominada de mundialização 
ou globalização da economia. Nesse processo a flexibilidade e seus 
derivados tornam-se as novas palavras de ordem, na reestruturação 
produtiva, em contraposição à rigidez fordista, superficialmente 
colocada como responsável pelas contradições inerentes ao 
capitalismo. (Cf. HARVEY3, 1994, p. 135). 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
2 MARX, K. O Capital: Crítica da economia política. Vol. I, Tomo II. São, Paulo: Abril Cultural, 1984. 
3 David Harvey. A condição pós-moderna. Uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. 
São Paulo: Loyola, 1994. 



	  

	  

11	  

A onda neoliberal espalhava-se pelo mundo a partir da década de 1980, 

contudo, esse processo não acontecia sem resistência por parte da classe 

trabalhadora. Em 1985, no Brasil, os bancários realizaram com sucesso uma greve 

geral, em meio a outros movimentos grevistas de categorias de funcionários 

públicos, como professores, e trabalhadores rurais sem terra. Desse modo, pode-se 

dizer que os anos de 1980 foram marcados por conquistas da classe trabalhadora. 

Contudo, a partir da década de 1990, iniciam-se no Brasil os ataques e desmontes, 

frutos da ofensiva neoliberal. 

 Nas palavras de Antunes (2011, p. 88): 

 

Há um (novo) desenho compósito, heterogêneo e multifacetado  
que caracteriza a nova morfologia do trabalho no Brasil. Além das 
clivagens entre trabalhadores estáveis e precários, de gênero, 
geracionais e étnicas; entre trabalhadores qualificados e desqualificados 
e desempregados; além da necessidade imperiosa de superar  
o produtivismo por uma concepção ambiental que articule ecologia  
e socialismo, temos ainda as estratificações e fragmentações que se 
acentuam em função do processo crescente de internacionalização 
do capital, entre tantos outros desafios.  

 

Esse ritmo exacerbado de trabalho, oriundo da lógica privada do capital, 

presente nas novas modalidades que o próprio capital encontra para se reorganizar 

e acelerar sua acumulação, tem se infiltrado, também, no modus operandi das 

instituições públicas, dentre elas, a universidade pública, espaço sócio-ocupacional 

do assistente social, sobre o qual esta pesquisa debruçou-se.  

A hipótese que orientou esta pesquisa foi que a reestruturação produtiva por 

meio da chamada “modernização do trabalho”, utilizando a ciência e a tecnologia a 

favor do capital, aliada à ofensiva neoliberal, trouxe efeitos deletérios para a classe 

trabalhadora e, por conseguinte, para as políticas públicas no âmbito do ensino 

superior, instaurando um processo de precarização e intensificação do trabalho que 

subsume, quase que por completo, aqueles que vivem do trabalho, inclusive, as 

assistentes sociais da SAS-USP. 

No Brasil, de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a 

Educação Infantil e a primeira etapa do Ensino Fundamental são de 

responsabilidade dos governos municipais, já os estados responsabilizam-se pela 
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organização da segunda etapa do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, 

enquanto o governo federal pelo Ensino Superior e pelo Ensino Profissionalizante. 

No estado de São Paulo, entretanto, essa divisão não é tão nítida, devido à própria 

história da USP, inaugurada em 1934, o estado de São Paulo mantém Ensino 

Superior estadual e federal. 

Como campo delimitado desta pesquisa, nosso foco foi a SAS-USP4. A USP, 

uma universidade pública estadual ligada à Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação, é reconhecida por 

diferentes rankings mundiais, cuja finalidade é medir a qualidade das universidades, 

principalmente no quesito relacionado à produtividade científica.  

O Programa de Inclusão Social da USP (INCLUSP), criado para incentivar a 

participação de alunos oriundos das escolas públicas no vestibular, potencializando 

suas chances de ingresso por meio de bônus, tem por objetivo propiciar a 

permanência na Universidade dos aprovados no vestibular que apresentarem 

desvantagens socioeconômicas.  

O tema desta pesquisa foi tratado à luz do pensamento marxiano e da 

tradição marxista, principalmente no que se refere ao primado da totalidade. 

Sustentamos a tese, trazida à cena do debate na década de 80 por Marilda Villela 

Iamamoto, de que o Serviço Social é uma das especializações do trabalho, parte da 

divisão sócio-técnica do trabalho social.  

 

(....) o exercício profissional tem sido abordado em sua dimensão de 
trabalho concreto: em seu valor de uso social, como uma atividade 
programática e de realização que persegue finalidades e orienta-se 
por conhecimentos e princípios éticos, requisitando suportes 
materiais e conhecimentos para sua efetivação. (IAMAMOTO, 2012a, 
p. 418).  

 

É no cotidiano de trabalho que o(a) assistente social vai materializar as três 

dimensões indissociáveis (ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa), 

as quais dão significado social à profissão. Há que se considerar, ainda, as 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
4 Destacamos aqui o equívoco da USP em denominar a SAS como Superintendência de Assistência 
Social, uma vez que desde 1988, com a promulgação da Constituição Federal (CF), o termo 
composto "Assistência Social" significa “Política Pública” que compõe o tripé da Seguridade Social 
brasileira.    
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implicações do trabalho do(a) assistente social no circuito do valor e na produção e 

reprodução do valor e da mais-valia na sociedade capitalista. O(A) assistente social 

é um(a) trabalhador(a) assalariado(a), que vende a sua força de trabalho, a qual 

assume um valor de troca, equivalente expresso na forma monetária. 

 
Em decorrência, o caráter social desse trabalho assume uma dupla 
dimensão: (a) enquanto trabalho útil atende a necessidades sociais 
(que justificam a reprodução da própria profissão) e efetiva-se 
através de relações com outros homens, incorporando o legado 
material e intelectual de gerações passadas, ao mesmo tempo em 
que se beneficia das conquistas atuais das ciências sociais e 
humanas; (b) mas só pode atender às necessidades sociais se seu 
trabalho puder ser igualado a qualquer outro enquanto trabalho 
abstrato – mero coágulo de tempo de trabalho social médio –, 
possibilitando que esse trabalho privado adquira um caráter social. 
(IAMAMOTO, 2012a, p. 421).   

        

O(A) assistente social é parte integrante de um coletivo de trabalhadores, que 

também atende a demandas institucionais e assume determinadas características 

de acordo com o espaço ocupacional no qual desenvolve o seu trabalho. Vale 

considerar, ainda, que a atuação do(a) assistente social sobre as múltiplas 

expressões da questão social, varia em consonância com as diretrizes da política 

social adotada pelos empregadores. O(A) assistente social é, portanto, detentor(a) 

de uma relativa autonomia.  

 Nos dizeres de Iamamoto (2012a, p. 422): 

 
Ou seja, durante o período em que trabalha, sua atividade é 
socialmente apropriada por outro: o sujeito que trabalha não tem o 
poder de livremente estabelecer suas prioridades (...). 
Simultaneamente, o assistente social tem como base social de 
sustentação de sua relativa autonomia – e com ela a possibilidade de 
redirecionar o seu trabalho para rumos sociais distintos daqueles 
esperados pelos seus empregadores – o próprio caráter contraditório 
das relações sociais. 

 

 Nesta pesquisa, nosso foco de análise foi o trabalho do(a) assistente social no 

campo da educação de Ensino Superior na Universidade de São Paulo, portanto,  

um trabalho considerado improdutivo5, por não estabelecer uma relação direta com o 

capital.                                      

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
5 Segundo Iamamoto (2012a, p. 86), “o trabalho realizado diretamente na esfera do Estado, na 
prestação de serviços públicos, nada tem a ver com o trabalho produtivo, visto que não estabelece 
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Considerando as mudanças no mundo do trabalho, suas novas 

configurações, e partindo do pressuposto de que o(a) assistente social é um(a) 

trabalhador(a), há uma categoria, estudada por Dal Rosso (2008), que mereceu 

destaque nesse estudo, tendo em vista seus impactos sobre a saúde e a vida dos 

trabalhadores. Trata-se da categoria da intensificação, em que intensificação ou 

intensidade diz respeito ao grau de esforço físico, intelectual e emocional 

despendido pelo trabalhador em seu trabalho. Desse modo, quando falamos em 

intensidade, quisemos explicitar sua amplitude, incluindo todas as capacidades do 

trabalhador: físicas, cognitivas ou emotivas.   

O trabalho, em seu caráter ontológico, nasceu como uma atividade vital, 

indispensável para a realização da vida humana. O capitalismo, por sua vez, sujeitou 

a atividade laborativa aos imperativos, nos dizeres de Marx, da segunda natureza – 

aos condicionantes do dinheiro, do mercado e do capital. Contemporaneamente,  

o trabalho é uma atividade extenuante, vilipendiada e intensificada. O modo como  

o capital organizou sua lógica de acumulação tem levado à destruição da natureza  

e ao contínuo crescimento das desigualdades socioeconômicas. 

 

(...) a forma capitalista de produção continua baseada no princípio de 
fungibilidade física e intelectual do trabalho vivo, organizado e 
disciplinado em condições desinteressantes e estressantes que 
levam ao embotamento da inteligência, à alienação de muitos para o 
benefício de poucos. (DAL ROSSO, 2008, p. 7-8).  

 

Na cena contemporânea, o trabalho é mais intenso e o ritmo e a velocidade 

são maiores, até pela contribuição do aporte tecnológico. Por isso mesmo, há uma 

maior cobrança por resultados assim como observa-se a exigência de polivalência, 

versatilidade e flexibilidade. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
uma relação direta com o capital, não estando a ele o trabalho subsumido". Ainda de acordo com 
Iamamoto nesta mesma obra (p. 87): “No âmbito dos serviços, a produção capitalista era reproduzida 
a um grau mínimo na época de Marx, apresentando-se de modo muito limitado, quando comparada 
com a produção material, algo distinto do que ocorre na atualidade com o crescimento dos serviços 
na órbita do capital. Todavia, Marx a considera: nos estabelecimentos de ensino, que são fábricas de 
ensino mantidas por empresários, o professor não é um trabalhador produtivo em relação aos seus 
alunos, mas o é em relação ao seu empresário; nas empresas teatrais, centros de diversões etc., 
espaços onde o ator, na relação ao público, comporta-se como um artista, mas na relação com seu 
empresário é um trabalhador produtivo.    
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Como muito bem explica Marx (2013, p. 494) “Na manufatura, os 

trabalhadores constituem membros de um mecanismo vivo. Na fábrica, tem-se um 

mecanismo morto, independente deles e ao qual são incorporados como apêndices 

vivos”. Com o avanço da tecnologia, o trabalhador deixa de ser dono de seu corpo, 

de seu ritmo de trabalho, de sua capacidade teleológica e criativa, esvaziando-se de 

si mesmo enquanto ser social. 

Para Braverman (1987, p. 56), “o que o trabalhador vende e o que o 

capitalista compra não é uma quantidade contratada de trabalho, mas a força para 

trabalhar por um período contratado de tempo”. Em outras palavras, quanto maior o 

desempenho do trabalhador em um menor tempo socialmente necessário para a 

produção do seu trabalho, tão mais vantajoso este será para o capitalismo. O que o 

capitalista compra é infinito em potencial, mas limitado em sua concretização pelo 

estado subjetivo dos trabalhadores, por sua história passada, por suas condições 

sociais gerais – sob as quais trabalham –, assim como pelas condições próprias da 

empresa e as condições técnicas do seu trabalho. O trabalho realmente executado 

será afetado por esses e muitos outros fatores, inclusive a organização do processo 

e suas formas de supervisão, no caso de existirem.  

No atual estágio de desenvolvimento do capitalismo, o capital intensifica a 

busca por estratégias de enfrentamento diante das crises que atravessa, 

potencializando, sob a ótica da mercadoria, todas as esferas da vida social.   

A expansão da educação, particularmente da educação superior, a qual, de 

acordo com a Associação dos Docentes da UFF (2013), dá-se a partir de três 

necessidades do capital, a saber: a subordinação da ciência à lógica mercantil; o 

aumento do número de Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, o que indica 

a concepção da educação como um negócio altamente lucrativo para o investimento 

do capital nacional e internacional; e a reconfiguração da noção de educação 

superior em educação terciária, em conformidade aos supostos estabelecidos pelo 

Banco Mundial, na qual qualquer curso pós-médio, seja ele curso de curta duração 

ou curso a distância, pode ser considerado como educação terciária. Sob a 

aparência de “democratização” do acesso ao Ensino Superior. 

O Estado assume um papel de fundamental importância nas diretrizes 

estabelecidas para a gestão da política para a educação superior. É o Estado que 

autoriza o funcionamento das IES, credencia-as e legaliza a privatização das IES 
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públicas, além de estimular o produtivismo acadêmico, mercantilizando com isso os 

padrões das pesquisas. 

É nesse contexto, nada favorável, diga-se, em que se apregoa que sempre é 

possível fazer mais com o mínimo, que situamos a SAS-USP. 

A Universidade de São Paulo está organizada em Instituições de Ensino por 

meio de seus Institutos e Faculdades, bem como em divisões de apoio. A SAS 

enquadra-se em uma das divisões de apoio e suporte. Está organizada em: Divisão 

de Promoção Social (local onde situa-se o Serviço Social); Divisão de Alimentação e 

Nutrição (administra os restaurantes universitários); Divisão de Creche e Educação 

Infantil (responsável pela gestão de duas creches); Divisão de Administração; 

Divisão de Finanças e Divisão de Informática.  

O(A) assistente social, na Divisão de Promoção Social, é responsável por 

trabalhar parcialmente na gestão do Programa de Apoio à Permanência e Formação 

Estudantil (PAPFE), além de atender os alunos moradores do Conjunto Residencial 

da USP (CRUSP) em suas múltiplas demandas e prestar suporte às demais 

Divisões da SAS em matérias de Serviço Social. 

O Serviço Social é uma profissão essencialmente de caráter interventivo. Por 

meio dela, nós atuamos em uma atividade cujo constructo é desenvolvido na trama 

do cotidiano, nas tramas do real, portanto, a atenção teórica sobre o trabalho deve 

levar em conta o contexto singular e universal no qual está inserido.     

A delimitação deste assunto de pesquisa foi motivada prioritariamente: 

• Pela minha inquietação sobre essa avalanche de mudanças no mundo do 

trabalho e como esse processo tem impactado o trabalho cotidiano do(a) 

assistente social na SAS-USP. 

• Pelo constante desafio em estudar as características particulares do 

espaço sócio-ocupacional da educação. Como a lógica privada invade a 

IES pública, especialmente na gestão de seu Programa de Permanência e 

Formação Estudantil.   

A presente pesquisa adotará uma perspectiva marxiana. Para Marx, o método 

é apreendido na estrutura movente de um objeto, portanto, nossa pesquisa será 

realizada numa perspectiva de análise sócio-histórica do processo social do 
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trabalho. Adotaremos a concepção marxiana de trabalho, em sua dimensão 

ontológica, como meio através do qual acontece a produção e a reprodução da vida 

em seus múltiplos complexos de determinações, numa perspectiva de totalidade, 

como categoria em movimento, repleta de contradições e antagonismos. 

Optamos por adotar a metodologia da pesquisa qualitativa, uma vez que esta 

nos permitirá reconhecer a singularidade do sujeito, sua experiência social e as 

significações que atribui à maneira como organiza seu modo de vida. 

 

É em direção a essa experiência social que as pesquisas qualitativas, 
que se valem da fonte oral, se encaminham, é na busca dos 
significados de vivências para os sujeitos que se concentram os 
esforços do pesquisador. Procuramos não operar com pressuposições 
em  relação aos  significados, tratando de desvendá-los na relação 
com o sujeito (MARTINELLI, 1999, p. 25). 

 

  O estudo iniciou-se com uma pesquisa bibliográfica na busca de categorias, 

contextos e transformações presentes no mundo do trabalho e de estudos 

realizados sobre o trabalho do(a) assistente social após a reestruturação produtiva.  

 Como bibliografia indispensável para esta pesquisa está a produção teórica 

de Marilda V. Iamamoto, referendando o marco da análise do Serviço Social inserido 

nas relações sociais de produção e reprodução da vida, a de Lúcia M. B. Freire, 

Ricardo Antunes, Sadi Dal Rosso, István Mészáros, Graça Druck, Giovanni Alves, a 

das Profas. Raquel Raichelis e Maria Lúcia Martinelli, além da do próprio Karl Marx. 

 A partir da pesquisa bibliográfica, delimitou-se uma análise ontológica 

preliminar da categoria trabalho, situando o trabalho profissional do(a) assistente 

social como partícipe do processo de trabalho, sendo o(a) assistente social um(a) 

trabalhador(a) assalariado(a), inserido(a) no mercado de trabalho, dispondo de uma 

relação “livre” de compra e venda de sua força de trabalho e, portanto, sujeito(a) aos 

mesmos processos de alienação do trabalho de qualquer sociedade capitalista.  

 

Sendo o assistente social um trabalhador assalariado, vende sua 
força de trabalho especializada aos empregadores, em troca de um 
equivalente expresso na forma monetária. É preciso lembrar que no 
circuito do valor, o produto que todo assalariado produz para si é  
o equivalente aos seus meios de vida: o valor de troca de sua força 
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de trabalho expresso no dinheiro, forma de equivalente geral, no  
qual se manifesta o valor de todas as demais mercadorias de 
qualidades diferentes, permitindo o seu intercâmbio (IAMAMOTO, 
2012a, p. 420). 

  

 Após a pesquisa bibliográfica, elegemos as seguintes categorias de análise 

como balizadores deste estudo: trabalho, Serviço Social e precarização.    

  Foram entrevistados um gestor e quatro assistentes sociais trabalhadores da 

SAS-USP, com perguntas semiestruturadas, visando a perceber o impacto das 

metamorfoses do trabalho em sua atuação cotidiana. 

 

(...) O importante, nesse contexto, não é o número de pessoas  
que vai prestar a informação, mas o significado que esses sujeitos 
têm, em função do que estamos buscando com a pesquisa. 
(MARTINELLI, 1999, p. 26).  

 

             A decisão de entrevistar um gestor partiu da necessidade de pesquisar sua 

participação no início da constituição do Serviço Social na Superintendência de 

Assistência Social, assim como buscar compreender sua participação na gestão do 

Serviço Social neste campo. Com relação à escolha das três profissionais assistentes 

sociais, o critério foi bem similar àquele aplicado à escolha do gestor, isto é, selecionar 

profissionais que tenham participado dos diferentes contextos históricos propostos por 

esta pesquisa, a fim de compreender em profundidade a apreensão desses 

profissionais sobre as mudanças no cotidiano de seu trabalho diário.    

 Os dados da pesquisa bibliográfica e documental serão entrelaçados com a 

percepção singular dos sujeitos, entendidos como sujeitos coletivos, sujeitos estes 

pertencentes a um grupo, capaz de expressar o conjunto de vivências do seu grupo. 

           Para Martinelli (1999, p. 28-29) existem três considerações relevantes para a 

escolha da pesquisa qualitativa: 

 

• a primeira é quanto ao seu caráter inovador, como pesquisa que 
se insere na busca de significados atribuídos pelos sujeitos às 
suas experiências sociais; 

• a segunda é quanto à dimensão política desse tipo de pesquisa 
que, como construção coletiva, parte da realidade dos sujeitos e a 
eles retorna de forma crítica e criativa; 
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• a terceira é que exatamente por ser um exercício político, uma 
construção coletiva, não se coloca como algo excludente ou 
hermético, é uma pesquisa que se realiza pela via da 
complementaridade, não da exclusão.    

 

Visando conhecer as especificidades do trabalho institucional do gestor e 

do(a) assistente social, bem como sua percepção das metamorfoses no mundo do 

trabalho, a entrevista será composta dos seguintes aspectos:  

• tempo de formação e tempo de atuação no Serviço Social da SAS; 

• características do trabalho cotidiano nas décadas de 1980, 1990 e nos anos 

2000; 

• demanda atendida pelo Serviço Social nas décadas de 1980, 1990 e nos 

anos 2000; 

• reflexos no cotidiano de trabalho após a implantação da informatização do 

sistema;  

• instrumentais técnico-operativos utilizados pelos(as) assistentes sociais nas 

décadas de 1980, 1990 e nos anos 2000; 

• flexibilização dos direitos trabalhistas; 

• percepção da intensificação do volume de trabalho nas décadas de 1980, 

1990 e nos anos 2000;  

• destinação de horas para o trabalho fora do horário de expediente nas 

décadas de 1980, 1990 e nos anos 2000; 

• avanços e obstáculos após a informatização do sistema; 

• condições de trabalho e de saúde nas décadas de 1980, 1990 e nos anos 

2000. 

 A fim de ampliarmos nossa visão sobre a totalidade do espaço ocupacional no 

qual os(as) assistentes sociais desenvolvem suas atividades, optamos por 

entrevistar o gestor precursor do trabalho, assim como quatro das assistentes 

sociais que participaram da implantação dos serviços e que ainda mantêm vínculo 

com a Instituição.    

 Posteriormente, apresentamos a sistematização e a análise dos dados 

obtidos, à luz de revisão bibliográfica. 
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 Este estudo teve a intencionalidade de contribuir para a sistematização do 

registro histórico do Serviço Social na SAS-USP e possibilitar uma reflexão sobre os 

impactos desastrosos causados pela reestruturação produtiva sobre o trabalho das 

assistentes sociais, assim como vislumbrar possibilidades de enfrentamento. 

No capítulo 1, será abordada a trajetória histórica da Universidade de São 

Paulo e da Superintendência de Assistência Social, bem como retratado o aspecto 

histórico do Serviço Social na assistência estudantil, na perspectiva da viabilização 

do direito à educação superior pública e de qualidade.  

No capítulo 2, aprofundamos as reflexões sobre o processo de reestruturação 

produtiva e os impactos no cotidiano de trabalho e de vida das assistentes sociais da 

SAS-USP. 

 No Capítulo 3, tratamos dos reflexos promovidos pela tecnologia na relação 

com os usuários da política de assistência estudantil, bem como os impactos do 

processo de intensificação e precarização do trabalho das assistentes sociais.   

 Ao final desta dissertação, apontamos as características contemporâneas da 

atuação do Serviço Social no campo da Política de Assistência Estudantil na 

educação superior, em meio aos impactos trazidos pela reestruturação produtiva. 
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2 TRAJETÓRIA DA SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

 

2.1 BREVE HISTÓRICO DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

 

 A Universidade de São Paulo foi fundada em 25 de janeiro de 1934, por 

decreto do então governador do Estado de São Paulo Armando de Salles Oliveira, 

num cenário de transformações econômica, política e social pelas quais passava o  

o Estado de São Paulo. 

 Com a crise internacional, após a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque 

em 1929, as elites paulistana e mineira, exportadoras de café e detentoras do poder 

político e econômico, enfrentavam um cenário desalentador. O modelo econômico 

agrário exportador estava falindo, inviabilizando o desenvolvimento do país. 

 Em 1930, Getúlio Vargas, por meio da Revolução, toma o poder com o 

discurso de modernizar e industrializar o Brasil, afastando o atraso social e o 

subdesenvolvimento. 

 São Paulo constituía-se no centro urbano do país, havendo experimentado no 

século XX um profundo crescimento com a constituição de sólidos bancos e redes 

comerciais, oriundos da exportação do café e da industrialização do ramo têxtil. 

Nesse período, o país recebeu muitos imigrantes para trabalhar nas cidades e zonas 

rurais. Esses homens e mulheres traziam consigo suas culturas e novos ideais de 

sociedade, de organização comunitária, de sindicalismo e políticos. 

 A cidade, aos poucos, transformava-se numa metrópole e precisava de uma 

Instituição de Ensino Superior que formasse os quadros técnicos necessários para 

atender a indústria. 

 O governador Armando de Salles Oliveira formou uma comissão composta 

pelo diretor do jornal O Estado de S. Paulo, Júlio de Mesquita Filho, por André 

Dreyfus, da Faculdade de Medicina, e Vicente Rao, da Faculdade de Direito, equipe 

essa responsável pela elaboração do decreto que criou a Universidade, assinado em 

25 de janeiro de 1934. 
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 Em seu início, a USP contava com sete unidades de ensino já existentes: a 

Faculdade de Direito, fundada em 1827; a Escola Politécnica (1893); a Faculdade de 

Farmácia e Odontologia (1899); a Faculdade de Medicina Veterinária (1911) e a 

Faculdade de Medicina (1912); o Instituto de Educação (1933) e a Escola Superior 

de Agricultura Luiz de Queiroz (1901), esta última localizada fora da capital do 

estado. A oitava unidade, e a única que precisou ser criada, foi a Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, que conferiria à USP o caráter interdisciplinar inerente 

às universidades. 

 É fundamental também ressaltar a contribuição estrangeira, de professores e 

intelectuais que vieram de outros países para compor o quadro de docentes da 

Universidade. Da Itália, vieram o físico Gleb Wataghin, o latinista Francesco Piccolo, 

o matemático Luigi Fantappiè e o mineralogista Ettore Onorato. Da Alemanha, o 

químico Heinrich Rheinboldt, o botânico Felix Rawitscher e o zoólogo Ernest 

Breslau. A Universidade ressalta em seus escritos históricos a grande contribuição 

da França com a vinda do historiador Émile Coornaert, do sociólogo Paul Arbousse-

Bastide, do filósofo e psicólogo Etienne Borne e do geógrafo Piérre Deffontaines, 

que deu a aula inaugural na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, recém-criada 

na Rua Maria Antônia, em São Paulo. Outra contribuição da França foram as vindas 

do antropólogo Claude Lévi-Strauss, do sociólogo Roger Bastide e do historiador 

Fernand Paul Braudel, além de Pierre Monbeig e Pierre Hourcade, os quais deram 

brilhantes contribuições para o estabelecimento do padrão de qualidade e 

excelência da produção científica da Universidade. 

A USP agrega, atualmente, 36 unidades de ensino, entre faculdades, escolas 

e institutos, 23 delas na capital e as demais nas cidades de Bauru, Piracicaba, 

Pirassununga, Ribeirão Preto e São Carlos, no interior do Estado. Na cidade de São 

Paulo, possui quatro museus e um hospital. São 170 cursos de graduação, mais de 

72 mil alunos, aproximadamente 5 mil docentes e 15 mil servidores públicos. A USP 

é responsável por 25% das pesquisas científicas produzidas em todo o país. 

(PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA ARMANDO SALLES DE OLIVEIRA, 

1985).           
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2.2 DA COORDENADORIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL À 

SUPERINTENDÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

 

 A história da SAS inicia-se em 1945, ocasião em que foi criado na 

Universidade de São Paulo o Instituto de Saúde e Serviço Social da Universidade 

(ISSU), vinculado à Faculdade de Higiene e Saúde Pública. O diretor do serviço era 

o professor catedrático do Departamento de Tisiologia, Prof. Raphael de Paula 

Souza. Todos os alunos ingressantes na USP tinham que realizar exames de saúde 

para efetivar a matrícula na universidade.  No ano de 1948, foi implantada a Divisão 

de Ação Social da Reitoria da USP, incorporada ao ISSU em 1954, cujo principal 

objetivo era prestar atendimento médico e social aos alunos, docentes e funcionários 

da Universidade. Em 1963, em decorrência dos jogos pan-americanos que 

ocorreram em São Paulo, havia necessidade de construir um local para hospedar os 

atletas, razão pela qual foi construído o CRUSP. Findos os jogos, os apartamentos 

foram esvaziados e ficaram sem ocupação. Os alunos da USP, então, decidiram 

ocupar um dos blocos, o que forçou o Reitor Luiz Antônio da Gama e Silva a 

organizar uma equipe, que contava como principal responsável o Professor Raphael 

de Paula Souza. A equipe contava, ainda, com duas assistentes sociais, um 

estagiário de Serviço Social, um médico e uma nutricionista para disciplinar a 

ocupação das vagas na moradia estudantil.  

 Em 1967, o ISSU foi desvinculado da Faculdade de Higiene e Saúde Pública, 

passando a compor o organograma da Reitoria.  

 De acordo com Zalaf (2007), no ano de 1969, o ISSU passou a ser 

denominado Coordenadoria de Saúde e Assistência Social (Coseas). Suas 

atividades estavam voltadas para o atendimento da comunidade universitária no 

tocante aos problemas relacionados a saúde e promoção social. Nessa mesma 

época, passou a administrar o CRUSP, que era um importante foco de resistência 

ao regime ditatorial que passou a vigorar no país a partir de 1964. 
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O que nós fazíamos, fundamentalmente, era a triagem. Fazíamos triagem 
para Bolsa Alimentação e Residência no CRUSP. Fundamentalmente 
eram esses dois serviços. (Informação verbal – YOSHIOKA, R.6).  

  

Em 1971, a Coseas elabora um relatório geral de suas atividades, sob as 

coordenações do Prof. Dr. Irineu Strenger, então Coordenador da unidade, e do 

Prof. Dr. Irany Novah Moraes, Diretor da Divisão de Saúde. No documento, 

apontava-se a necessidade de dar desenvolvimento e expansão ao serviço de 

Informática Geral, visando melhorar a assistência integral ao aluno. Vale ressaltar, 

ainda, que outro objetivo do relatório era organizar o serviço, preocupando-se com o 

desenvolvimento de um ambiente de pesquisa que proporcionaria a todos os que 

trabalhavam em clima universitário uma satisfação intelectual para que sentissem o 

trabalho executado como uma glória e não como um mero emprego para o seu 

sustento.           

 Em 1975, funda-se o Centro de Práticas Esportivas da USP (CEPEUSP), e as 

atividades de lazer e esportivas que antes eram de responsabilidade da Coseas 

passam a ser atribuição do CEPEUSP. 

 A partir de 1989, a Universidade implanta seu Sistema de Saúde, e a Coseas 

dedica-se exclusivamente aos serviços sociais. Em consonância com o estatuto e o 

Regime Geral em vigor à época, à Coseas compete promover o estudo e a solução 

dos problemas da moradia estudantil, bem como prestar assistência social à 

comunidade universitária e administrar o Conjunto Residencial da USP (CRUSP).    

 Em 28 de fevereiro de 2012, foi publicado no Diário Oficial do Estado de São 

Paulo a Resolução USP-6.061, de 27 de Fevereiro de 2012, que altera a 

denominação da Coordenadoria de Assistência Social (COSEAS) para 

Superintendência de Assistência Social (SAS).  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
6 Entrevista concedida por: YOSHIOKA, R. Entrevista I. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana Ribeiro 
Negrão. São Paulo, 2014. 1 arquivo .mp3 (90 min.). A entrevista na íntegra encontra-se transcrita no 
Apêndice D desta dissertação. Esta é a única entrevista a ser apresentada na íntegra por ser este o 
primeiro gestor da SAS-USP. As demais entrevistas serão mantidas em sigilo. O modelo do roteiro 
utilizado para a realização destas pode ser conferido no Apêndice C desta dissertação. Vale dizer 
ainda que, por uma questão de economia, sempre que citarmos dados provenientes das entrevistas 
com os(as) Assistentes Sociais (AS), anotaremos apenas "(Informação verbal – AS)", com o 
respectivo complemento numérico diferenciados, a saber: AS 1, AS 2, AS 3 e AS 4. 
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 Em 2014 a SAS está composta pelas Divisões de Serviço Social e Promoção 

Social, Alimentação e Nutrição, Creches e Educação Infantil, Administração, 

Finanças e Informática. 

 A Divisão de Promoção Social é responsável por processos de classificação 

socioeconômica de apoios e bolsas para alunos de graduação que participam do 

Programa de Apoio à Permanência e Formação Estudantil em todos os campi da 

USP, pela administração do Conjunto Residencial da USP e viabiliza a solicitação de 

carteiras de passe escolar para alunos de graduação e pós-graduação junto à 

SPTrans. A Divisão é ainda responsável pelo Serviço Social do campus da Escola 

de Artes, Ciências e Humanidades (EACH, USP-Leste) e da Escola de Engenharia 

de Lorena. 

 A Divisão tem parcerias estabelecidas com órgãos de dentro e de fora da 

USP para o planejamento e a execução de avaliação socioeconômica para 

destinação de bolsas, como a Escola de Aplicação da Faculdade de Educação,  

a Pró-reitoria de Graduação, a Pró-reitoria de Cultura e Extensão Universitária,  

a Fundação para o Vestibular (FUVEST) e a Associação dos Engenheiros 

Politécnicos. 

 Integram essa Divisão: o Serviço Social, a Seção de Zeladoria e Manutenção, 

o Serviço de Atuação Comunitária e Segurança e a Seção de Passe Escolar. 

 O Serviço Social dedica-se, majoritariamente, à execução e à avaliação do  

Programa de Apoio à Permanência e Formação Estudantil, bem como à assistência 

estudantil aos alunos moradores do CRUSP.    

 O PAPFE faz a seleção socioeconômica das bolsas e dos apoios: moradia, 

transporte, alimentação e livros, destinados aos alunos em situação de 

vulnerabilidade socioeconômica. A gestão da Política de Permanência e Formação 

Estudantil está vinculada ao Gabinete do Reitor, sob a presidência do Vice-Reitor.  

A Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil teve origem no Relatório 

da Comissão criada pela Portaria nº 1040/2004, para tratar da “Assistência 

Estudantil” no âmbito da Universidade.   

 As premissas da Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil 

estão em consonância com as recomendações do Programa de Inclusão Social da 

USP. As modalidades de apoio para a implementação da Política de Apoio à 
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Permanência e Formação Estudantil são de natureza exclusivamente 

socioeconômica ou socioeconômica e acadêmica. Os apoios de natureza 

exclusivamente socioeconômica compreendem: vaga na moradia estudantil nos 

campi da USP, vaga em moradia especial para estudantes com filhos, auxílio 

financeiro para transporte, auxílio alimentação para refeições gratuitas nos 

restaurantes universitários, auxílio financeiro de permanência para calouros, vaga 

nas creches da USP, auxílio financeiro emergencial. Já as Bolsas Aprender com 

Extensão e Ensinar com Pesquisa combinam os critérios socioeconômicos e de 

mérito acadêmico. Aos alunos de graduação estão disponibilizados subsídios para 

alimentação – para uso nos restaurantes universitários a preços subsidiados, 

assistência à saúde, uso das instalações das praças de esportes da Universidade, 

programas de promoção da saúde para alunos em situação de risco e programas de 

geração de renda.      

 A Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil prevê avaliação por 

meio de indicadores quantitativos e qualitativos, visando ao acompanhamento dos 

resultados sociais e acadêmicos do alunado. A PAPFE prevê, ainda, que seja 

construído o perfil de necessidades dos alunos com base em critérios 

socioeconômicos, classificando os alunos em três grupos: P1 – aluno com grande 

necessidade de apoio para assegurar condições materiais de existência; P2 – aluno 

com necessidade média de subsistência, por dispor de algum recurso provido por 

ele mesmo, pela família ou pela sociedade, porém ainda insuficientes para garantir-

lhe uma vivência universitária com qualidade compatível com o desempenho 

acadêmico esperado; P3 – aluno com pequena necessidade de subsistência, dado 

que apenas uma pequena suplementação de recursos lhe permitirá um bom 

desempenho acadêmico. 

 O acesso dos alunos à Política de Assistência, Permanência e Formação 

Estudantil da Universidade de São Paulo foi facilitado após a informatização do 

sistema de atendimento, que ocorreu em 2009.   

 

Então, hoje é muito mais fácil, por nós termos uma coisa aberta,  
on-line; ou seja, o aluno, mesmo que esteja em intercâmbio, 
consegue se inscrever estando do outro lado do mundo. (Informação 
verbal – AS 1).  
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Tabela 1 – Alunos atendidos pelo Programa de Permanência e Formação Estudantil,    
de acordo com o perfil socioeconômico, por assistente social/ano 

Assistente Social – Campus 
“Armando Salles Oliveira” 

Ano P1 P2 P3 Total  

 

AS1 

 

2011 165 106 96 367 

2012 241 87 75 403 

2013 259 104 104 467 

2014 277 92 112 481 

 

AS2 

2011 145 81 67 293 

2012 232 120 102 454 

2013 253 115 102 470 

2014 279 108 97 484 

 

AS3 

2011 144 82 71 297 

2012 239 93 77 409 

2013 279 81 114 474 

2014 299 93 93 485 

 

AS4 

 

2011 186 118 102 406 

2012 258 93 87 438 

2013 268 90 104 462 

2014 286 100 102 488 

 

AS5 

2011 184 112 116 412 

2012 242 107 77 426 

2013 286 90 98 474 

2014 283 113 94 490 

 

AS6 

 

 

2011 192 125 88 405 

2012 251 87 82 420 

2013 256 100 107 463 

2014 282 110 104 496 

(continuação) 
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Fonte: www.usp.br/sistemas	  

 

(conclusão) 

Tabela 1 – Alunos atendidos pelo Programa de Permanência e 
Formação Estudantil, de acordo com o perfil 
socioeconômico, por assistente social/ano 

Assistente Social – Campus 
“Armando Salles Oliveira” 

Ano P1 P2 P3 Total  
 

 

AS7 

2011 171 125 100 396 

2012 235 90 94 419 

2013 260 98 102 460 

2014 136 41 39 216 

 

AS8 

2011 0 0 0 0 

2012 0 0 0 0 

2013 1 0 0 1 

2014 39 19 16 74 

 

AS9 

2011 1 0 0 1 

2012 83 11 15 109 

2013 233 98 123 454 

2014 312 81 91 484 

 

AS10 

2011 204 100 107 411 

2012 258 93 74 425 

2013 285 87 90 462 

2014 294 99 93 486 

 

AS11 

2011 152 114 78 344 

2012 244 94 89 427 

2013 309 90 86 485 

2014 300 96 95 491 

 

AS12 

2011 121 30 23 174 

2012 142 58 52 252 

2013 186 71 46 303 

2014 199 68 57 324 
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Tabela 2 – Assistentes sociais, de acordo com o vínculo empregatício e horas de 

trabalho da SAS-USP Campus “Armando de Salles Oliveira” (QUADRO 

SÍNTESE) 

Ano Número de  
Assistentes Sociais 

Vínculo Horas  
semanais 

 
2009 

 
11 

 
CLT 

 
40 

 
2010 

 
12 

 
CLT 

 
30 

 
2011 

 
13 

 
CLT 

 
30 

 
2012 

 
13 

 
CLT 

 
30 

 
2013 

 
13 

 
CLT 

 
30 

 
2014 

 
13 

 
CLT 

 
30 

Fonte: www.usp.br/sistemas 

 

2.3 O SERVIÇO SOCIAL NA EDUCAÇÃO SUPERIOR E A POLÍTICA DE APOIO  

À PERMANÊNCIA E FORMAÇÃO ESTUDANTIL DA USP 

                                                                                                                                                                           
 A teoria materialista de que os homens são produto das 
circunstâncias e da educação e de que, portanto, homens 
modificados são produto de circunstâncias diferentes e de educação 
modificada esquece que as circunstâncias são modificadas 
precisamente pelos homens e que o próprio educador precisa ser 
educado. 

(KARL MARX. Terceira Tese sobre Feuerbach, 1847)  
 

O conjunto CFESS-CRESS tem preconizado a atuação profissional do(a) 

assistente social na Política de Educação, em defesa da educação pública, laica, 

gratuita, presencial e de qualidade, compreendendo a educação como um direito 

social. A educação faz parte da vida social, portanto, é um elemento constitutivo da 

vida social, que assume um papel importante na reprodução do ser social.  
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Tal reprodução acontece na dinâmica de interesses contraditórios e antagônicos 

entre a classe trabalhadora, que produz a riqueza social e a classe dominante ou 

burguesa, a qual se apropria dessa riqueza social produzida pelo trabalhador. 

Historicamente, o Serviço Social é demandado para atuar na educação com o intuito 

de colaborar na reprodução da força de trabalho para os capitalistas das indústrias, 

principalmente a partir de 1945 com a implantação do sistema S (Sesi, Senai e 

Sesc). Desse modo, ao considerarmos a educação como uma dimensão da vida 

social, inserida no processo contraditório e dialético de uma sociedade pautada e 

organizada sobre as bases do capitalismo, devemos considerar que as formas  

de sociabilidade se sustentam a partir de um processo de alienação, no qual as 

relações sociais são construídas às avessas, transformando as relações sociais 

humanas em relações sociais coisificadas orientadas para o mercado.  

  

Nessa perspectiva, fica bastante claro que a educação formal não é 
a força ideologicamente primária que consolida o sistema do capital; 
tampouco ela é capaz de, por si só, fornecer uma alternativa 
emancipadora radical. Uma das funções principais da educação 
formal nas nossas sociedades é produzir tanta conformidade ou 
“consenso” quanto for capaz, a partir de dentro e por meio dos seus 
próprios limites institucionalizados e legalmente sancionados. 
Esperar da sociedade mercantilizada uma sanção ativa – ou mesmo 
mera tolerância – de um mandato que estimule as instituições de 
educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica de 
nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper a lógica do capital no 
interesse da sobrevivência  humana, seria uma milagre monumental. 
É por isso que, também no âmbito educacional, as soluções “não 
podem ser formais; elas devem ser essenciais”. Em outras palavras, 
elas devem abraçar a totalidade das práticas educacionais da 
sociedade estabelecida. (MÉZSÁROS, 2008, p. 45). 

 

A educação, portanto, constitui-se sob a ótica do capital, na via de reprodução 

da ideologia dominante do consenso, mas se converte também em via de superação 

por meio da construção histórica de uma educação emancipadora, cujas bases  

de superação estão relacionadas a um processo de universalização do trabalho e da 

educação como atividade humana autorrealizadora.     

 

A educação organizada sob a forma de política pública se constitui 
em uma das práticas sociais mais amplamente disseminadas de 
internalização dos valores hegemônicos na sociedade capitalista.  
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A partir das lutas sociais, em especial da classe trabalhadora  pelo 
reconhecimento de seus direitos sociais, tornou-se também condição 
importante nos processos de produção de uma consciência  
própria, autônoma, por parte dessa própria classe e de suas frações. 
Um território disputado pelas classes sociais fundamentais, cujas 
lutas se expressam em diferentes contornos e processos que a 
política educacional assumiu ao longo da história. Desse modo, 
compreender a trajetória da política educacional é um esforço que 
requer mais do que o resgate de uma história marcada por 
legislações e mudanças institucionais intestinas, mas de suas 
relações com a dinâmica e as crises da sociedade do capital, a partir 
de sua singular inscrição nos processos de estabelecimento de 
consensos e de reprodução da força de trabalho na realidade 
brasileira (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2011, p. 12). 

 

A educação, enquanto política pública de acesso universal e gratuito, é um 

direito social, fruto do processo de luta da própria classe trabalhadora, como meio de 

sua própria emancipação política. A política educacional, vigente na lógica atual do 

capital, implica em assegurar a reprodução da ideologia do consenso de que a 

permanência em diferentes níveis educacionais: Educação Infantil, Ensino 

Fundamental, Ensino Médio, Educação Profissional e Tecnológica, e Ensino 

Superior atendam as necessidades e demandas do sistema metabólico do capital.  

O Serviço Social, inserido na lógica do capital, participa do estabelecimento desses 

consensos quando o Estado lhe atribui o papel de “executor” das políticas públicas. 

Na esfera da Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil da USP,  

o Serviço Social tem por identidade atribuída social e institucionalmente, os 

processos de seleção socioeconômica das Bolsas e Apoios constitutivas da 

assistência estudantil. 

 

A noção de cidadania que orienta tais programas e projetos tem sido 
forjada nos marcos de uma sociedade que pressupõe uma igualdade 
centrada nas relações contratuais entre “proprietários” distintos, uns 
da força de trabalho e outros dos meios de produção, livres para 
venderem o que é de sua propriedade. Não se pressupõe aqui o 
abandono da defesa da cidadania, mas sua ressignificação nos 
processos de ampliação e consolidação dos direitos sociais, de 
consolidação de políticas sociais asseguradas pelo Estado como 
parte das estratégias de luta da classe trabalhadora pela sua efetiva 
emancipação, o que implica, necessariamente, na superação deste 
tipo de sociedade, assim como de suas formas de institucionalização 
dos direitos sociais. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 
p. 21, 2013) 
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A educação, compreendida como um direito social, de acesso pleno, universal 

e gratuito, navega na contramão da lógica do capital, que assegura, na ideologia do 

consenso, o acesso restrito à educação superior de qualidade, pública e gratuita.  

O Serviço Social, inserido na Política de Apoio, Permanência e Formação Estudantil 

na educação de nível superior, numa perspectiva de análise crítica e dialética da 

realidade, deve assegurar a luta pela democratização do acesso e da permanência 

universal da classe trabalhadora ao Ensino Superior público, assegurado pelo Estado.  

 

A perspectiva de democratização está na base de construção dos 
processos de emancipação humana e uma educação fundada nesta 
compreensão não pode deixar de fortalecer os processos de 
socialização da política, de socialização do poder como condição 
central de superação da ordem burguesa (COUTINHO7, 2006 apud 
CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, p. 22, 2013). 

 

A inserção dos(as) assistentes sociais na Política de Apoio, Permanência e 

Formação Estudantil da USP, demandada pelo aparelho institucional do Estado, 

assume como identidade atribuída o crivo de caráter não-universal quando ocupa-se 

majoritariamente em sua rotina de trabalho dos processos de seleção 

socioeconômica.  

 

Nós sempre trabalhamos com seleção socioeconômica, junto com 
isto, claro, teve sempre a coisa do atendimento individual, da 
orientação, do encaminhamento com alunos, com professores e 
funcionários, em um número um pouco menor, porém também tinha, 
mas nosso grande volume de trabalho sempre foi à frente de 
seleção. (Informação verbal – AS 1) 

 

Analisemos, ainda, a Carta Magna de nosso país, que, em seu artigo 205, 

assegura que a educação “(...) direito de todos e dever do Estado e da família, será 

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 

desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho.” (BRASIL, 1988). Já no artigo 206, a Constituição 

discorre sobre os princípios que regerão o ensino, de forma geral: “I- igualdade de 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
7 COUTINHO, Carlos Nelson. Intervenções: o marxismo na batalha de ideias. São Paulo: Cortez. 
2006. 
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condições para o acesso e permanência na escola (...), gratuidade do ensino público 

em estabelecimentos oficiais” (BRASIL, 1988). Tais afirmativas nos levam à 

compreensão de que a educação é um direito de todos. Todavia, como apontado por 

Fernandes (2012), ao darmos prosseguimento à leitura da Constituição Federal em 

seu Artigo 208 e alíneas subsequentes, percebemos nos incisos I e V que a 

educação básica é primazia do Estado. Contudo, a educação em nível superior é 

tratada sob a perspectiva da capacidade individual e não como um dever do Estado: 

“(...) acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um”. Pode-se apreender que, em consonância com 

a lógica neoliberal, o Estado desresponsabiliza-se de garantir o acesso à educação 

superior pública e atribui à capacidade do indivíduo mover-se nos níveis 

preconizados pela política de educação, dissociando o indivíduo da relação social 

com o metabolismo social da sociedade do capital. Tal interpretação, remete-nos a 

uma análise radical dessa realidade e nos leva à apreensão de que constitui-se 

numa maneira fetichizada de apresentar a realidade, atendendo aos interesses do 

capital. Na síntese realizada por István Mészáros (2011, p. 600-601): 

 

Devido à inseparabilidade das três dimensões do sistema do capital, 
que são completamente articuladas – capital, trabalho e Estado – é 
inconcebível emancipar o trabalho sem simultaneamente superar o 
capital e também o Estado. Pois, paradoxalmente, o material 
fundamental que sustenta o pilar do capital não é o Estado, mas o 
trabalho, em sua contínua dependência estrutural do capital (...). 
Enquanto as funções controladoras vitais do sociometabolismo não 
forem efetivamente ocupadas e autonomamente exercidas pelos 
produtores associados, mas deixadas à autoridade de um pessoal de 
controle separado (ou seja, um novo tipo de personificação do 
capital), o próprio trabalho continuará a reproduzir o poder do capital 
contra si mesmo, mantendo materialmente e dessa forma 
estendendo a dominação da riqueza alienada sobre a sociedade. 

 

Dessa maneira, a atuação do Serviço Social na Política de Apoio, 

Permanência e Formação Estudantil está, sobretudo, ligada às próprias demandas 

socioinstitucionais de mediação de programas governamentais, instalados a partir do 

processo de luta dos movimentos sociais em favor da educação inclusiva e gratuita. 

Contudo, pela própria natureza histórica do Serviço Social, inserido na lógica 

metabólica do capital, sua atuação na educação correlaciona-se à reprodução da 

força de trabalho para o capital nos moldes da acumulação flexível, em que o 
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acesso à educação é promovido em consonância com as necessidades do próprio 

capital. Como nos alerta Mészáros (2011), somente ao fazermos uma abstração 

maior, numa análise radical do sistema metabólico do capital, será possível nos 

aproximarmos do que ele denomina de mediações de segunda ordem. 

 

As mediações de segunda ordem do capital – isto é, os meios de 
produção alienados e suas “personificações”: dinheiro; produção 
para troca; a diversidade de formação do Estado do capital em seu 
contexto global; o mercado mundial – sobrepõem-se, na própria 
realidade, à atividade produtiva essencial dos indivíduos e à 
mediação primária existente entre eles. Somente um exame crítico 
radical desse sistema historicamente específico de mediações de 
segunda ordem pode oferecer uma saída para esse labirinto 
conceitual fetichizado. Por contraste, entretanto, a aceitação acrítica 
do sistema dado, historicamente contingente mas efetivamente 
poderoso, como o horizonte absoluto reprodutor da vida humana em 
geral torna impossível a compreensão da natureza real da mediação. 
A prevalência das mediações de segunda ordem oblitera a própria 
consciência das relações mediadoras primárias e se apresenta em 
sua “eterna presencialidade” (Hegel) como o necessário ponto de 
partida, que é também simultaneamente um ponto final insuperável. 
De fato, elas produzem uma completa inversão do atual 
relacionamento, que gera como resultado a degradação da ordem 
primária e a usurpação do seu lugar pelas mediações de segunda 
ordem, alienadas, com consequências potencialmente as mais 
perigosas para a sobrevivência da humanidade (...) (MÉZSÁROS8,  
1995, apud ANTUNES, 2009, p. 19). 

 

Ao considerarmos, portanto, essa perversa inversão social, na qual as 

mediações de primeira ordem são subordinadas pelas mediações de segunda 

ordem, constituindo-se a lógica fundante e motriz do metabolismo social do capital, 

em que o valor de uso das coisas está totalmente subordinado ao seu valor de troca, 

podemos apreender como esse novo metabolismo social estruturado pelo capital se 

apresenta em suas formas mais fetichizadas.  

A Política de Assistência Estudantil não assume, na Universidade de São 

Paulo, o caráter de Política Universal, quando limita o acesso à Política de 

Assistência à Permanência e Formação Estudantil. Tais características perfazem as 

políticas públicas no Estado neoliberal.   

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
8 MÉSZÁROS, István. Beyond capital: towards a theory of transition. London: Merlin Press, 1995,  
p. 17-8. 
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A educação superior atende às necessidades do mercado, portanto, a 

educação superior na universidade pública atende a necessidade da formação de 

mão de obra qualificada para o mercado e é, em partes, financiada por esse próprio 

mercado.   

Segundo as reflexões de Fernandes (2012), nos dois mandatos presidenciais 

exercidos por Fernando Henrique Cardoso (FHC), totalizando 8 anos de governo, a 

educação superior no Brasil sofreu sérias consequências. Houve um aumento 

considerável das IES (Instituições de Ensino Superior) particulares, atendendo, 

dessa forma, as diretrizes mundiais da Política Neoliberal de um Estado mínimo e 

um mercado máximo.     

Para Cunha, (2004): 

 

(...) em 1995 FHC encontrou o Ensino Superior com 1,2 milhão de 
estudantes de graduação e o deixou com 3,5 milhões – um 
crescimento de 209% em oito anos! O alunado do setor público 
cresceu um pouco, mas foi o do setor privado que impulsionou essa 
curva ascendente. Se ao início desse período, o setor privado 
respondia por cerca de 60% do efetivo discente, ao fim dele, essa 
proporção subiu a 70%. O número de universidades públicas ficou 
estagnado, mas as privadas subiram de 63 a 84. E o de centros 
universitários, de zero a 77, dos quais 74 privados. A periferia das 
áreas metropolitanas e as cidades do interior passaram à frente das 
capitais na disputa pelo estudantado (54% x 46% em 2002). 
Declaração do diretor do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP), por ocasião da divulgação do Censo de 
Educação Superior, em outubro de 2003, dá conta de que só no 
último ano do octênio FHC foram autorizados 186 cursos de 
graduação e 53 novas IES.   

 

Como podemos ver a partir da análise da citação de Cunha, as estatísticas 

comprovam que, durante o governo FHC, houve um grande estímulo ao crescimento 

do Ensino Superior Privado, comparado à estagnação do Ensino Superior Público.  

A educação privada entra na lógica da circulação da mercadoria no sistema 

capitalista, ao passo que a ideologia neoliberal prevê um Estado mínimo para a 

garantia de direitos universais, como o acesso a uma educação superior pública, 

gratuita e de qualidade.  
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Sguissardi9 (2003, p. 1034 apud FERNANDES, 2012, p. 54) nos traz a 

reflexão sobre algumas alterações substanciais na Política Educacional durante os 

mandatos de FHC, as quais não estavam voltadas apenas para a criação de uma lei, 

e sim “de uma série de instrumentos legais e de medidas como a redução dos 

recursos financeiros”. A autora resgata, ainda, as teses de Sguissardi no que se 

refere à educação superior:  

 

(...) a tese de que o país em desenvolvimento deveria investir mais e 
com maior proveito na educação básica, posteriormente na educação 
secundária com redução de investimento na educação superior, 
colocando um fim na gratuidade desse nível educacional; a tese de 
que o déficit público estaria diretamente vinculado ao excessivo 
comprometimento do fundo público com o ensino superior, mais 
especificamente com as universidades de pesquisa, ou seja, essas 
instituições onerariam demais o orçamento público, e a solução seria 
a privatização do sistema de ensino superior; a tese de que o ensino 
superior deveria ser prioritariamente um bem privado.  

 

Fernandes (2012), ainda com base em Sguissardi (2006, p. 1034), aponta 

diversas ações das reformas da educação superior:  

 

a) a gradativa desresponsabilização do Estado com o 
financiamento e a manutenção da educação superior, embora 
mantendo sobre ela estrito e crescente controle, via sistema de 
avaliação, regulação, controle e credenciamento; 

b) o estímulo e as facilidades para a criação e expansão de IES 
privadas sem e com fins lucrativos; 

c) a indução a que as IES públicas sejam organizadas e geridas à 
semelhança de empresas econômicas; 

d) a valorização da qualidade acadêmica em moldes administrativo-
gerenciais e empresariais: produto, custo-benefício; 

e) o incentivo à competição intra e interinstitucional; 
f) a manutenção das IFES sem autonomia de gestão financeira e 

as tentativas de aprovação de instrumentos legais que 
instituíssem um modelo de autonomia distinto do constitucional, 
isto é, autonomia financeira em lugar da autonomia de gestão 
financeira; 

g) o implemento à diversificação das fontes de financiamento, 
mediante, entre outras medidas, a criação de FAIs, a cobrança 
de mensalidades, contratos de pesquisas com empresas, venda 
de serviços e consultorias e doações da iniciativa privada; 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
9 SGUISSARDI, V. “Reforma Universitária no Brasil – 1995-2006: precária trajetória e incerto futuro”. 
In: Educ. Soc., Campinas, vol. 27, n. 96 – Especial, p. 1021-1056, out. 2006. 
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h) o implemento à diferenciação institucional – universidades de 
ensino, em especial, além de carreira docente por instituição, 
salários individualizados por volume de aula e de produção 
científica (v. GED).   

  

Tais medidas possuem rebatimentos sobre a Política de Educação em nível 

superior, em especial, sobre as universidades públicas que passam a ser geridas, 

também pela lógica do capital, bombardeadas pelo produtivismo, seja no nível 

administrativo ou acadêmico. A permanente discussão sobre a diversificação nas 

fontes de financiamento, em particular, da universidade pública, dado o discurso 

fetichizado da autonomia de gestão financeira, tem permeado os debates na 

Universidade de São Paulo nos últimos tempos.  

O discurso neoliberal, instaurado na Inglaterra durante o governo de 

Margareth Thatcher (1980), segundo o qual não há alternativa aos planos de 

austeridade e cortes de gastos por parte do Estado com as despesas públicas, 

ganhou força no mundo globalizado.  

Segundo a afirmação de Cunha (2003 apud FERNANDES, 2012, p. 66): 

 

A política para o ensino superior deveria promover uma “revolução    
administrativa”: o objetivo seria a administração mais racional dos 
recursos e a utilização da capacidade ociosa, visando a generalizar 
os cursos noturnos e aumentar as matrículas, sem despesas 
adicionais. Para isso, as universidades deveriam ter uma “efetiva 
autonomia”, mas que condicionasse o montante de verbas que 
viessem a receber à avaliação de desempenho. Nessa avaliação, 
seriam levados em conta, especialmente, o número de estudantes 
efetivamente formados, as pesquisas realizadas e os serviços 
prestados. A racionalização dos gastos e o aumento da produtividade 
deveriam se refletir em aumentos salariais de professores e de 
funcionários.  

 

A contradição entre os interesses da classe dominante, ou seja, a classe que 

é detentora dos meios e modos de produção e que, por conseguinte, mantém-se 

viva mediante a exploração daqueles que vendem a sua força de trabalho como 

meio exclusivo de garantir a sua própria subsistência, reproduz-se na esfera da 
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universidade pública, nas diversas expressões da Questão Social, como afirma 

Baía10 (2006 apud FERNANDES, 2012, p. 111-112),  

 

A Universidade Pública brasileira chega ao século XXI reproduzindo 
o cenário que foi estabelecido desde o seu início no país: uma 
instituição que é restrita a grupos que são privilegiados desde a 
colonização portuguesa. Depois de mais de um século da chamada 
abolição da escravatura e da superação do modelo econômico que 
utilizava a força de trabalho do negro, a sociedade brasileira ainda 
traz consigo resquícios destes tempos, bem como do tratamento 
dado às mulheres desde a antiguidade e que hoje se mostra mais ou 
menos crítico. O maior desafio para a nossa sociedade é, sem 
dúvida, pensar as desigualdades geradas historicamente como algo 
que é cotidianamente reproduzido, principalmente, sobre as mesmas 
categorias ou grupos.  

(...) Democratizar o acesso e a permanência de jovens oriundos de 
camadas populares na Universidade é um caminho para se reverter 
o quadro antidemocrático, mas há de se considerar também que as 
questões de gênero e etnia tornam ainda mais delicada a discussão 
em torno das desigualdades no Ensino Superior. O sistema de cotas 
que várias universidades brasileiras vêm adotando nos últimos anos 
é uma tentativa de amenizar as desigualdades gritantes que 
permeiam o Ensino Superior brasileiro. No entanto, a adoção de 
ações afirmativas apenas no Ensino Superior não abrange a 
complexidade do assunto, se os Ensinos Fundamental e Médio 
(públicos) não forem melhorados, o acesso à universidade ficará 
eternamente sob a sombra das diferenças socioeconômicas atuais.  

 

A universidade pública é uma instituição social e, como tal, expressa a 

totalidade das relações sociais mediadas pelas contradições e desigualdades 

pertinentes à sociedade capitalista. Por ser uma instituição social, acompanha  

as mudanças sociais, econômicas e políticas, e sua relação com o Estado é de 

natureza republicana e democrática. Para Chauí (2003, p. 6), a reforma do Estado 

definiu a universidade como uma organização social e não como instituição social. 

Tal distinção torna-se essencial para compreendermos o caráter universal e 

democrático da universidade pública. 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
10 BAÍA, D. C. P; et al. “A universidade pública produzindo as desigualdades sociais: um panorama da 
UFPA”, p. 17-26. In: SILVA, J. de S. BARBOSA, J. L. SOUSA, A. I. (orgs.) Desigualdade e diferença 
na universidade: gênero, etnia e grupos sociais populares. Rio de Janeiro: UFRJ, Pró-Reitoria de 
Extensão, 2006. 
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Uma organização11 difere de uma instituição por definir-se por uma 
prática social determinada de acordo com sua instrumentalidade: 
está referida ao conjunto de meios (administrativos) particulares para 
obtenção de um objetivo particular. Não está referida a ações 
articuladas às ideias de reconhecimento externo e interno, de 
legitimidade interna e externa, mas a operações definidas como 
estratégias balizadas pelas ideias de eficácia e de sucesso no 
emprego de determinados meios para alcançar o objetivo particular 
que a define. Por ser uma administração, é regida pelas ideias de 
gestão, planejamento, previsão, controle e êxito. Não lhe compete 
discutir ou questionar sua própria existência, sua função, seu lugar 
no interior da luta de classes, pois isso, que para a instituição social 
universitária é crucial, é, para a organização, um dado de fato. Ela 
sabe (ou julga saber) por que, para que e onde existe.  

 

A universidade pública, concebida como uma organização regida pelos 

princípios da administração, pauta sua agenda pelo estabelecimento de metas 

vinculadas ao produtivismo e ao estabelecimento de parcerias com o setor privado 

no financiamento de projetos que atendam aos interesses do capital. Tomada sob 

esse prisma, há duas grandes ideias apresentadas pelos organismos internacionais 

como tendências de modernização para o século XXI: a concepção da sociedade do 

conhecimento e a concepção da educação permanente e continuada.  

 

Ao se tornarem forças produtivas, o conhecimento e a informação 
passaram a compor o próprio capital, que passa a depender disso 
para sua acumulação e reprodução. Na medida em que, na forma 
atual do capitalismo, a hegemonia econômica pertence ao capital 
financeiro e não ao capital produtivo, a informação prevalece sobre  
o próprio conhecimento, uma vez que o capital financeiro opera  
com riquezas puramente virtuais, cuja existência se reduz  
à própria informação. (...) Em outras palavras, a assim chamada 
sociedade do conhecimento, do ponto de vista da informação,  
é regida pela lógica do mercado (sobretudo o financeiro), de sorte 
que ela não é propícia nem favorável à ação política da sociedade 
civil e ao desenvolvimento efetivo de informações e conhecimentos 
necessários à vida social e cultural. (CHAUÍ, 2003, p. 9). 

 

De acordo com a ideia trazida pela autora, a universidade pública, regida pela 

e para a lógica da acumulação capitalista, apresenta claros sinais de desmonte da 

educação concebida como um direito universal e não está voltada para o 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
11 A distinção entre instituição social e organização social é de inspiração frankfurtiana, feita por 
Michel Freitag em Le naufrage de l’université. Paris: Editions de la Découverte, 1996. (Nota de 
CHAUÍ). 



	  

	  

40	  

desenvolvimento da vida social e cultural. Pelo contrário, a universidade pública é 

cada vez mais considerada um peso para o Estado, e a lógica privada invade 

progressivamente o espaço público com o avanço da privatização, da terceirização e 

da massificação.   

Pensar a Política de Assistência, Permanência e Formação Estudantil na 

Universidade de São Paulo aproxima-nos desta ideia à medida que cresce o acesso 

de alunos oriundos das escolas públicas à universidade pública. Contudo, não há 

por parte da própria universidade um incremento orçamentário que consiga atender 

a esta demanda, e parte desses alunos ou desistem dos cursos ou dividem o tempo 

que seria destinado exclusivamente à formação acadêmica com trabalhos 

precarizados no mercado informal. Este dado não constitui o objeto central desta 

pesquisa, todavia, é relevante para pesquisas posteriores.  

O segundo aspecto apontado por Chauí (2003) diz respeito à educação 

permanente ou continuada como estratégia indispensável para os trabalhadores que 

pretendem manter-se ativos no mercado, dado este que David Harvey denomina de 

“compressão espaço-temporal”.  

 

(...) isto é, o fato de que a fragmentação e a globalização da 
produção econômica engendram dois fenômenos contrários e 
simultâneos: de um lado, a fragmentação e dispersão espacial  
e temporal e, de outro, sob os efeitos da tecnologia da informação,  
a compressão do espaço – tudo se passa aqui, sem distâncias, 
diferenças nem fronteiras – e a compressão do tempo – tudo se 
passa agora, sem passado e sem futuro. (CHAUÍ, 2003, p. 10).  

 

Tendo em vista a alta rotatividade da mão de obra, em tempos de 

acumulação flexível e de capital financeiro, o mercado demanda trabalhadores com 

formação tecnológica e que rapidamente se tornam mão-de-obra obsoleta, em 

função do desemprego estrutural. Chauí nos leva, portanto, à reflexão de que não se 

pode confundir o conceito de educação continuada, relacionado com a educação 

permanente e constante, que contribui para a emancipação humana, com esta 

educação fragmentada e desconectada do processo de emancipação humana.12 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
12 Só quando o homem individual real retoma em si o cidadão abstrato e, como homem individual – 
na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais –, tornou-se ser 
genérico; só quando o homem reconheceu e organizou as suas “forces propres” como forças sociais, 
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A concepção de educação, em especial na universidade pública, locus deste 

estudo, deve ser considerada sob o prisma da efetivação do direito, assim como a 

Política de Assistência e Permanência Estudantil, como um direito a um processo de 

formação digno e de qualidade a quem dela necessitar e não como um gasto do 

Estado. 

O Serviço Social, por meio de seu conjunto representativo CFESS/CRESS/ 

ABEPSS defende esta mesma concepção de educação, ou seja, a educação de 

qualidade, pública, gratuita e de natureza universal.  

 

No que diz respeito à atuação profissional voltada  para a garantia da 
gestão democrática da escola e da Política de Educação, trata-se de 
uma dimensão cuja construção depende, essencialmente, da 
afirmação dos pressupostos éticos e políticos que orientam o projeto 
profissional do Serviço Social. A eleição de estratégias de atuação 
profissional neste âmbito está plenamente sintonizada à 
compreensão do significado da educação no bojo das lutas sociais. 
Não se identifica aqui uma dimensão que particulariza a inserção e 
atuação de assistentes sociais na Política de Educação demandada 
por programas e projetos governamentais, ou inscritas nas rotinas 
institucionais de estabelecimentos públicos ou privados a pedido 
dos(as) gestores(as). Depende sobremaneira de uma escolha 
ancorada numa construção coletiva da categoria profissional, de 
vinculação a um determinado projeto de sociedade. (CONSELHO 
FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2013, p. 47). 

 

Há, por parte do Estado, um estímulo ao acesso de estudantes de baixa 

renda ao Ensino Superior, contudo, alguns autores, como muito bem apontado por 

Fernandes (2012), criticam tal postura, reafirmando que o Estado deveria 

proporcionar maior investimento nas universidades públicas em vez de estimular  

o acesso desses alunos a universidades privadas, as quais, em grande parte, 

possuem qualidade de formação inferior àquela ofertada pelas universidades 

públicas. Sob essa perspectiva, a educação superior pública, de qualidade e 

gratuita, não é entendida como um direito universal, nem por parte do Estado 

neoliberal, nem pela parcela massiva da população. Catani, Hey e Gilioli (2006,  

p. 137) afirmam: 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
e, portanto, não separa mais de si a força social na figura da força política (é) só então (que) está 
consumada a emancipação humana. (NETTO, 2012, p. 71) 
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(...) ao invés de privilegiar as IES privadas, o governo poderia investir 
no setor público capaz de democratizar a educação superior. 
Todavia, para cumprir a meta do PNE de ampliar de 9% para 30%  
a população de 18 a 24 anos no Ensino Superior até 2010, o MEC 
optou por conceder benefícios e não promover direitos. 

 

Portanto, situar o trabalho do(a) assistente social na Política de Assistência, 

Permanência e Formação Estudantil da USP implica em ir além das reflexões 

superficiais, tal qual se apresentam na realidade, como parte de um programa 

governamental inscrito numa rotina institucional, da qual são esperados do(a) 

assistente social algumas atribuições, como, por exemplo, a condução dos 

processos de seleção socioeconômica.    

Sguissardi (2006, p. 1040 apud Fernandes, 2012, p. 59) cita os investimentos 

realizados pelo Governo Lula, cujas iniciativas de incentivo ao Ensino Superior 

constavam do seu Plano de Governo, por meio dos seguintes compromissos: 

 

a) promoção da autonomia universitária e da indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão nos termos constitucionais 
(artigo 207 da CF); 

b) consolidação das instituições públicas como referência para o 
conjunto das IES do país; 

c) expansão significativa da oferta de vagas no Ensino Superior, 
em especial no setor público e em cursos noturnos; 

d) ampliação do financiamento público ao setor público, revisão e 
ampliação do crédito educativo e criação de programa de bolsas 
universitárias, com recursos não-vinculados constitucionalmente 
à educação; 

e) a defesa dos princípios constitucionais da gratuidade do Ensino 
Superior público (artigo 206, IV, da CF).  

           

De acordo com Fernandes (2012, p. 61-62):  

 

Objetivando  a expansão do ensino superior no Brasil, o governo Lula 
implementou quatro programas: o Programa Universidade para todos 
– PROUNI, o Programa Expandir, o Programa Universidade Aberta 
do Brasil – UAB e o Programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais – REUNI. As ações em nível de IFES foram 
implementadas nesse governo visando a expansão das ofertas de 
vagas e a promoção de inclusão social pela educação na rede 
pública. São elas: a UAB, o REUNI e o PNAES. O PROUNI compôs 
esse cenário, porém em nível de instituições particulares.  
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A luta por uma educação pública, gratuita e de qualidade caminha na 

contramão das propostas de um Estado neoliberal, que visa, segundo diretrizes do 

próprio Banco Mundial, a atuação mínima do Estado e o favorecimento do mercado.  

Segundo Amaral13 (2011, p. 69-71, apud Fernandes, p. 64-65), após suas 

pesquisas sobre a LDB, o PDE e sobre o programa de educação do governo Lula no 

Brasil, ainda temos grandes desafios para o Ensino Superior, visando a sua 

melhoria: 

 

a) expandir a oferta de educação superior para atender a pelo 
menos 30% dos jovens com idade entre 18 e 24 anos, com 
qualidade acadêmica; 

b) em consonância com o desafio anterior, expandir a educação 
superior pública para que 40% das matrículas na ES estejam 
nas IES públicas; 

c) elevar o volume de recursos financeiros aplicados em educação 
no País para que se atinja o patamar de 10% do PIB; 

d) promover a autonomia das universidades e a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão; 

e) intensificar a produção de conhecimentos interdisciplinares/ 
transdisciplinares; 

f) promover uma maior inclusão da população do campo e  
dos segmentos menos favorecidos da sociedade na ES, 
implementando ações concretas para sua permanência; 

g) promover uma melhor articulação da universidade com todos  
os outros setores da sociedade, colocando-a para desenvolver 
um papel estratégico para o desenvolvimento econômico e social 
do País; 

h) diminuir as desigualdades de ofertas de educação superior entre 
as diversas regiões do País; 

i) ampliar os recursos financeiros em pesquisa básica e 
tecnológica, ciência, tecnologia e inovação; 

j) ampliar o sistema de pós-graduação do País, corrigindo-se as 
assimetrias regionais; 

k) ampliar os programas, projetos e cursos de extensão nas 
instituições de Ensino Superior; 

l) apoiar propostas e projetos acadêmicos de cursos e programas 
que sejam mais interdisciplinares/transdisciplinares, tanto na 
graduação, quanto na pós-graduação; 

m) ampliar os programas de mobilidade estudantil; 
n) apoiar estudos e pesquisas que analisem a relação entre 

formação, currículo e mundo do trabalho; 
o) elevar substancialmente o número de alunos nos cursos de 

mestrado e doutorado; 
p) ampliar o quantitativo de bolsas destinadas à titulação de 

mestres, doutores e pós-doutores; 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
13 AMARAL, N. C. Projeções para o financiamento da expansão das IFES no contexto do novo 
PNE 2011-2021. 
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q) promover uma maior internacionalização da pesquisa e de pós-
graduação brasileira; 

r) estabelecer uma grande expansão das bolsas para pesquisa 
destinadas aos estudantes, para que aqueles oriundos de 
programas de ação afirmativa possam ter mais chances de  
obtê-las;  

s) ampliar o financiamento do sistema de educação à distância; 
t) elevar o nível de qualidade da educação superior e avaliar as 

atividades institucionais. 

 

A educação pública superior no Brasil, como vimos analisando, configura-se 

num constante desafio. Em um país no qual prepondera a desigualdade social, a 

população que vive em situação de vulnerabilidade socioeconômica é levada a 

acreditar que o acesso e a permanência com qualidade na universidade pública não 

lhe são de direito. Esse imaginário social é incentivado por meio de iniciativas 

fetichizadas, próprias da ideologia dominante no capitalismo, de que há, sim, a 

expansão do acesso ao Ensino Superior, todavia, não se lhe atribuem qualquer 

reflexão sobre a qualidade destas IES, nem tão pouco os esforços para aumentar os 

índices de investimento em educação.   

Martins14 (2000, p. 57 apud Fernandes, 2012, p. 112) reforça que a educação 

superior no Brasil não possui um caráter universalista. Para esse autor: 

 

Mais do que em outros países, ela ainda permanece com fortes 
traços elitistas. Se o fenômeno da elitização, no início, se identificava 
pelo reduzido número de instituições e de vagas, a evolução do 
sistema, decorrente da dinâmica social e do aumento das 
possibilidades de acesso da população a oportunidades 
educacionais mais avançadas, introduziu, paulatinamente, novos 
mecanismos de discriminação e de distinção social, especialmente 
aqueles ligados ao recorte público/privado, universidade/instituição 
isolada, ensino de elite/ensino de massa, cursos dominados por 
camadas privilegiadas socialmente/cursos que absorvem um público 
socialmente heterogêneo, graduação/pós-graduação, etc.  

 

Para que a educação superior pública, gratuita e de qualidade seja um direito 

social de caráter universal e não focalista, o Brasil ainda enfrenta muitos desafios, a 

começar pela má qualidade do Ensino Fundamental e Médio, obstáculos que, por 

vezes, tornam-se intransponíveis para os estudantes em situação de vulnerabilidade 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
14 MARTINS, C. B. “O ensino superior brasileiro nos anos 90”. São Paulo Perspec., v. 14, n. 1. Mar. 
2000. 
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socioeconômica, os quais, por meio de alguns programas de democratização do 

acesso ao Ensino Superior, conseguem ingressar em uma universidade pública, 

contudo, não conseguem permanecer. Freitas15 (2008, apud Fernandes, 2012,  

p. 135-136) reforça que o acesso dos estudantes ao Ensino Superior público 

acontece por meio de um primeiro “funil”, que é o vestibular. Para elaboração das 

provas do vestibular, a Universidade de São Paulo conta com os serviços prestados 

pela FUVEST, um dos vestibulares mais concorridos do país. O INCLUSP, que é o 

Programa de Inclusão Social da USP, concede bônus na pontuação dos alunos 

oriundos das escolas da rede pública de ensino no intuito de democratizar o acesso 

à universidade pública e gratuita. O programa possui, ainda, vinculação com a 

Política de Assistência Estudantil da universidade, contudo, por se tratar de uma 

Política focalizada e sem conexão direta com as demais políticas públicas, não é 

suficiente para garantir a permanência e a formação de qualidade dos alunos 

oriundos das escolas públicas. Fernandes, recorrendo a Freitas (2008, apud 

Fernandes, 2012, p. 112 ), afirma que “o ingresso na universidade é um grande 

desafio para os jovens brasileiros  das camadas menos favorecidas e, quando eles 

conseguem uma vaga, têm ainda que enfrentar a dificuldade de permanecer  

na instituição".  

Os obstáculos supra citados reforçam a importância da assistência estudantil 

nas universidades públicas, como um instrumento facilitador que garantirá a 

permanência e a formação de qualidade dos estudantes oriundos das escolas 

públicas. A Política de Assistência Estudantil precisa assumir um caráter universal  

e não focalizado, garantindo aos estudantes em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica moradia, alimentação, transporte, auxílio para a compra de livros, 

assim como, e não em menor escala de importância, tutoria e suporte acadêmico a 

esses estudantes.  

 

Em resumo, a luta pela ampliação da educação pública em todos os 
níveis está associada à luta por medidas que garantam a 
permanência dos estudantes desde o transporte, a alimentação  
e a moradia até suporte acadêmico, bibliotecas e laboratório  
de informática, independente de alguns avanços terem sido 
conquistados na ampliação de garantias materiais objetivas em 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
15 FREITAS, I. C. M. O transporte universitário e a constituição da identidade estudantil.  
VI Congresso Português de Sociologia. 2008. 
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algumas universidades e para alguns estudantes, não se pode 
perder de vista a perspectiva da universalidade na garantia da 
assistência estudantil como direito, a partir de equipamentos 
coletivos com a participação democrática dos estudantes na gestão, 
garantindo a autonomia universitária na utilização dos recursos e 
recursos suficientes para as necessidades locais. Abrir mão disso é 
cair no canto da sereia do neoliberalismo, ou como dito popularmente 
“se a farinha é pouca, meu pirão primeiro”, o que estrategicamente 
enfraquece a perspectiva de direito à educação e fortalece o discurso 
privatizante dos opositores da universidade pública. (CISLAGHI e 
SILVA16, 2011, p. 19 apud FERNANDES, 2012, p. 114). 

 

Vivemos tempos adversos, nos quais a perspectiva neoliberal tem avançado  

e invadido o espaço público com a lógica privada regida pelos interesses do capital. 

Na Universidade de São Paulo, há várias empresas e instituições internacionais que 

financiam projetos de pesquisa que atenderão aos interesses do capital. Segundo 

Chauí (2003, p. 7), a universidade compreendida sob a ótica de uma organização  

e não de uma instituição social, assume diferentes rumos.  

 

A visão organizacional da universidade produziu aquilo que, segundo 
Freitag (Le naufrage de l’université)17, podemos denominar como 
universidade operacional. Regida por contratos de gestão, avaliada 
por índices de produtividade, calculada para ser flexível, a universidade 
operacional está estruturada por estratégias e programas de eficácia 
organizacional e, portanto, pela particularidade e instabilidade dos 
meios e dos objetivos.  

 

Segundo a autora, a universidade, entendida como organização, assume uma 

dinâmica muito similar à lógica do mercado, em que há o predomínio da 

fragmentação. Tal condição, essencial para a sobrevida da organização e a 

produção do conhecimento, funciona de acordo com os interesses e condições 

impostas por seus financiadores.    

 

Reduzida a uma organização, a universidade abandona a formação 
e a pesquisa para lançar-se na fragmentação competitiva. (...) 
Porque está privatizada e a maior parte de suas pesquisas é 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
16 CISLAGHI, J. F.; SILVA, M. T. da. Plano Nacional de Assistência Estudantil e expansão de 
vagas nas universidades federais: abrindo o debate. In: V Encontro Brasileiro de Educação em 
Marxismo. Florianópolis, SC, 2011. 
17 Chauí se refere ao ensaio publicado em: FREITAG, M. Le naufrage de l'université et autres essais 
d'épistémologie politique. Québec: Nuite Blanche, 1995. 
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determinada pelas exigências de mercado, impostas pelos 
financiadores. Isso significa que a universidade pública produz um 
conhecimento destinado à apropriação privada. (CHAUÍ, 2003, p. 8). 

 

Uma vez que a lógica da universidade pública gira em torno da lógica privada, 

a Política de Assistência Estudantil também é permeada pela máxima da 

fragmentação. A oferta de apoios existe em consonância com a destinação 

orçamentária da universidade para esta finalidade, e não de acordo com a real 

demanda de alunos que necessitariam da assistência estudantil, já que esta não é 

viabilizada na perspectiva do direito social para a formação e permanência na 

educação superior.  

O debate em torno da assistência e permanência estudantil no Brasil é algo 

relativamente recente na história do nosso país.  

 

A trajetória histórica da assistência estudantil no Brasil está 
conectada com a trajetória da política de Assistência  Social, pois 
ambas despontam a partir dos movimentos sociais que lutaram pelo 
fim do regime militar e a promulgação de uma nova Constituição 
Federal. Em meio à opressão do sistema político da época, surgem 
duas grandes frentes políticas de discussões sobre as questões 
educacionais, em especial sobre questões relativas à assistência 
estudantil, que foram em 1987 o FONAPRACE – Fórum Nacional  
de Pró-reitores de Assuntos Comunitários e Estudantis e a ANDIFES 
– Associação Nacional dos Dirigentes das instituições Federais  
de Ensino Superior. (VASCONCELOS18, 2010, p. 604 apud 
FERNANDES, 2012, p. 124). 

 

O FONAPRACE, em 1999, solicita a inclusão da assistência estudantil na 

agenda do Plano Nacional de Educação, propondo formas de financiamento da 

política. Em decorrência das lutas pela democratização do acesso à educação, o 

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) foi criado pela Portaria 

Normativa nº 39, datada de 12 de dezembro de 2007, por meio do Decreto nº 7234, 

de 19 de julho de 2010, cujo principal objetivo era, segundo Fernandes (2012,  

p. 137) “(...) viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes e 

contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico”. Para Vasconcelos: 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
18 VASCONCELOS, N. B. “Programa Nacional de Assistência Estudantil: uma análise de evolução de 
assistência estudantil ao longo da história da educação superior no Brasil”. Ensino em Revista, 
Uberlândia, v. 17, n. 2, p. 599-616. 
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A implantação do Programa Nacional de Assistência Estudantil 
representou um marco histórico na área da assistência estudantil, 
pois foram anos de reivindicações dos diversos movimentos sociais 
para que essa temática tivesse uma atenção especial, uma vez  
que é sabido que os alunos de baixa condição socioeconômica 
acabam abandonando o curso em decorrência da insuficiência  
de recursos financeiros para sua manutenção, sendo, então, 
obrigado a submeter-se a subempregos de baixa remuneração como 
recurso de sobrevivência, abandonando, em alguns casos, em 
definitivo, a chance de qualificação profissional. (VASCONCELOS, 
2010, p. 614 apud FERNANDES, 2012, p. 137). 

 

Em 18 de abril de 2007, a Universidade de São Paulo, por meio da Portaria 

GR Nº 3749, publicada no Diário Oficial do Estado, em 19/4/2007, dispõe sobre a 

criação da Comissão de Gestão da Política de Apoio à Permanência e Formação 

Estudantil na USP, a qual foi instituída em função: 

• da necessidade de criação de espaço próprio para discussão, 

organização, estabelecimento e gerenciamento da política de apoio  

a permanência e formação estudantil na USP; 

• dos objetivos do Programa de Inclusão Social da USP (INCLUSP); e  

• da necessidade de sistematizar e fortalecer os Programas de Política 

de Apoio à Permanência e Formação Estudantil já existentes na USP. 

De acordo com Cislaghi e Silva (2011, apud Fernandes, 2012, p. 137),  

a criação da Política Nacional de Assistência Estudantil por parte do Estado  

está atrelada ao REUNI, uma vez que este tinha como uma de suas metas  

a elevação do índice de conclusão nos cursos de graduação presenciais para 90%, 

além de considerar a assistência estudantil como um dos programas de inclusão.  

Diante dessa realidade, a Universidade de São Paulo institui seu Programa de 

Inclusão Social (INCLUSP), que resultou na criação da Política de Assistência, 

Permanência e Formação  Estudantil (PAPFE).  

O artigo 2º da Portaria Normativa nº 39 diz que “(...) o PNAES se efetiva por 

meio de ações de assistência estudantil vinculadas ao desenvolvimento de 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, e destina-se aos estudantes 

matriculados e cursos de graduação presencial das Instituições Federais de Ensino 

Superior” (BRASIL, 2007). Nesse mesmo artigo, em seu parágrafo único, são 

citados os apoios de moradia estudantil, alimentação, transporte, assistência  
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à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico como parte 

das ações da assistência estudantil. A Universidade de São Paulo, por meio de sua 

Política de Assistência e Permanência Estudantil, disponibiliza para parcela dos 

alunos de primeira graduação os apoios de moradia, alimentação, assistência à 

saúde, creche, inclusão digital, cultura, esporte e lazer. Contudo, ainda é bastante 

frágil na questão do apoio pedagógico, uma vez que pouquíssimas unidades de 

ensino ofertam o programa de tutoria acadêmica, ficando sob a responsabilidade do 

próprio aluno suprir sua defasagem acadêmica. No que se refere aos alunos de Pós-

Graduação, a Universidade de São Paulo vai além do que está previsto na PNAES e 

oferece dois blocos de moradia para os alunos de Pós-Graduação, bem como apoio 

para a alimentação.  

Analisando a Política de Assistência, Permanência e Formação Estudantil  

da USP, notamos que esta se propõe a definir suas ações baseada em estudos 

socioeconômicos e indicadores de avaliação das condições de vida e de 

aproveitamento acadêmico dos alunos. Em seus artigos 2.2 e 2.3, respectivamente,  

temos que: 

 

As ações e as atividades de Apoio à Permanência e Formação 
Estudantil serão baseadas na previsibilidade das necessidades 
estudantis, o que demandará a construção de um perfil dos alunos, 
incluindo as necessidades que deverão ser apoiadas para seu 
adequado desenvolvimento acadêmico. As ações deverão ser 
direcionadas para atender as necessidades de cada estudante  
que deverão ser identificadas de forma proativa, avaliando-se todos 
os alunos de modo a identificar os que necessitam de apoio por parte 
da Universidade.  

A determinação do perfil de necessidades do alunado será feita 
tomando-se por base o estudo das condições de vida dos alunos, 
utilizando-se para isto critérios socioeconômicos. (SÃO PAULO, 
2007). 

 

A Universidade de São Paulo está em consonância com o disposto no artigo 

3º da Portaria nº 39 do PNAES: “(...) as ações de assistência estudantil serão 

executadas pelas IFES considerando suas especificidades, as áreas estratégicas e 

as modalidades que atendam às necessidades junto ao seu corpo discente” 

(BRASIL, 2007). A Política de Assistência Estudantil, portanto, deverá ser elaborada 

de acordo com as necessidades apresentadas pelos alunos. 
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Ainda de acordo com o PNAES, o artigo 4º, conforme citado por Fernandes 

(2012, p. 138), dispõe que  

 

(...) as ações do PNAES atenderão a estudantes matriculados em 
cursos presenciais de graduação, prioritariamente, selecionados por 
critérios socioeconômicos, sem prejuízo de demais requisitos fixados 
pelas instituições de educação superior em ato próprio.    

 

Para dispor de ações e atender aos requisitos do artigo 4º da PNAES, a 

Universidade de São Paulo atribui ao Serviço Social a incumbência de realizar  

os estudos e definir os critérios de seleção socioeconômica.   

A intervenção do Serviço Social situado na Superintendência de Assistência 

Social da Universidade de São Paulo (SAS-USP), desde o seu início, está 

majoritariamente relacionada aos processos de seleção socioeconômica. 

 

Já quando começa a década de 90, nós temos um Serviço Social 
caminhando um pouco mais para o que temos hoje. Mas, como  
as coisas, por exemplo, a seleção socioeconômica, eram feitas 
manualmente, foi nesta época que nós começamos a criar um modelo 
de pontuação para poder fazer a classificação socioeconômica dos 
candidatos. (Informação verbal – AS 1).  

 

Na própria trajetória histórica da profissão, há um reconhecimento do Serviço 

Social como área do conhecimento competente para a realização dos processos de 

seleção socioeconômica por parte das instituições empregadoras, contudo, como 

estudado por Pitarello (2013, p. 2) “(...) apesar de presente no cotidiano dos 

assistentes sociais, não recebeu por parte da categoria tratamento proporcional a 

essa importância, no sentido de ser colocada na agenda do debate qualificado”. 

A Lei 8.662, de 7 de junho de 1993, que regulamenta a profissão de 

assistente social, em seu artigo 4º, item XI, diz que é de competência do assistente 

social “realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefício e 

serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta ou indireta, empresas 

privadas e outras entidades” (BRASIL, 1993). Contudo, a crítica se faz quando tal 

atribuição é utilizada como viés limitador de acesso, o qual deveria ser garantido sob 

a perspectiva do direito social, portanto, de acesso universal a quem dele necessitar.  
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Na perspectiva do Estado neoliberal, a dotação orçamentária para as políticas 

sociais vem sofrendo cortes significativos, afastando cada vez mais as políticas 

sociais, dentre elas, o direito a formação, assistência e permanência na educação 

superior em seu caráter universal. 

Pitarello (2013, p. 34-35), com base nos estudos de Campos19 (1999, p. 554), 

destaca as dificuldades e restrições enfrentadas pelas políticas sociais na conjuntura 

neoliberal: 

 

• A atuação governamental tem ficado restrita ao enfrentamento da 
pobreza, do ponto de vista programático à cobertura de renda 
mínima, deslocando a concepção mais ampla de política social e 
restringindo “sua atuação à cobertura de carências de um grupo 
mergulhado na pobreza, vista como absoluta, desconsiderando as 
relações sociais e econômicas gerais” (CAMPOS, 1999, p. 554). 

• A substituição da oferta de serviços sociais por pagamento de 
benefícios em moeda pelo mínimo possível acentua a noção de livre 
escolha no mercado por parte dos beneficiários, contribuindo para a 
diminuição do aparelho estatal. Este procedimento é reconhecidamente 
proposta de recorte liberal (CAMPOS, 1999, p. 554). 

• A discussão acerca do combate à pobreza em domínio nacional fica 
quase sempre limitada “à proposta de implementação de ‘redes de 
salvação’ para os pobres, reeditam-se a antiga ideia de recuperação 
individual dos ‘marginalizados’, hoje designados mais elegantemente 
por ‘excluídos’” (CAMPOS, 1999, p. 554). 

• A implementação da política social vem sendo gradativamente 
delegada às iniciativas de organização da sociedade, através da 
terceirização do atendimento. É “crescente uma apropriação 
indevida da concepção de ‘solidariedade’ (...). Converte-se numa 
solidariedade moral e individual, em que as pessoas mais 
abastadas são instadas a oferecer ajudas eventuais aos pobres  
para suprir suas necessidades imediatas” (CAMPOS, 1999, p. 554).    

 

Analisando a retórica apregoada pelo neoliberalismo do Estado mínimo, 

entendemos que esta ofensiva significa um ataque direto à participação democrática 

do Estado na sociedade. 

Netto (2013, p. 239), ao retratar em seus estudos os objetivos do capital 

monopolista, destaca que 

 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
19 CAMPOS, M. S. “A fase interna dos modelos de intervenção do Serviço Social: a tutela social e a 
defesa dos direitos sociais”. Serviço Social & Sociedade, São Paulo, Cortez, n. 49, p. 43-56, 1995. 
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(...) o objetivo real do capital monopolista não é a “diminuição” do 
Estado, mas a diminuição das funções estatais coesivas, 
precisamente aquelas que respondem à satisfação de direitos 
sociais. Na verdade, ao proclamar a necessidade de um “Estado 
mínimo”, o que pretendem os monopólios e seus representantes 
nada mais é que um Estado mínimo para o trabalho e máximo 
para o capital.  

 

O direito à educação superior e, por conseguinte, à formação e permanência 

estudantil está intrinsecamente relacionado ao conceito de universalidade. Portanto, 

para compreendermos a assistência estudantil na perspectiva de viabilização de um 

direito, vamos nos debruçar sobre o conceito de universalidade. 

 

Uma razão histórica fundamental para a adoção do princípio da 
universalidade tem relação direta com o objetivo democrático de não 
discriminar cidadãos no seu acesso a bens e serviços que, por serem 
públicos, são indivisíveis e deveriam estar a disposição de todos. 
Não discriminar, por essa perspectiva, significa não estabelecer 
critérios desiguais de elegibilidade que humilhem, envergonhem, 
estigmatizem e corrompam o status de cidadania de quem precisa da 
proteção social pública. Significa também não encarar a política 
pública (especialmente a assistência social) como fardo 
governamental ou desperdício a ser cortado a todo custo. Além 
disso, outra razão histórica importante para a adoção do princípio da 
universalidade decorreu da descoberta feita por várias forças sociais 
em pugna pela democracia da idéia de prevenção nele contida. 
(PEREIRA; STEIN20, 2010, p. 111 apud PITARELLO, 2013, p. 40). 

 

Segundo Pitarello (2013, p. 41), o princípio da universalidade contrapõe-se 

diretamente ao princípio da seletividade. São conceitos opostos por pertencerem  

a diferentes ideologias. O princípio da seletividade faz jus à ideologia apregoada 

pelo neoliberalismo da economia gerida por metas de mercado com mínima atuação 

do Estado. 

 

A seletividade aparece (...) como sinônimo de focalização e, portanto, 
antagônico ao de universalização, sendo que ambas vêm sempre 
justificadas como necessárias para fazer frente à falta de recursos 
para atender a todos – sem mencionar, no entanto, que do montante 
do fundo público existente no país, só uma pequena parcela vem 
sendo destinada à realização dessas políticas sociais. A discussão 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
20 PEREIRA, P. A. P.; STEIN, R. H. Política social: universalidade versus focalização: um olhar sobre 
a América Latina. In: BOSCHETTI, I. et al. (orgs.). Capitalismo em crise, política social e direitos. 
São Paulo: Cortez, 2010, p. 106-130. 
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democrática da gestão do fundo público poderia indicar outras 
opções políticas de seu uso e não simplesmente dizer que não  
há recursos, portanto impondo a seletividade quase que como  
algo natural.  

 

Nesse contexto, a seleção socioeconômica da Política de Assistência, 

Permanência e Formação Estudantil da Universidade de São Paulo assume um 

caráter executor de política pública seletiva e focalizada, opondo-se ao conceito de 

universalidade presente na concepção de direito. Tal intervenção imprime ao Serviço 

Social a marca de mero executor da Política de Assistência, Permanência e 

Formação Estudantil da USP. 

 

Nós atendíamos à população que vinha solicitar apoios como Bolsa 
Alimentação e Moradia. Na ocasião, tinha também a Bolsa Trabalho. 
Fazíamos estas seleções entrevistando candidatos e vendo qual a 
condição socioeconômica, e depois divulgávamos uma lista com os 
candidatos com maior necessidade, e é claro que os resultados 
traziam muita insatisfação, porque muitos não conseguiam o que 
queriam; houve histórias muito incríveis, inclusive de um aluno que 
tentou se enforcar com um lençol lá mesmo no prédio do Serviço 
Social. (Informação verbal – AS 2). 

 

Segundo Pitarello (2013, p. 42), é preciso desvendar os vários aspectos 

presentes na questão da focalização: 

 

Trata-se de reconhecer que a focalização em si já implica 
seletividade, não a seletividade como forma e condição do acesso 
aos serviços sociais que certamente o indivíduo demandante daquele 
serviço terá que se submeter, mas uma seletividade anterior, que 
passa a se constituir em mais um afunilamento, em mais uma 
peneira para excluir amplos segmentos da população ao acesso.  
Na conjuntura em que vivemos, é possível supor que haverá maior 
demanda por processos de seleção socioeconômica com critérios 
cada vez mais sofisticados – leia-se: que dificultem mais o acesso, 
para excluir maior número de demandantes de forma legitimada  
e controlada.  

 

A questão da focalização, no contexto da economia globalizada e na 

perspectiva neoliberal, imprime à seletividade uma característica de “gargalo”, 

diferente do conceito de seletividade que visa a atender as especificidades dos 

demandatários das políticas públicas.  
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(...) a seletividade prevalecente não é aquela que visa a identificar 
necessidades mais agudas para melhor atendê-las, com o objetivo 
de calibrar a balança da justiça. Mas, pelo contrário, trata-se de uma 
seletividade iníqua, centrada na defesa dos gastos sociais, que exige 
das políticas sociais (em particular da assistência) a criação de 
estratégias que reduzam as necessidades humanas à sua mísera 
expressão animal, para diminuir as despesas do Estado. Ou, em 
outras palavras, a seletividade, que poderia manter relações 
dinâmicas com a universalidade, transformou-se em focalização e, 
portanto, em um princípio antagônico a esta. (PEREIRA; STEIN, 
2010, p. 115 apud PITARELLO, 2013, p. 42). 

  

Portanto, em tempos adversos, em tempos de fragilização de direitos, em 

tempos de fetichização de conceitos, em que há um esforço do capital em 

transmutar a realidade tal qual ela é em sua essência, naturalizando o processo de 

exclusão social em nome da modernidade, o Serviço Social na luta por uma 

educação superior pública, gratuita e de qualidade, enfrenta grandes desafios. 

Pitarello (2013, p. 43) destaca ainda que: 

 

No Brasil, fala-se em direitos do cidadão, mas a apuração da renda 
nos processos de seleção socioeconômica é familiar. O Estado entra 
com “auxílios somente quando a família não consegue dar conta da 
tarefa de manter financeiramente seus membros”. Portanto, a 
responsabilidade primeira pelo sustento de seus membros é da 
família. Resta perguntar: e os tão enunciados direitos sociais dos 
cidadãos, onde estão?    

 

Dessa maneira, no Brasil, a luta de classes fica escamoteada pelo discurso 

de cidadania que está associada à ideia do direito ao consumo.    

Para fazer o enfrentamento, dos vieses contrários à viabilização dos direitos 

sociais, o Serviço Social precisa ter clareza do seu posicionamento ético-político em 

favor da classe trabalhadora ou, nos dizeres de Antunes (2004), da classe que vive 

do trabalho. 

Pitarello (2013), recorrendo a Welmowicki21, desenvolve da seguinte maneira 

à noção de cidadania social, a qual, contraposta à “realidade imposta pela lógica do 

mercado na sociedade capitalista”, torna-se cada vez mais estendida:  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
21 WELMOWICK, J. “O discurso da cidadania e a independência da classe”. In: Marxismo Vivo: 
Revista do Koorkom, n. 1. São Paulo: junho/setembro de 2000.  



	  

	  

55	  

A cidadania aparece associada à velha política de colaboração entre 
as classes com outra roupagem, questionando a ideia do sindicato 
cidadão que prega a colaboração entre trabalhadores e empresários 
na defesa do emprego, na luta contra a miséria, ou o analfabetismo. 
Mas, diante dessa situação, afirma o autor: “para lutar por esses 
direitos mínimos, que qualquer cidadão mereceria ter, se necessita 
de uma organização independente dos trabalhadores contra a reação 
burguesa! Essa organização independente, política e sindical 
pressupõe consciência de classe e uma ação classista. Do contrário 
não se travará a luta de classes sem trégua”. (Welmowicki, 2000, p. 76-
apud PITARELLO, 2013, p. 43).      

 

Para contornar a crítica à tendência estigmatizadora da intervenção dos(as) 

assistentes sociais nos processos de seleção socioeconômica, e defender a 

universalização do acesso às políticas públicas e, em especial, o acesso e a 

permanência na educação superior pública e de qualidade, os profissionais lutam 

cotidianamente para encontrar, no coletivo, estratégias de enfrentamento.  

 

O principal é sempre estarmos fortalecendo o grupo, não é um grupo 
que trabalha só em São Paulo. Então, nós costumamos fazer 
reuniões ampliadas com toda esta equipe, para que esta equipe fale 
a mesma língua, trabalhe da mesma forma e consiga, assim, impor o 
trabalho, mostrar o trabalho de uma forma coesa, mostrando que, 
realmente, nós somos capacitados, nós temos o instrumental técnico. 
(Informação verbal – AS 1).   

 

Analisando a fala de uma das assistentes sociais da SAS, percebe-se que o 

profissional vê no coletivo a possibilidade de fazer o enfrentamento aos efeitos 

deletérios da ideologia neoliberal que ataca diretamente as políticas públicas na via 

da garantia e efetivação de direitos.    
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3 A REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E O TRABALHO DAS ASSISTENTES 
SOCIAIS NA SAS-USP 

 

3.1 METAMORFOSES NO MUNDO DO TRABALHO   

 

Dimensionar as mudanças que estão em curso no mundo do trabalho 

contemporâneo é um missão de primeira magnitude, tendo em vista a centralidade do 

trabalho na vida e na forma de organização social do indivíduo enquanto ser social.22 

 

(...) As imagens veiculadas ao se reportarem tão somente ao 
desemprego e à exclusão social, encobrem a realidade do trabalho  
e dos trabalhadores sob o véu da ideologia do chamado 
neoliberalismo, que desloca o trabalho do núcleo central que  
ele ocupa na vida dos indivíduos para os pontos periféricos,  
ou mesmo situados à margem da realidade social. (ANTUNES; 
SILVA, 2010, p. 8).   

 

De acordo com a ideologia neoliberal, a questão do desemprego é analisada  

de modo descolado da estrutura social do capitalismo, como se seus efeitos 

deletérios não tivessem qualquer relação com as novas estratégias de organização 

da produção, com vistas à circulação e acumulação do capital financeiro. 

Como lembrou recentemente Francisco de Oliveira, o capitalismo, em sua 

feição neoliberal, opera quase da mesma forma que o nazismo, com Auschwitz “frios”. 

 

a extraordinária expansão das forças produtivas torna supérfluo 
enorme contingente de homens e mulheres que trabalham. A taxa de 
desemprego não recua, mas se amplia explosivamente. O sistema 
corta direitos e racionaliza (ideologicamente) o corte em nome de 
empregos que não ocorrem. Daí a semelhança com o nazismo. 
(ANTUNES; SILVA, 2010, p. 9). 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
22 O ser social constitui-se como um ser que, dentre todos os tipos de ser, particulariza-se porque  
é capaz de: 1) realizar atividades teleologicamente orientadas; 2) objetivar-se material e idealmente; 
3) comunicar-se e expressar-se pela linguagem articulada; 4) tratar suas atividades e a si mesmo  
de modo reflexivo, consciente e autoconsciente; 5) escolher entre alternativas concretas;  
6) universalizar-se; e 7) socializar-se. O trabalho é constitutivo do ser social, mas o ser social não se 
reduz ou se esgota no trabalho. Quanto mais se desenvolve o ser social, mais as suas objetivações 
transcendem o espaço ligado diretamente ao trabalho. (NETTO e BRAZ, 2012, p. 53-55).   
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Como bem notam Antunes e Silva (2010), Marx já preconizava o que temos 

assistido em nossos dias: 

 

Desde os escritos de Marx, sabe-se que uma das tendências  
do capitalismo é o crescimento cada vez maior da base técnica por 
meio dos investimentos em tecnologia e ciência. Esta última vai 
sendo, paulatinamente, apropriada pelo capital, configurando-se, 
assim, o domínio da maquinaria estendido a todos os ramos da 
produção. Desenvolve-se uma nova interação complexa entre 
trabalho vivo e trabalho morto, entre a subjetividade laborativa em 
sua dimensão cognitiva e o universo técnico-científico. (ANTUNES; 
SILVA, 2010, p. 9). 

 

Tal processo foi denominado “reestruturação produtiva”, que no Brasil ganhou 

forças durante o governo Collor de Melo, em 1989, com a avalanche de mudanças 

provocadas pela economia de mercado globalizada, no estágio de acumulação 

flexível do capital. Recorrendo a Harvey (1992), Freire (2010) explica o conceito  

de “acumulação flexível”, como sendo a passagem do modelo fordista de 

acumulação capitalista para aquele denominado produção flexível, o qual se 

constitui em uma maneira de superar a crise do capital que se apresenta a partir do 

início dos anos 70 do século passado. Essa nova modalidade de acumulação vem 

acompanhada de um sem número de mudanças que fragilizam os processos e  

as relações de trabalho, colocando em “xeque” algumas conquistas históricas da 

classe trabalhadora.  

 

Desse modo, foi sendo ditada uma nova cultura e ações políticas  
de inspiração neoliberal no mundo do trabalho, que buscam 
flexibilizar ao máximo não somente as estratégias de produção e 
racionalização, através de novas tecnologias, políticas, processos  
de trabalho, estoques, tempo de giro do capital, produtos, padrões  
de consumo, como também as condições de trabalho, os direitos e  
os compromissos do Estado para com a população, conquistados  
no período anterior. (FREIRE, 2010, p. 36). 

 

A economia globalizada, facilitada pela tecnologia da informação, somada  

às novas estratégias de acumulação flexível e à ideologia neoliberal, faz com que 

seja disseminada, em escala mundial, as desigualdades sociais, a fragilização  

das estratégias de lutas coletivas dos movimentos sociais, a “banalização” do 
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desemprego estrutural e a não proteção social por parte do Estado como medidas 

de superação da crise do capital. 

 

Como resposta à sua própria crise, iniciou-se um processo de 
reorganização do capital e de seu sistema ideológico e político  
de dominação, cujos contornos mais evidentes foram o advento do 
neoliberalismo, com a privatização do Estado, a desregulamentação 
dos direitos e do trabalho e a desmontagem do setor produtivo 
estatal, da qual a era Thatcher-Reagan foi expressão mais forte;  
a isso se seguiu também um intenso processo de reestruturação da 
produção e do trabalho, com vistas a dotar o capital do instrumental 
necessário para tentar repor os patamares de expansão anteriores. 
(ANTUNES, 2013, p. 33).   

 

O capitalismo possui suas crises, as quais são inerentes a esta modalidade 

de organização da produção e da sociedade e, portanto, acumula experiência nas 

novas formas de enfrentamento e superação destas crises, recriando-se por meio  

da definição de novas estratégias de exploração e de extração da mais-valia23 sobre 

a classe trabalhadora.  

Uma das primeiras grandes crises vivenciadas pelo capitalismo ficou 

conhecida como “crise estrutural de 1970” e teve como principais causas a redução 

dos níveis de produtividade do capital, gerando queda nas taxas de lucro; o início  

do desemprego estrutural em função da não resposta do padrão de acumulação 

taylorista/fordista; o início da mundialização do capital e da fusão entre grandes 

empresas; e, em paralelo, o aumento das privatizações. 

 

A partir da segunda metade dos anos 60, produtores de custos 
menores (Alemanha e especialmente Japão) expandiram rapidamente 
sua produção (...), reduzindo as fatias do mercado e as taxas de lucro 
de seus rivais. O resultado foi o excesso de capacidade e de 
produção fabril, expresso na menor lucratividade agregada no setor 
manufatureiro das economias do G-7 como um todo (...). Foi a 
grande queda de lucratividade dos Estados Unidos, Alemanha, 
Japão e do mundo capitalista adiantado como um todo (...). 
(BRENNER24, 1999, P. 12-13 apud ANTUNES, 2009, p. 32-33). 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
23 O lucro do capitalista provém de processos ocorrentes na esfera da produção provém de um 
acréscimo de valor, cristalizado em M’ e realizado quando o capitalista obtém D’. Aqui, de fato, está 
contido o lucro do capitalista, mas D’ possui uma natureza inteiramente distinta de D+: em D’ se 
concretiza a forma típica que o excedente econômico adquire no MPC – excedente apropriado pelo 
capitalista, fonte de seu lucro e que se denomina mais-valia (m). (NETTO, 2012, p.110-111). 
24 BRENNER, R. (1999) A crise emergente do capitalismo mundial: do Neoliberalismo à 
Depressão? Outubro, n. 3, Xamá, São Paulo. 
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E para dar resposta a esta crise estrutural, deu-se início um processo de 

reordenação do capital e de seu sistema ideológico e político, fundamentado em 

processos de dominação. Como decorrência desse processo de recuperação, 

podemos elencar a ofensiva neoliberal com os processos de privatização do Estado 

e o início do desmonte das políticas públicas e dos direitos trabalhistas.  

Segundo Antunes (2013, p. 36), quanto maior for a competitividade e a 

concorrência intercapitais, mais destrutivas são as suas consequências, a destruição 

e a precarização da força humana que trabalha, e a destruição do meio ambiente na 

relação homem-natureza-tecnologia, em que há a predominância da produção de 

mercadorias no processo de valorização do capital. Na síntese de Antunes (2013,  

p. 36): “Desemprego em dimensão estrutural, precarização do trabalho de modo 

ampliado e destruição da natureza em escala globalizada tornaram-se traços 

constitutivos dessa fase da reestruturação produtiva do capital”.   

Mesmo após o grande confronto capital x trabalho ocorrido na década de 

1960, como não houve um projeto hegemônico do trabalho contra o capital, foi o 

próprio capital que buscou estratégias de reordenar-se, sem, contudo, alterar o 

modo de produção capitalista, mantendo seu pilar central na exploração da força de 

trabalho humana.  

Insurge, nesse contexto, o toyotismo e a era da acumulação flexível, terreno 

fértil para que o capital implementasse o processo de reestruturação produtiva, no 

qual buscava, também, a retomada do controle da dominação societal.  

 

Opondo-se ao contrapoder que emergia das lutas sociais, o capital 
iniciou um processo de reorganização das suas formas de 
dominação societal, não só procurando reorganizar em termos 
capitalistas o processo produtivo, mas procurando gestar um projeto 
de recuperação da hegemonia nas mais diversas esferas da 
sociabilidade. Fez isso, por exemplo, no plano ideológico, por meio 
do culto de um subjetivismo e de um ideário fragmentador que faz 
apologia a um individualismo exacerbado contra as formas de 
solidariedade e de atuação coletiva e social. (ANTUNES, 2009, p. 50).  

 

No Brasil, ainda nos anos de 1980, os traços perceptíveis do início do 

processo de reestruturação produtiva que estava em curso nos países capitalistas 

centrais manifestava-se pela redução de custos com mão de obra no processo de 
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produção, o que implicou diretamente na redução do número de trabalhadores, 

intensificando, assim, o volume de trabalho daqueles que permaneciam ativos.  

Deu-se início, nas empresas, os Círculos de Controle de Qualidade. A produção foi 

reorganizada na modalidade just-in-time e Kanbam. Como bem observa Antunes 

(2011, p. 121) “(...) com a recuperação parcial da economia brasileira, ampliaram-se 

as inovações tecnológicas, por meio da introdução da automação industrial de  

base microeletrônica (...)”. Tal iniciativa configura-se numa importante marca da 

reestruturação produtiva no Brasil, que é a heterogeneidade produtiva e tecnológica 

nas empresas, nas quais coexistiam no mesmo espaço e tempo as antigas linhas  

de montagem e as bases dotadas de maior inovação tecnológica. Contudo, tais 

mudanças intensificaram-se a partir da década de 1990, durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso, com a moeda nacional fortalecida, as medidas para o 

processo de reestruturação produtiva encontraram, no Brasil, um terreno fértil para 

se desenvolverem.   

 

(...) exemplo importante podemos encontrar no setor financeiro. (...) se 
pode presenciar intenso impacto em seu processo de reestruturação, 
sendo que os trabalhadores(as) bancários(as) foram fortemente 
atingidos pelas mudanças do seu trabalho, fundamentadas, 
principalmente, nas tecnologias de base microeletrônica e em 
mutações organizacionais. (ANTUNES,  2003/2004, p. 18 -19). 

    

Por meio do desenvolvimento da tecnologia como instrumento a serviço do 

acúmulo de capital, os programas informacionais têm por objetivo reduzir ao máximo 

o custo com a força de trabalho, tais medidas de ajustamento provocam redução nos 

postos de trabalho e geram o desemprego estrutural. Outras medidas, como a 

flexibilização das formas de contratação de mão-de-obra, introduziram a priori nos 

vários espaços organizacionais do setor financeiro a contratação de trabalhadores 

na condição empregatícia de trabalhador terceirizado, os quais não contavam com a 

mesma proteção trabalhista conquistada pela classe trabalhadora em seu processo 

de luta, ou seja, contratos na condição de celetistas e/ou concursados.  

Tal heterogeneidade provoca na classe trabalhadora uma inflexibilidade nas 

suas formas coletivas de organização e lutas por seus direitos. Há o predomínio  

do individualismo “ferrenho”, característico da ideologia dominante no capitalismo,  
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em sua sociabilidade, em que a classe trabalhadora não se reconhece mais como 

um único coletivo no processo de luta contra a exploração capitalista.  

 

Do ponto de vista do capital financeiro, essas formas de contratação 
permitem às empresas ganhos enormes de lucratividade, ao mesmo 
tempo em que atingem fortemente a capacidade de resistência dos 
bancários, fragmentando-os e dificultando sua organização sindical. 
(ANTUNES, 2003/2004, p. 19).  

 

Ao capital interessa, fortemente, a propagação desta ideologia com 

predominância para o individualismo e a fragmentação da classe trabalhadora, de 

modo que não se reconheça como coletivo que tem ocupado historicamente, nesta 

modalidade de organização societal (capitalismo), uma posição desigual e injusta no 

processo de distribuição da riqueza socialmente produzida.           

As mudanças implementadas pelo toyotismo refletiram sobre a relação 

capital-trabalho, trazendo consigo novas configurações para as relações sociais  

nos espaços de trabalho. Há forte presença do discurso mistificado do capital de  

que esta nova forma de organização do trabalho, acompanhada do investimento  

na ciência e na tecnologia e com vistas ao aumento da produtividade, proporciona 

ao trabalhador o contato direto com as inovações tecnológicas, ou seja, com o 

processo de modernização na organização do trabalho. Contudo, a reestruturação 

produtiva implica em um novo processo de racionalização na estrutura das 

empresas, em seus processos de gestão da força de trabalho, fazendo prevalecer  

a cultura do subjetivismo e individualismo, sedimentados na competitividade do 

mercado globalizado. 

Nesse sentido, há que se fazer uma leitura crítica, considerando a 

heterogeneização, complexificação e fragmentação trazidas pelo processo de 

reestruturação produtiva para a organização do trabalho, e trazer à cena do debate  

o não discutido, ou seja, a desestruturação na vida e no trabalho daqueles que 

dependem da venda de sua força de trabalho. Segundo Harvey (1996, p. 363-4  

apud Antunes, 2009, p. 52), a “divisão de mercados, o desemprego, a divisão global  

do trabalho, o capital volátil, o fechamento de unidades, a reorganização financeira  

e tecnológica”, em meio a tantas outras mudanças, marcam essa nova fase da 

produção capitalista.  
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Desse modo, o capital reorganiza-se com vistas à elevação de seu patamar de 

acumulação e de ter garantidas suas formas de dominação societal. A decrescente 

taxa do valor de uso das mercadorias contribui para o processo expansionista  

do capital, uma vez que “(...) o modo de produção capitalista converte-se em inimigo 

da durabilidade dos produtos (...)” (ANTUNES, 2009, p. 53). Portanto, as mercadorias 

no circuito de valor do capital têm pouca durabilidade para acelerar o processo de 

produção e gerar alta rotatividade no processo de circulação das mercadorias.  

O processo de produção de tipo toyotista propõe a eliminação de todo o 

tempo livre do trabalhador na esteira da produção fabril, denominando-o de 

desperdício. Vale destacar o depoimento de Satochi Kamata: 

 

não é tanto para economizar trabalho mas, mais diretamente, para 
eliminar trabalhadores. Por exemplo, se 33% dos movimentos 
desperdiçados são eliminados em três trabalhadores, um deles torna-
se desnecessário. A história da racionalização da Toyota é a história 
da redução de trabalhadores, e esse é o segredo de como a Toyota 
mostra que sem aumentar trabalhadores alcança surpreendente 
aumento na sua produção. Todo o tempo livre durante as horas de 
trabalho tem sido retirado dos trabalhadores da linha de montagem, 
sendo considerado como desperdício. Todo o seu tempo, até o 
último segundo, é dedicado à produção (KAMATA, 1982, p. 199 apud 
ANTUNES, 2009, p. 58).   

     

Essas novas estratégias encontradas pelo capitalismo na contemporaneidade 

para aumentar a exploração sobre a força de trabalho e, consequentemente, 

estimular o acúmulo de capital verifica-se em duas grandes tendências mundiais, 

segundo  Antunes (2009). De um lado, o aumento no nível de precarização do 

homem que trabalha em larga escala; de outro, uma alta intelectualização de uma 

parcela ínfima da força de trabalho. 

 

As consequências analíticas dessas teses díspares não são poucas. 
Na primeira variante, acentuam-se os elementos destrutivos em 
relação ao trabalho: as novas formas vigentes de valorização do 
valor, ao mesmo tempo que trazem embutidos novos mecanismos 
geradores de trabalho excedente, precarizam, informalizam e 
expulsam da produção uma infinitude de trabalhadores que se 
tornam sobrantes, descartáveis e desempregados.  
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Na segunda variante, a ênfase está em procurar demonstrar os 
“avanços” que finalmente estariam se aproximando do trabalho 
informatizado, dotado de um maior traço cognitivo... (ANTUNES, 
2013b, p. 13). 

 

Dessa forma, na contemporaneidade, há uma completa subsunção do 

trabalho à tecnologia informacional, uma parcela da força de trabalho é altamente 

treinada para produzir e operacionalizar sistemas complexos de tecnologia e outra 

grande massa é completamente excluída do mercado de trabalho. São os que 

Antunes denomina de “sobrantes”. Outra parcela, também significativa, ocupa-se da 

informalidade, do trabalho terceirizado, sem a proteção integral dos direitos 

trabalhistas já conquistados pelos trabalhadores.  

 

Essa nova morfologia do trabalho, ao mesmo tempo que abrange  
os mais distintos modos de ser da informalidade, vem ampliando o 
universo do trabalho invisibilizado e potencializando novos mecanismos 
geradores de valor – ainda que com aparência de não valor – a partir  
de velhos e novos mecanismos de intensificação (quando não de 
autoexploração) do trabalho. (ANTUNES, 2013, p. 15). 

 

Esta forma fetichizada, na qual as atuais formas de exploração da força de 

trabalho se apresentam na realidade cotidiana, avança em escala mundial, de forma 

silenciosa, assumindo um caráter, nos dizeres de Antunes (2013), de invisibilidade. 

Para compreendermos as novas estratégias de acumulação do capital, por meio  

da subsunção da força de trabalho e da própria ciência e tecnologia, utilizadas a  

seu favor, é preciso uma análise crítica das várias mediações presentes no real, 

percorrendo um caminho que nos leva da aparência à essência dos fenômenos. 

Pontes (2002), recorrendo às reflexões de Lukács (1979), afirma que Marx fez sua 

genial “descoberta” sobre a categoria “valor” que gerava “mais-valor” por meio  

do trabalho, percorrendo o caminho metodológico de ir para além da aparência  

dos fenômenos.  

 

(...) Foi através da descoberta de que o valor de tipo social era 
gerado pelo trabalho (Marx25, 1988: 41-79) que Marx revolucionou  
o enfoque da economia política clássica, pois “ele percebeu que a 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
25 MARX, K. O Capital. Trad. Reginaldo Santana. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1988, 1, v. 1. 
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força de trabalho era uma mercadoria sui generis, cujo valor-de-uso 
possuía a qualidade peculiar de conduzir, durante sua utilização real, 
a uma criação de valor” (LUKÁCS26, 1979, (1) :44).  

 

Portanto, como afirmam alguns autores, o que ocorre na contemporaneidade 

não é a perda ou o desmonte da teoria do valor, mas, sim, de acordo com  Antunes 

(2013, p. 15), “(...) essa aparente invisibilidade do trabalho é a expressão 

fenomênica que encobre a real geração de mais-valor em praticamente todas as 

esferas do mundo laboral nas quais ele possa ser realizado”. 

Como apontado anteriormente, o capital, principalmente após 1970, quando 

se inicia sua grande crise, tem buscado novas formas de exploração da força de 

trabalho, principalmente utilizando a ciência e a tecnologia para aumentar a 

produtividade e facilitar a movimentação mundial do capital financeiro, num discurso 

fetichizado de “modernidade”.  

Dentre as mudanças que estão ocorrendo no mundo do trabalho, podemos 

estudar a explosão da fenomenologia da informalidade, explosão esta facilmente 

verificável pelo aumento acentuado dos contratos temporários de trabalho, sem 

registro em carteira de trabalho, de acordo com os quais os trabalhadores devem 

cumprir jornadas extras sem por elas receber pagamento. Segundo Antunes (2011b, 

p. 408), que cita Alves e Tavares27 (2006, p. 431), a fenomenologia da informalidade 

se expressa nas seguintes modalidades: 

 

(...) Trabalhadores informais tradicionais, “inseridos nas atividades 
que requerem baixa capitalização, buscando obter uma renda para 
consumo individual e familiar. Nessa atividade, vivem de sua força de 
trabalho, podendo se utilizar do auxílio de trabalho familiar ou de 
ajudantes temporários. 

 

Ainda de acordo com Antunes (2011b, p. 410 “uma segunda modalidade 

remete à figura dos trabalhadores informais assalariados sem registro, ao arrepio da 

legislação trabalhista (...)”.  
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
26 LUKÁCS, G. Ontolologia do ser social. Os princípios ontológicos fundamentais de Marx. São 
Paulo: Lech, 1979. 
27 ALVES, Maria Aparecida; TAVARES, Maria Augusta. A dupla face da informalidade do trabalho: 
“autonomia” ou precarização. In: ANTUNES, Ricardo (Org.). Riqueza e miséria do trabalho no Brasil. 
São Paulo: Boitempo, 2006. 
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Antunes (2011b, p. 410) aponta ainda:  

 

Uma terceira modalidade é encontrada nos trabalhadores informais 
por conta própria, que podem ser definidos como uma variante de 
produtores simples de mercadorias, contando com sua própria força 
de trabalho ou de familiares e que podem inclusive subcontratar força 
de trabalho assalariada. 

 

Ao analisarmos as mudanças que estão ocorrendo no mundo do trabalho, 

considerando a mundialização da economia e as novas estratégias de acumulação 

do capital financeiro, compreendemos o fenômeno da informalidade como parte 

conectada a um outro fenômeno, o da precarização. A informalidade está 

relacionada, apesar de alguns autores insistirem em desconstruir a teoria do valor, 

com uma nova estratégia do capital de superexploração da força de trabalho, uma 

vez que esses trabalhadores não possuem vínculos formais de contratação, 

desobrigando os empregadores de garantir os direitos trabalhistas.  

 

Desse modo, a informalização da força de trabalho vem se 
constituindo como mecanismo central utilizado pela engenharia do 
capital para ampliar a intensificação dos ritmos e dos movimentos do 
trabalho e ampliar seu processo de valorização. E, ao fazê-lo, 
desencadeia um importante elemento propulsor da precarização 
estrutural do trabalho. (ANTUNES, 2013a, p. 20). 

 

A precarização estrutural do trabalho, também é visível em países da europa, como 

Portugal, onde os jovens descontentes saíram as ruas para manifestarem contra a 

precarização estrutural do trabalho, Antunes (2013a, p. 20) transcreve as afirmativas 

do manifesto: 

 

Somos precários no emprego e na vida. Trabalhamos sem contrato 
ou com contratos a prazos muito curtos. Trabalho temporário, incerto 
e sem garantias. Somos operadores de call center, estagiários, 
desempregado, trabalhadores a recibos verdes, imigrantes, 
intermitentes, estudantes trabalhadores... 

Não entramos nas estatísticas. Apesar de sermos cada vez mais e 
mais precários, os governos escondem esse mundo. Vivemos de 
biscates e trabalhos temporários. Dificilmente podemos pagar uma 
renda de casa. Não temos férias, não podemos engravidar nem ficar 
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doentes. Direito à greve, nem por sombras. Flexissegurança? O 
“flexi” é para nós. A “segurança” é só para os patrões. Essa 
“modernização” mentirosa é pensada e feita de mãos dadas entre 
empresários e governo. Estamos na sombra, mas não calados. 

Não deixaremos de lutar ao lado de quem trabalha em Portugal ou 
longe daqui por direitos fundamentais. Essa luta não é só de 
números, entre sindicatos e governos. É a luta de trabalhadores e 
pessoas como nós. Coisas que os números “ignorarão” sempre. Nós 
não cabemos nesses números. 

Não deixaremos esquecer as condições a que nos remetem. E com a 
mesma força com que nos atacam os patrões, respondemos e 
reinventamos a luta. Afinal, somos mais do que eles. Precários, sim, 
mas inflexíveis. 

 

Tais reivindicações deixam claro, que a classe que vive do trabalho, nas 

palavras de Antunes (2013), enfrenta uma era de precarização estrutural do trabalho.  

Outras formas fetichizadas de precarização do trabalho se apresentam na 

cena contemporânea, como sintetizado por Antunes (2013a, p. 20-21): 

 

1) a erosão do trabalho contratado e regulamentado, dominante no 
século XX, e sua substituição pelas diversas formas de trabalho 
atípico, precarizado e “voluntário”; 

2) a criação de “falsas” cooperativas a fim de dilapidar ainda mais 
as condições de remuneração dos trabalhadores, erodir seus 
direitos e aumentar os níveis de exploração da sua força de 
trabalho; 

3) o “empreendedorismo”, que se configura cada vez mais como 
forma oculta de trabalho assalariado e multiplica as distintas 
formas de flexibilização de horário, salarial, funcional ou 
organizativa; 

4) a degradação mais intensa do trabalho global. 

 

As transformações no mundo do trabalho, ocorrem em caráter internacional, 

resguardas as devidas proporções e especificidades da intervenção do Estado na 

regulação do mercado, o avanço dos processos de flexibilização e precarização do 

trabalho tem afligido trabalhadores do mundo todo e ocupa as esferas privada e pública. 

 

(...) a transição e a nova configuração estão associadas às novas 
bases de competitividade e produção, aos novos modelos produtivos 
e de organização do trabalho, à globalização, às novas políticas 
nacionais/neoliberais, às novas formas de regulação do Estado, às 
relações políticas entre capital e trabalho. (...) Esse processo mais 
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geral determina e articula a flexibilização dos processos de trabalho, 
do mercado de trabalho, das leis trabalhistas e dos sindicatos, 
definindo o caráter da reestruturação produtiva mais recente (...) 
(DRUCK; FRANCO, 2012, p. 29) 

 

Neste contexto, as mudanças adotadas pelo capital para fazer frente à crise 

do modelo fordista obtiveram êxito, principalmente no que se refere ao aumento da 

lucratividade. O capitalismo, em sua forma de acumulação via capital financeiro, tem 

conseguido por meio de suas estratégias de flexibilização/precarização dos 

processos de trabalho, dos direitos trabalhistas, das novas formas de gestão, 

herdadas do modelo japonês da Toyota, da maximização do mercado na gestão do 

aparelho estatal e da ideologia ofensiva neoliberal que atinge as políticas públicas. 

 

No âmbito do processo de trabalho, a flexibilização se aplica nas 
jornadas móveis de trabalho (a exemplo do banco de horas e outros), 
na remuneração através dos salários flexíveis (parte fixa e parte 
variável que chega a representar 60% do total e depende das 
metas/objetivos cumpridos, dos prêmios de produtividade, 
assiduidade, criatividade...), nas formas de gestão e organização 
inspiradas no toyotismo (onde a lógica do just-in-time: hora certa, 
tempo certo, quantidade certa e, portanto, erro zero, implica um 
controle rigoroso sobre o trabalho, caracterizando a “administração 
por estresse”). (DRUCK; FRANCO, 2012, p. 30)  

 

Este processo de flexibilização do trabalho invade como num processo 

fisiológico de “metástase” no organismo humano, avançando de maneira rápida e 

silenciosa nos diversos espaços ocupacionais de natureza pública ou privada.   

 

O próprio profissional sentiu a necessidade de extrapolar um pouco 
o seu horário, porque ele não conseguia, dentro das seis horas em 
que ele está ali, concluir todo o trabalho que ele tem diariamente.  
E isto acarreta que o assistente social acaba ficando além do seu 
horário, principalmente no primeiro semestre, quando há um 
atendimento grande de alunos de graduação que estão se 
inscrevendo para os apoios que nós temos, que é moradia, auxílio 
transporte, auxílio moradia, enfim, todas estas bolsas representam o 
volume maior que nós temos de trabalho. Acho que chega a uns 
quatro mil alunos inscritos para todas essas bolsas, então ele acaba 
extrapolando o horário, o que não é correto, mas acaba 
acontecendo, sim. (Informação verbal – AS 3)  
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Podemos verificar pelo depoimento de uma das assistentes sociais da SAS 

que a flexibilização/precarização nas relações de trabalho também está invadindo os 

espaços estatais, portanto, é a lógica privada, do toyotismo (segundo a qual há a 

pressão do controle do tempo, das metas e dos prazos) permeando as relações de 

trabalho no espaço público.  

Conforme reafirma Appay28 (1997, p. 512 apud DRUCK; FRANCO, 2012, p. 31): 

 

Precarização, porque não existe a sociedade de um lado e os 
excluídos    de outro. Ou os de fora e os de dentro. É um processo 
que atinge o conjunto dos assalariados na sociedade. Não há o 
emprego típico de um lado e emprego atípico de outro. Todos os 
empregos estão ameaçados pelo desemprego ou pela precarização 
(do trabalho, dos contratos, da saúde). Há uma desestabilização  
dos estáveis.  

 

Bourdie, em seus estudos, retrata a flexibilização como uma tipificação da 

estratégia de precarização do trabalho, relacionada às questões econômicas e não 

às vontades políticas ou a uma fatalidade de ordem da economia.  

Segundo Druck, para Bourdieu29 (1998, p. 119-27 apud DRUCK, 2011, p. 44), 

a precarização é um 

                             

regime político (...) inscrita num modo de dominação de tipo novo,       
fundado na instituição de uma situação generalizada e permanente 
de insegurança, visando obrigar os trabalhadores à submissão, à 
aceitação da exploração. 

 

A partir desta reflexão, Druck (2011, p. 44) desenvolve seu raciocínio da 

seguinte maneira: 

 

Este regime é constituído por vontades (ativas ou passivas) de 
poderes políticos e, portanto, não pode ser explicado por “leis 
inflexíveis” de um regime econômico, mas, sim, por escolhas 
orientadas para preservar a dominação cada vez mais completa do 
trabalho e dos trabalhadores. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
28 APPAY, B., THEBAUD-MONY, A. (dir.) (1997). Précarisation sociale, travail et santé. Paris, Iresco. 
Coll. Actions scientifiques fédératives, 579 p. 
29 BOURDIEU, P. A precariedade está hoje por toda parte. In: ______. Contrafogos, Rio de Janeiro: 
Ed. Jorge Zahar, 1998, p.119-127. 
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Segundo a autora, a precarização está relacionada às diretrizes determinadas 

por um regime de poderes políticos e econômicos orientado para preservar a 

dominação da classe burguesa sobre a classe trabalhadora, e não pode ser 

justificada por medidas de natureza economicista, como os conhecidos “cortes 

orçamentários” para reduzir as “gorduras do orçamento do Estado”.   

No Brasil, foi a partir dos anos de 1990, com o governo Fernando Henrique 

Cardoso, que a ofensiva neoliberal, apoiada pelos grandes empresários, deu início 

ao desmonte das conquistas da classe trabalhadora conseguidas por meio das lutas 

sociais travadas na década de 1980.  

 

A lógica que guiou as alterações foi a de garantir maior liberdade às 
empresas para admitir e demitir trabalhadores conforme suas 
necessidades de produção.  
(...) cabe destacar as seguintes inovações na legislação, no plano de 
novos contratos ou ampliação de modalidades já existentes: o novo 
Contrato de Trabalho por Tempo Determinado (1998), o Novo 
Contrato de Trabalho em Tempo Parcial (1998); o Novo Contrato de 
Aprendizagem (2000); a ampliação do uso do Trabalho Temporário 
(1974), que generalizou a sua utilização através de portaria (1996); a 
ampliação do uso do Trabalho Estágio (1999), já utilizado desde 
1977; e a lei que possibilita às empresas a contratação de 
cooperativas profissionais ou de prestação de serviços (1994). (...) 
Acrescentam-se a essas modalidades de contrato duas outras 
alterações que aprofundam a flexibilização: a quebra de estabilidade 
do funcionalismo público (que agora pode ser demitido por “excesso 
de pessoal”) e a denúncia da convenção 158 da OIT, que elimina os 
mecanismos de inibição de demissão imotivada e reafirma a 
demissão sem justa causa. (DRUCK; FRANCO, 2012, p. 41). 

 

Diante do cenário que vimos estudando, as autoras reforçam as estratégias 

de flexibilização/precarização das relações de trabalho e do próprio trabalho, que 

vêm avançando e provocando a desestabilização da legislação protetiva 

conquistadas pela classe trabalhadora. Presenciamos na década de 1990 a ofensiva 

aos direitos trabalhistas garantidos pela CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas e 

da própria Constituição Federal. 

O fenômeno da terceirização, que, quando de seu início, apresentava-se sob 

a roupagem de novas estratégias de gestão, como contratos lucrativos e que 

ficariam restritos às áreas de apoio, como limpeza, portaria e segurança, não 

oferecendo “risco” à grande maioria dos trabalhadores atinge os diversos espaços 

ocupacionais, inclusive os órgãos públicos.   
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Ainda segundo os estudos de Druck e Franco (2012, p. 44): 

 

(...) a terceirização no Brasil está coberta legalmente por quatro 
instrumentos principais: 

• o Decreto-Lei nº 200/1967, que autoriza a contratação de 
serviços pela administração pública federal, justificada para “(...) 
impedir o crescimento desmensurado da máquina administrativa” 
e “(...) para melhor incumbir-se das tarefas de planejamento, 
coordenação, supervisão e controle (...)”, repassando as 
atividades de execução para a iniciativa privada, desde que 
comprovada a sua experiência e competência na atividade; 

• a lei do trabalho temporário, de 1974, que permite às empresas 
contratar outra empresa especializada em trabalho temporário, 
somente para situações justificadas, como a substituição de 
empregados regulares por motivo de afastamento (licença-
maternidade, férias ou outra ocorrência) e em casos de 
necessário aumento de produção ou serviços em determinados 
períodos atípicos. Esse contrato é por tempo determinado e não 
poderá exceder três meses, a não ser em casos autorizados 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, através de sua 
representação local. (...) Em 1997 e, posteriormente, em 2004, 
duas instruções normativas ampliam as possibilidades de 
contratação do trabalho temporário, ampliando o período (de três 
para seis meses, desde que comprovada a sua necessidade), 
definindo que o trabalhador temporário pode atuar tanto na 
atividade-meio como na atividade-fim da empresa contratante; 

• O Enunciado 331 do Tribunal Superior do Trabalho, de 1993, 
define como ilegal a intermediação de mão de obra e ao mesmo 
tempo garante que a contratação irregular de trabalhadores, 
através de empresa interposta, não caracteriza vínculo de 
emprego no caso da administração pública; permite a 
subcontratação de serviços nas áreas de vigilância, conservação 
e limpeza e em todas as atividades-meio das empresas 
contratantes; 

• e, por último, o mais importante mecanismo de legalização da 
terceirização na forma mais perversa que ela pode tomar: a Lei 
nº 8.949, de 1994, que possibilita a organização de cooperativas 
de prestação de serviços, constituída por trabalhadores, que 
poderão executar o trabalho dentro da empresa contratante. 
Estabelece que qualquer que seja o tipo de cooperativa, não 
existe vínculo empregatício de seus membros, já que esses não 
são assalariados e, portanto, não estão sob a proteção da CLT, 
nem das leis e normas trabalhistas, e nem mesmo das 
convenções coletivas. 

 

Portanto, a flexibilização/precarização pela via da terceirização encontra nos 

serviços da administração pública um terreno fértil para a implementação das 

mudanças trazidas pelo Estado sob orientação da política neoliberal.  
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O Estado, como principal viabilizador das mudanças sedimentadas pela 

reestruturação produtiva e pelas novas formas de enfrentamento da crise do capital, 

foi o instrumento mediador para atender aos interesses do mercado e legalizar o 

“ilegal”, paulatinamente, introduzindo no aparelho estatal as formas de precarização 

das relações de trabalho sob o discurso fetichizado “do enxugamento da máquina 

pública” ou, como apregoado no discurso mais contemporâneo, “a redução do 

excesso de funcionários das atividades-meio do aparelho estatal”. Conforme citado 

por Carelli em Druck e Franco (2012, p. 59):  

 

A terceirização é, na maioria das vezes, confundida com 
intermediação de mão de obra, com a consequente utilização do 
instituto para a mera redução de custos por meio da eliminação ou 
diminuição de direitos dos trabalhadores e fuga das normas coletivas 
estabelecidas pelos sindicatos. 

 

No contexto fetichizado, em que o processo de flexibilização/precarização tem 

avançado, observou-se na fala das assistentes sociais que há diferentes níveis de 

apreensão desta realidade, uma vez que a mesma não se apresenta tal qual ela é 

em sua essência.  

 

Nosso local de trabalho está mais flexível, sim. Era mais complicado, e 
eu estou falando em termos bem trabalhistas mesmo, coisas de horário 
de trabalho. Como nós temos a liberdade de poder sair e de fazer as 
coisas quando precisa e tudo. Nós também sabemos da necessidade 
de ficar além do tempo quando é necessário, então, isto é uma 
flexibilização e eu acho que sim, que está bem mais flexibilizado e não 
pode ser de outra maneira. (Informação verbal – AS 4).  

 

Há um movimento, de certo modo, silencioso, de fazer com que o homem que 

trabalha sinta-se individualmente responsável por adaptar-se às mudanças trazidas 

pela reestruturação produtiva, como se tais mudanças ocorressem no plano das 

relações individuais, afastando todo o conflito da luta de classes (capital x trabalho) 

e, por conseguinte, a consciência coletiva de classe e as possibilidades de se fazer 

o enfrentamento coletivo diante de tais mudanças. 
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As condições econômicas transformaram, em primeiro lugar, a 
massa do povo em trabalhadores. A dominação do capital sobre os 
trabalhadores criou a situação comum e os interesses comuns desta 
classe. Assim, essa massa já é uma classe em relação ao capital, 
mas não ainda uma classe para si mesma. Na luta, da qual 
indicamos apenas algumas fases, essa massa se une e forma uma 
classe para si. Os interesses que ela defende tornam-se interesses 
de classe. (MARX30, 1985, p. 124 apud ALVES, 2013, p. 74) 

 

Segundo Mézsáros (2008), quando nos referimos aos conceitos de classe 

em-si e para-si, estamos fazendo menção ao sujeito histórico com determinada 

consciência de classe, sendo que esta consciência é gradativa e processual.  

 

(...) A constituição do sujeito de classe é processual, percorrendo uma 
gradação progressiva (ou regressiva) que vai da consciência de classe 
contingente, classe em si, momento estrutural da percepção e do 
entendimento das individualidades de classe, à consciência de classe 
necessária, classe para si, momento histórico-político da experiência 
de classe que tende a se generalizar. (MÉSZÁROS, 2008). 

 

De acordo com Alves (2013, p. 75-76), que recorre às teorizações de Karel 

Kosik31 (1978), vale destacar outro momento de consciência social de classe, que é 

a consciência de classe para-além-de-si, neste grau de consciência, atinge-se a 

dimensão para além da sociedade dividida em classes, a dimensão da genericidade 

humana.  

O movimento da consciência social como consciência de classe  
(que no plano epistemológico implica a passagem da consciência 
ingênua para a consciência crítica) é um momento de catarse das 
individualidades pessoais de classe em-si-para-si que ocorre a partir 
das suas experiências vividas e experiências percebidas de classe 
(como condição objetiva dada), experiências cotidianas mediadas por 
instituições (ou movimentos) culturais ou políticas capazes de ir para 
além da pseudo-concreticidade (na acepção de Karel Kosik). 

 

Considerando que a consciência social de classe é processual e gradativa, 

notamos, ao analisar os depoimentos das assistentes sociais da SAS, diferentes 

graus de consciência social quando questionadas sobre a questão da flexibilização/ 

precarização em seu espaço sócio-ocupacional. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
30 MARX, K. A miséria da filosofia. São Paulo: Global, 1985. 
31 KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1978. 
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Não, acredito que não houve uma grande mudança nesse sentido, 
principalmente pela Universidade ser estadual não houve, seguem-
se as mesmas regras. (Informação verbal – AS 3).    

As assistentes sociais são responsáveis, são empenhadas no 
trabalho, são comprometidas e elas não vão dizer: “eu vou embora 
porque deu meu horário”. Não é assim que acontece, e a empresa, o 
governo, ou seja lá quem for, não reconhece esta necessidade. Isto é 
uma questão matemática, pois se você atende cem casos em 
quarenta horas, se você tem trinta horas, você não vai conseguir 
atender cem casos, é uma regra de três, e é uma coisa que é 
ignorada e isto está influenciando negativamente na qualidade de 
vida e de trabalho de todo mundo que esta passando por isso. 
(Informação verbal – AS 4). 

Nós trabalhamos em um local que é um serviço público, a 
Universidade tem autonomia, mas todas as pessoas que trabalham 
aqui são funcionários públicos, então eu acho que sempre existiram 
as regras. Acho que direito trabalhista nós sempre tivemos, pelo 
menos eu nunca tive problemas neste aspecto. (Informação verbal –
 AS 1). 

Acho que as conquistas se mantiveram, agora o fato de conseguir as 
seis horas de trabalho foi muito importante. Eu acho que isso trouxe 
uma qualidade de vida para o profissional que lida com humanos. 
Então eu acho que esta conquista foi bem importante nesta década. 
(Informação verbal – AS 2).   

 

O tempo e o modo de vida do trabalhador são totalmente “colonizados” pelos 

interesses e pelas necessidades do capital, aspectos perceptíveis nas falas das 

assistentes sociais da SAS. Acontece que “o trabalhador passou a confundir o interesse 

da firma com o seu, o que permitiu que sua força de trabalho sofresse maior 

exploração” (CAPELAS, NETO e MARQUES32, 2010 apud ALVES, 2013, p. 92).                           

 Vimos, pelos estudos apresentados até o momento, e analisando o conceito 

de flexibilização sob os aspectos da legislação trabalhista, que tal conceito envolve 

também a precarização da força de trabalho enquanto ser humano-genérico. 

A força de trabalho no sistema capitalista assume, segundo Lukács, dupla 

dimensão. O conceito força de trabalho envolve, por um lado, a dimensão da 

mercadoria, ou seja, a força de trabalho funcionando no circuito do valor como 

mercadoria, e, por outro lado, a força de trabalho na sua dimensão ontológica, do 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
32 CAPELAS, E. HUERTAS NETO, M. MARQUES, R. M. “Relações de trabalho e flexibilização”. In: 
MARQUES, Rosa Maria e FERREIRA, Mariana Ribeiro Jansen. O Brasil sob a nova ordem: a 
economia brasileira contemporânea: uma análise dos governos Collor a Lula. São Paulo, Saraiva: 
2010. 
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trabalho vivo. Portanto, ao falarmos em flexibilização/precarização do trabalho, numa 

perspectiva lukaciana, estamos nos referindo à dupla dimensão que afeta o homem 

que trabalha.  

 

Desse modo, a precarização do trabalho que ocorre hoje, sob o 
capitalismo global, seria não apenas “precarização do trabalho”  
no sentido de precarização da mera força de trabalho como 
mercadoria; mas seria também “precarização do homem que 
trabalha”, no sentido de desefetivação do homem como ser genérico. 
(ALVES, 2013, p. 86). 

 

Neste contexto, ao mundo do trabalho reestruturado, pertence o trabalho 

flexível, o qual impõe ao homem que trabalha algumas condições objetivas de 

flexibilização/precarização em sua cotidianidade, capturando-o em sua 

subjetividade.  

Alves (2013, p. 91-92) ressalta um aspecto importante sobre a subsunção da 

subjetividade do homem que trabalha:     

 

As novas relações flexíveis de trabalho promovem mudanças 
significativas no metabolismo social do trabalho tendo em vista que 
alteram a relação “tempo de vida/tempo de trabalho” e alteram os 
espectros da sociabilidade e autor-referência pessoal, elementos 
compositivos essenciais do processo de formação do sujeito 
humano-genérico. São as relações flexíveis do trabalho que 
instauram a nova condição salarial que põe novas determinações no 
processo de precarização do homem que trabalha.  

 

Diante das novas configurações no metabolismo social do trabalho, segundo 

o autor, o homem que trabalha tem sua essência humana também prejudicada pelas 

condições objetivas do trabalho flexível/precarizado, que invade o tempo de vida 

deste trabalhador, precarizando-o em sua genericidade humana. 

 

A partir do momento em que nós temos que trabalhar mais para 
conseguir dar conta dos prazos que nem sempre são decididos por 
nós, pois nós trabalhamos direto com prazos que às vezes vêm da 
Reitoria, das instâncias superiores, e que nós temos que dar conta 
de um volume de trabalho imenso, a questão de nós trabalharmos 
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muito e direto com o computador, então realmente tem refletido em 
tendinites, cansaço excessivo, esgotamentos, enfim, uma série de 
implicações físicas no profissional. Hoje, a maioria da equipe, se nós 
formos ver, tem algum problema relacionado a isto, problemas 
respiratórios por causa do local em que estamos e que não tem 
muita ventilação, tem vazamentos e que acabam relacionando 
problemas respiratórios, e o maior problema mesmo eu acho que é a 
tendinite. (Informação verbal – AS 1). 

 

No momento atual de acumulação flexível do capital, o trabalhador, homens e 

mulheres que trabalham, tem seu cotidiano de vida totalmente subsumido às 

necessidades do capital. Os prazos, cada vez mais curtos, demandam dos 

trabalhadores tempo extra de trabalho, restando-lhe pouco ou muito pouco tempo 

para si, prejudicando-o em sua saúde.  

 

A flexibilização da jornada de trabalho por meio do banco de horas 
coloca o operário ou empregado como “homem inteiro”, à disposição 
da dinâmica laboral do capital. (...) “o empregador pode sobre-
explorar sua força de trabalho nos momentos de alta produção, sem 
remunerar o trabalhador, compensando com folgas as horas 
trabalhadas em excesso nos momentos de baixa produção” 
(CAPELAS, NETO e MARQUES, 2010 apud ALVES, 2013, p. 92 ).  

 

Podemos identificar na fala das assistentes sociais, a flexibilização da jornada 

de trabalho, de acordo com as demandas do volume de trabalho e das necessidades 

institucionais, com pouca atenção para as condições de vida e de trabalho do 

homem e da mulher que trabalha.   

 

O próprio profissional sentiu a necessidade de extrapolar um pouco o 
seu horário, porque ele não conseguia, dentro das seis horas em que 
ele está ali, concluir todo o trabalho que ele tem diariamente, 
principalmente no primeiro semestre, quando há um atendimento 
grande dos alunos de graduação. (Informação verbal – AS 3). 
No início do primeiro semestre estas horas trabalhadas a mais são 
negociadas com a nossa direção. (Informação verbal – AS 2). 

 

Portanto, a necessidade do cumprimento de metas e prazos faz com que o 

profissional extrapole seu horário regular de trabalho, não sendo remunerado por 

isso e negocia com a chefia o momento em que poderá usufruir das horas 

acumuladas no banco de horas. Novamente, a vida do homem que trabalha, seu 

descanso, é submetido às necessidades do capital. 
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Por conta da flexibilização das relações de trabalho, amplia-se a 
presença do “trabalhador  precário” nos coletivos laborais no Brasil, 
uma experiência de precariedade que não diz respeito tão somente 
ao vínculo empregatício (trabalho-emprego), mas também às 
relações de sociabilidade (trabalho-vida), como observamos no 
tocante às alterações da forma de remuneração e jornada de 
trabalho. (ALVES, 2013, p. 95). 

 

No contexto da economia globalizada, gerida pelos traços toyotistas de 

flexibilização das relações de trabalho e do próprio homem que trabalha, homens 

e mulheres submetem-se às metas institucionais e permanecem numa busca 

incessante por superar o humanamente insuperável e passam a ser “carrascos 

de si mesmos”. 

 

Na forma como a equipe é conduzida, nós ficamos muito à mercê do 
humor de quem dirige, de quem é nosso chefe, nossa chefia 
imediata, e é lógico que a pressa com que temos que realizar o 
nosso trabalho, divulgar, tudo isso, acaba trazendo um estresse que 
consequentemente vai abater psicologicamente e fisicamente 
também. (Informação verbal – AS 2). 

 

A força de trabalho é anulada enquanto força de trabalho vivo e fica restrita à 

força de trabalho como mercadoria, corroendo a subjetividade do trabalhador 

enquanto ser social no sentido ontológico da genericidade humana.  

 

Com a adoção da remuneração flexível ligada ao plano de metas, o 
trabalhador assalariado torna-se “carrasco de si mesmo”. A quebra 
da autoestima como pessoa humana e a “administração pelo medo” 
estilhaçam a “personalidade autônoma” do trabalho vivo 
”reconstruindo-se” uma individualidade pessoal mais susceptível às 
demandas sistêmicas do capital. A corrosão da “personalidade 
pessoal” leva à construção de “personalidades-simulacro”, tipos de 
personalidades mais particulares, imersas no particularismo 
estranhado de mercado. (ALVES, 2013, p. 98). 

 

Na realidade, a subjetividade humana, na teia do metabolismo social do 

capitalismo, é capturada pelo fetichismo da mercadoria presente nas relações 

sociais, nas quais os sujeitos estão inseridos. Essa captura acontece de forma 

velada e determina a “corrosão/inversão/perversão do ser genérico do homem como 

ser social” (ALVES, 2013, p. 99). 
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É o volume maior que nós temos de trabalho, que é o que eu falei: 
acho que chega a uns quatro mil alunos inscritos para todas estas 
bolsas. Então, acaba extrapolando o horário, o que não é correto, 
mas acaba acontecendo, sim, porque senão não consegue concluir, 
porque é um volume muito grande mesmo. Cada assistente social 
deve estar com uma média de quinhentos alunos, quer dizer, é um 
número muito grande. (Informação verbal – AS 3). 

 

Ainda segundo Alves (2010), a dinâmica sociometabólica do capital envolve a 

dinâmica do trabalho estranhado, momento em que acontece o processo de 

dessubjetivação de classe, a captura da subjetividade do homem-que-trabalha e a 

redução do trabalho vivo à força de trabalho como mercadoria.  

Outro sintoma da precarização para os trabalhadores que estão empregados 

é a precarização das condições de trabalho, produto da reestruturação produtiva do 

capital em nível mundial expressa na intensificação do volume de trabalho nos 

diversos espaços sócio-ocupacionais.  

 

(...) resultante dos processos de reestruturação produtiva e da 
implementação das práticas toyotistas de organização nas últimas 
duas décadas é a intensificação do trabalho. Esta pode ser 
evidenciada pela extensão da jornada de trabalho nos locais de 
trabalho e em domicílio (que não tem limite), pela aplicação da 
“polivalência”, pela aceitação de atividades e horas extras sem 
remuneração (...), pela implementação da informática/microeletrônica 
(que aumenta substancialmente a produtividade do trabalho, além de 
impor um novo comportamento dos usuários em sua relação com o 
tempo de processamento das operações realizadas), pela inserção 
num “segundo” emprego (por necessidade de complementar a renda, 
pelo acúmulo de tarefas ou mesmo de funções, em razão do 
“enxugamento” de pessoal nas empresas ou até mesmo de uma 
doentia compulsão ao trabalho (...). (ANTUNES, 2013, p. 69). 

 

Nos depoimentos coletados junto às assistentes sociais da SAS-USP é 

possível identificar os traços da precarização do trabalho expressos nos vieses 

trazidos pela intensificação no volume de trabalho. Tal intensificação está 

diretamente relacionada aos seguintes fatores: introdução da informatização do 

sistema no atendimento ao usuário, crescimento da demanda para o Serviço Social 

em razão dos programas de inclusão social da universidade e, ainda, pelo próprio 

agravamento da questão social no Brasil, o “enxugamento da máquina pública” 

materializado na “não-contratação” de trabalhadores.  
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O local no qual hoje nós estamos não é o ideal. Não existe mais cada 
assistente social ter a sua sala, cada sala ser dividida entre duas 
assistentes sociais. Tudo bem que é por período, mas, mesmo 
assim, acaba coincidindo em determinado horário em que as duas 
estão ao mesmo tempo ali na sala. A nossa sala de espera é bem 
menor, não acomoda tantos, eles acabam tendo que ficar em pé ou 
até mesmo fora do local. A nossa recepção, onde você recebe o 
aluno, é menor.  (Informação verbal – AS 3).  
O aumento da demanda, informatização, redução de jornada e tudo, 
na verdade, na conta e na balança, prejudicou a categoria e não 
prejudicaria se no lugar de dez assistentes sociais, hoje eu pudesse 
ter vinte. Eu conseguiria manter a qualidade no trabalho, conseguiria 
preservar a saúde de todo mundo e isto não existe, pelo contrário, 
pelo que a universidade está passando hoje, está até reduzindo 
ainda mais, as pessoas se aposentam e eu não posso contratar 
ninguém no lugar. (Informação verbal – AS 4).  

 

No contexto atual, segundo a estratégia principal da dinâmica capitalista, e 

como pudemos identificar nas falas dos assistentes sociais da SAS-USP, as novas 

formas de precarização do trabalho constituíram-se em novas estratégias de gestão 

toyotista, com vistas ao aumento da produtividade na “velha e conhecida” base 

estrutural do capitalismo: a superexploração da força de trabalho.  

 

Há pelo menos duzentos anos prevalece a hipótese de que as 
mudanças tecnológicas que acontecem de tempos em tempos, além 
de substituir trabalho, que é sua implicação primeira, também 
contribuem para aumentar o grau de intensidade. (DAL ROSSO, 
2008, p. 23).   

 

Fernex33 (2000, p. 10-11 apud Dal Rosso, 2006, p. 70-71), com base nos 

Grundrisse de Karl Marx, faz uma importante contribuição para esclarecer o conceito 

de intensidade:   

 

um crescimento da produção no curso de um período dado, para um 
número de homens-hora determinado, pode resultar de três fatores:  
1) ou resulta do aumento da produtividade do trabalho, se a 
quantidade de trabalho dispensado não mudou; 2) ou é proveniente 
estritamente de uma intensificação do trabalho se, todas as coisas 
iguais de outro lado, o único elemento suscetível de explicar esse 
crescimento é um aumento da quantidade de trabalho contido no 
mesmo número de homens-hora; 3) ou existe a combinação dos dois 
efeitos e essa situação parece ser a mais “plausível”, mas também a 
que apresenta mais dificuldades.  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
33 FERNEX, Alain. 2000. Intensité du travail, definition, mesure, evolutions. 
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Dentro deste contexto, seguindo a definição de Fernex, pode-se afirmar que 

está presente no cotidiano de trabalho das assistentes sociais da SAS-USP, 

conforme podemos identificar nos depoimentos, um aumento do volume de trabalho 

para a mesma quantidade de homens/hora.  

 

O próprio profissional sentiu a necessidade de extrapolar um pouco o 
seu horário, porque ele não conseguia dentro das seis horas que ele 
está ali. (Informação verbal – AS 3). 

Estresse por você ter que atender cinquenta pessoas em um tempo 
em que antes você atendia 10. (Informação verbal – AS 4).    

Começam a aparecer várias coisas para nós fazermos. Com isso, a 
nossa demanda cresceu demais, e nós acabamos tendo que nos 
estruturar. Por exemplo, o início do ano, para nós, é uma loucura. 
Nós acabamos, às vezes, tendo que extrapolar nosso horário de 
trabalho para conseguir dar conta. (Informação verbal – AS 1). 

 

Dal Rosso (2008, p. 31) reforça o que vimos constatando com esta pesquisa: 

 

É um erro grosseiro supor que intensificação ocorre apenas em 
atividades industriais. Muito ao contrário. Em todas as atividades que 
concentram grandes volumes de capital e que desenvolvem uma 
competição sem limites e fronteiras, tais como nas atividades 
financeiras e bancárias, (...) nos ramos de saúde, educação, cultura, 
esporte e lazer e em outros serviços imateriais, o trabalho é cada vez 
mais cobrado por resultados e por maior envolvimento do 
trabalhador. Tais atividades não-materiais estão em estado 
avançadíssimo de reestruturação econômica e nelas o emprego de 
trabalho intensificado é prática corriqueira.   

 

Portanto, a intensificação implica na elevação dos lucros para o capitalista, ou 

para a cadeia do valor, como nova estratégia de superexploração sobre a força de 

trabalho. O capitalista, ao adquirir a mercadoria força de trabalho, empenha-se em 

extrair o máximo na captura de sua energia física e/ou intelectual.  

No contexto do trabalho flexibilizado, o capitalista procura eliminar, com o 

auxílio de tecnologias como telefones celulares e e-mails, os tempos mortos durante 

o tempo de trabalho e fora dele, ou seja, o trabalhador fica à disposição do 

empregador, restando-lhe quase que nenhuma autonomia sobre o seu próprio 

tempo de vida.  
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Os trabalhos flexíveis criaram condições não apenas para que os 
horários de trabalho real se aproximem de suas margens formais, 
descartando assim os tempos mortos durante as jornadas, como 
ainda permitem a intrusão dos negócios nos momentos de vida 
pessoal do trabalhador, nos tempos de não trabalho. Considerado 
sob a óptica da jornada, o trabalho flexível, seja em função da 
intensidade, seja em função dos horários, cria sérios problemas para 
as pessoas (...) (DAL ROSSO, 2008, p. 41) 

 

A intensificação indica a superexploração do trabalho ao mesmo tempo em 

que produz efeitos deletérios sobre a vida e a saúde do trabalhador, invadindo o 

espaço do não-trabalho. Considerando a intensidade uma característica das 

organizações contemporâneas, em escala global, seus efeitos fogem à decisão 

individual dos trabalhadores. O trabalho nos dias atuais assume características do 

toyotismo e exige do trabalhador, segundo Dal Rosso (2008, p. 43): “velocidade, 

agilidade, ritmo, polivalência, versatilidade, flexibilidade, acúmulo de tarefas e busca 

incessante por mais resultados”. 

Traços estes identificáveis nas falas das assistentes sociais da SAS-USP: 

 

Na verdade, eu acho que em 1990 nós atendíamos uma média de 
uns setecentos a oitocentos alunos por ano. Hoje nós temos um 
atendimento, assim, de três mil alunos, e estamos mantendo o 
mesmo número de assistentes sociais. Então, por estes dados, você 
vê o crescimento do trabalho, e é isto que nós estamos começando 
a perceber que está gerando uma dificuldade do profissional em 
conseguir trabalhar com uma demanda tão grande. (Informação 
verbal – AS 3).  

Tendo maior divulgação dos programas que a USP tem, aumentou a 
procura, então intensificou este trabalho, exigindo mais. Tanto é que, 
para darmos conta, temos algum período de maior demanda para a 
moradia, que é o primeiro semestre, temos que trabalhar um pouco 
mais além das seis horas para conseguir divulgar. (Informação 
verbal – AS 2).  

E com a mudança da carga horária, com a redução da carga horária, 
isto piorou absurdamente, porque a carga horária foi reduzida, 
porém o número de profissionais não mudou e o trabalho aumentou. 
Então, hoje, a bem dizer, todos os técnicos que trabalham lá 
conosco dificilmente conseguem sair no horário o ano inteiro, porque 
sempre você fica, quando não é pico de seleção, você fica meia hora 
a mais para fazer alguma coisa. (Informação verbal – AS 4).  
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Segundo Druck e Franco (2012), esse processo de precarização social do 

trabalho tem como sustentáculo a chamada reordenação econômica, social e 

política para a garantia da modernização das formas de gestão e organização do 

trabalho, e que deve-se “pagar o preço” por esta modernização, que também tem 

atingido os demais países em escala global, institucionalizado, assim, tais práticas 

de precarização do trabalho. 

De acordo com Druck (2013, p. 62), pode-se identificar cinco grandes tipos de 

precarização, expressos em:  

 

1) nas formas de mercantilização da força de trabalho, que 
produzem um mercado de trabalho heterogêneo e marcado por 
uma vulnerabilidade estrutural e cuja trajetória nas duas últimas 
décadas reforça e reconfigura as formas precárias de inserção 
dos trabalhadores em relações de assalariamento, explícito ou 
disfarçado, em todos os setores, atividades e regiões. Nesse 
particular, a ausência de um emprego explicita-se não somente 
pela “velha” e tradicional informalidade, mas também pelas 
relações de trabalho em setores de ponta, como os processos 
de subcontratação/terceirização, recurso de cooperativas. 
“pejotalização”, consultorias etc. Para uma parte dos 
trabalhadores, há perda de vínculos na condição de empregado, 
o que significa perda de direitos sociais e trabalhistas, numa 
clara demonstração de “desestabilização dos estáveis” 
(CASTEL, 1998); para outra parte, há uma condição provisória 
que se torna permanente, ausência de primeiro emprego e 
inserção precária, desprovida daqueles parcos direitos que 
caracterizam a modernidade capitalista; 

2) na organização e nas condições de trabalho, como ritmo e 
intensidade do trabalho, autonomia controlada, metas 
inalcançáveis, pressão de tempo, extensão da jornada de 
trabalho, polivalência, rotatividade, multiexposição a agentes 
físicos, químicos, ergonômicos e organizacionais. Esses 
aspectos conduzem a intensificação do trabalho, ritmos 
acelerados (potencializados pelo patamar tecnológico da 
microeletrônica) e autoaceleração; 

3) nas condições de segurança no trabalho, ou melhor, em sua 
fragilização (treinamento, informação sobre riscos, medidas 
preventivas coletivas etc.), e na diluição das responsabilidades 
entre estáveis e instáveis. Esses aspectos, amalgamados à 
precarização das condições de organização e condição de 
trabalho, implicam maior exposição a riscos e, dada a perda de 
estatuto dos trabalhadores, maior sujeição a condições aviltantes 
e (in)suportáveis, como as metas e os ritmos acelerados que 
levam aos “atalhos” e às manobras para aumentar a 
produtividade e fragilizam a segurança e a saúde no trabalho; 

4) no reconhecimento, na valorização simbólica, no processo de 
construção da identidade individual e coletiva, tornando mais 
complexa a alienação/estranhamento do trabalho. A 
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descartabilidade das pessoas, a insegurança e a desvalorização 
pela precarização dos vínculos aprofundam o processo de 
coisificação das relações humanas e levam à “banalização da 
injustiça social” (DEJOURS, 2005) e à corrosão do caráter 
(SENNETT, 2001). Fragilizando-se o reconhecimento social e a 
valorização simbólica, mina-se a autoestima, a identidade 
individual e coletiva, a dimensão ética (SELIGMANN-SILVA, 
1995 e 2001) e a dignidade humana.  A situação que mais 
evidencia essa fragilização é o desemprego, que se torna cada 
vez mais de longa duração, deixa de ser uma condição 
provisória e transforma-se numa situação de longo prazo ou 
mesmo permanente; 

5) nas condições de representação e de organização sindical, 
configurando uma grande fragilização política dos trabalhadores. 
Trata-se da fragilização dos sindicatos e dos efeitos políticos da 
terceirização. Esta conduz à discriminação dos terceirizados pela 
empresa contratante, com espaços demarcados e áreas 
proibidas. A terceirização pulveriza e enfraquece os sindicatos, 
mantendo a representação sob ameaça pela crescente divisão 
das diversas categorias profissionais, cada uma com seu 
sindicato e atuações competitivas.  

 

Por meio dessa tipologia da precarização do trabalho apontada pelos autores, 

é possível identificar nos diversos espaços ocupacionais situações de precarização 

e construir indicadores de precarização do trabalho para facilitar o movimento de 

“fazer frente” a estas mudanças, em outros termos, “fazer o enfrentamento” deste 

fenômeno do capital flexível.  

Estudando o espaço sócio-ocupacional da SAS-USP, é possível identificar 

alguns dos indicadores de precarização do trabalho nos relatos das assistentes 

sociais. Para Antunes (2013, p. 69): “Ao lado dessa intensificação do trabalho, novas 

e mais sofisticadas formas de ‘maus-tratos’ no ambiente de trabalho vão se 

multiplicando em todos os setores, público e privado (...)”. 

As assistentes sociais apontam indicadores de intensificação, flexibilização 

dos direitos trabalhistas, como no caso das horas extras e da negociação com a 

chefia para descanso por meio de banco de horas, intensidade do trabalho e não 

contratação de novos profissionais, pressão por metas e resultados, e precarização 

das condições do espaço físico de trabalho.  

 

Na verdade eu acho que em 1990 nós atendíamos uma média de 
uns setecentos a oitocentos alunos por ano e hoje nós temos um 
atendimento de três mil alunos e estamos mantendo o mesmo 
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número de assistentes sociais, então por estes dados você vê o 
crescimento do trabalho e isto nós estamos começando a perceber 
que está gerando uma dificuldade do profissional conseguir trabalhar 
com uma demanda tão grande... o próprio profissional sentiu a 
necessidade de extrapolar um pouco o seu horário, o que não é 
correto, mas acaba acontecendo porque senão ele não consegue 
concluir, dar conta, enfim porque é um volume muito grande mesmo. 
(Informação verbal – AS 3).    

 

Sob o ponto de vista de Druck (2013, p. 71): 

 

De um lado, a ofensiva do capital cria um novo “regime de dominação”  
por meio da precarização, seja reprimindo e ameaçando os 
trabalhadores e suas lideranças, seja cooptando as direções sindicais 
para participar da implementação de políticas de flexibilização/ 
precarização como “única via”. De outro lado, as direções sindicais, 
convencidas da inexorabilidade da precarização, adaptam-se a ela e 
deixam de liderar e mobilizar os trabalhadores contra o capital e suas 
estratégias de dominação em tempos neoliberais.  

 

Diante deste cenário, da ofensiva neoliberal, pós reestruturação produtiva, é 

nítido o enfraquecimento das estratégias de luta e enfrentamento por parte da classe 

trabalhadora em seu coletivo de luta, como diz Antunes, uma classe trabalhadora 

mais “heterogeneizada, fragmentada e complexificada”.  

Estamos diante de um enfraquecimento dos sindicatos, os coletivos de luta 

dos trabalhadores. A partir dos estudos desenvolvidos nesta pesquisa, pode-se dizer 

que não há indicativos de associação ou reconhecimento do sindicato como via de 

luta e enfrentamento coletivo por parte das assistentes sociais da SAS-USP.  

 
Eu acho e acredito que seria o caso de nós tentarmos mostrar, e 
estamos fazendo isto através de documentação, o aumento do 
número de atendimentos, que cresceu muito e que está fazendo com 
que as assistentes sociais permaneçam além do horário. (Informação 
verbal – AS 3). 

Em primeiro lugar, eu acho que esta consciência de que precisamos 
estar juntos para levar as questões coletivas do grupo é um dos 
fatores, pois é uma necessidade ter acesso direto a esta chefia 
superior com representações. (Informação verbal – AS 2). 

Por parte do Serviço Social, acho que é uma coisa de categoria, 
assim como nós conseguimos a jornada de trabalho, eu acho que 
nós temos que conseguir mostrar para as pessoas que agora nós 
precisamos de mais profissionais. (Informação verbal – AS 4). 
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No meu entender, nós trabalhamos em uma Universidade e nem 
sempre somos nós que decidimos o nosso trabalho. Eu acho que em 
outros setores acaba sendo isso também. O Serviço Social está 
sempre subordinado a um local e tem que responder ao que as 
instâncias superiores acham que deve ser. Então, acho que nós, 
minimamente, temos tentado nos impor enquanto profissional 
mesmo, tentamos mostrar “isto dá certo ou isto não dá certo e talvez 
se fizermos desta forma”. (Informação verbal – AS 1). 

 

3.2 O TRABALHO DO(A) ASSISTENTE SOCIAL NO PROCESSO CAPITALISTA  

DE TRABALHO 

 

O propósito desta reflexão é compreender, num primeiro momento, a 

categoria trabalho, sob uma perspectiva marxiana de análise, e, em seguida, nos 

debruçarmos sobre o trabalho do(a) assistente social na divisão social e técnica do 

trabalho, compartilhando das ideias trazidas à cena do debate, na década de 1980, 

por Marilda Vilella Iamamoto. 

O trabalho constitui-se a base de toda atividade econômica. É por meio do 

trabalho que a riqueza social é produzida. O trabalho está presente nas relações 

sociais que envolvem toda atividade econômica e imprime determinado modo de ser 

para os homens e para a sociedade. De acordo com Netto e Braz (2008, p. 29) “o 

trabalho é muito mais  que um tema ou um elemento teórico da Economia Política. 

De fato, trata-se de uma categoria (...)” 

O ser humano, em sua genericidade, interage com a natureza por meio do 

trabalho para satisfazer suas necessidades. No decurso da história, o homem foi se 

desenvolvendo e aprimorando sua interação com a natureza e com os outros 

homens para o atendimento de suas necessidades. Nesse sentido, vale nos 

referenciarmos nas reflexões Marx em seu “velho conhecido” exemplo da aranha:  

 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a 
natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, 
medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza (...). Não 
se trata aqui das primeiras formas instintivas, animalescas [tierartig], 
do trabalho (...). Pressupomos o trabalho numa forma em que ele diz 
respeito unicamente ao homem. Uma aranha executa operações 
semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha muitos 
arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que desde o 
início distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o 
primeiro tem a colmeia em sua mente antes de construí-lo com a 
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cera. No final do processo de trabalho, chega-se a um resultado que 
já estava presente na representação do trabalhador no início do, 
portanto, um resultado que já existia idealmente. Isso não significa 
que ele se limite a uma alteração da forma do elemento natural; ele 
realiza neste último, ao mesmo tempo, seu objetivo (...). 

Os momentos simples do processo de trabalho são, em primeiro 
lugar, a atividade orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; 
em segundo lugar, seu objeto e, em terceiro, seus meios. 

(...) O processo de trabalho (...) é a atividade orientada a um fim – a 
produção de valores de uso –, apropriação do elemento natural para 
a satisfação de necessidades humanas, condição universal do 
metabolismo entre homem e natureza, condição natural da vida 
humana e, por conseguinte, (...) comum a todas as suas formas 
sociais (MARX, 2012, p. 149-150, 153).  

 

O trabalho, de acordo com Marx, possui uma dupla dimensão. Ele existe 

enquanto plano ideológico, projetado intencionalmente na mente do sujeito para 

atingir determinado fim, e ao transformar a natureza, imprime à coisa materializada, 

a objetivação do sujeito que a produziu. 

Segundo Netto e Braz (2008, p. 33): 

 

(...) Não basta prefigurar o fim da atividade para que o sujeito realize 
o trabalho; é preciso que ele reproduza, também idealmente, as 
condições objetivas em que atua (a dureza da pedra etc.) e possa 
transmitir a outrem essas representações. (...) A partir das 
experiências imediatas do trabalho, o sujeito se vê, impulsado e 
estimulado a generalizar e a universalizar os saberes que detém.  

 

É por intermédio do trabalho, portanto, que o homem transforma a natureza e 

transforma a si próprio. Ao atender uma necessidade primeira, o homem aprimora 

seus instrumentos de intervenção na natureza e gera novas necessidades, as quais 

vão superando umas as outras e criando outras novas necessidades.  

Assim o homem evolui e cria novas formas de organização da sociedade. 

Ainda segundo Netto e Braz (2008, p. 37): “(...) O que chamamos sociedade são os 

modos de existir do ser social; é na sociedade e nos membros que a compõem que 

o ser social existe: a sociedade, e seus membros, constitui o ser social e dele se 

constitui.” 



	  

	  

86	  

O trabalho configura-se numa atividade coletiva. É a base econômica da 

organização social e é constitutivo do ser social. O trabalho é parte do ser social, 

contudo, não o prefigura por completo. Em outras palavras, o ser social não é 

constituído apenas do trabalho.  

Ainda de acordo com Netto e Braz (2008, p. 43): 

 

(...) O trabalho, porém, não só permanece como a objetivação 
fundante e necessária do ser social – permanece, ainda, como o que 
se poderia chamar de modelo das objetivações do ser social, uma 
vez que todas elas supõem as características constitutivas do 
trabalho (a atividade teleologicamente, a tendência à universalização 
e a linguagem articulada). 

 

O ser social, em sua plenitude humana, está para além do trabalho. Suas 

objetivações humanas transcendem o universo do trabalho, todavia, o trabalho 

configura-se como atividade fundante do ser social e assume características 

específicas de acordo com o contexto/estrutura sobre o qual se realiza. Portanto, o 

trabalho, na estrutura social do capitalismo, assume traços específicos.  

Nesse aspecto, vale nos aprofundarmos como o trabalho acontece no 

contexto da estrutura social e econômica do capitalismo. No capitalismo, o trabalho 

assume uma característica de trabalho alienado, porque acontece sob o comando 

da lógica da acumulação capitalista.  

 

(...) o processo de produção capitalista de mercadorias como 
movimento que se realiza sob o comando do capital, congregando e 
reproduzindo forças produtivas, relações sociais de produção e 
concepções espirituais de mundo. Movimento este que abrange as 
esferas da produção e da distribuição de produtos, a criação de 
valores e mais-valia e sua realização no mercado. (IAMAMOTO, 
2012a, p. 375).    

 

No capitalismo, o que rege os processos de trabalho, é a lógica da 

mercadoria como unidade imediata de valor de uso e valor. Portanto, é a mercadoria 

que sedimenta os produtos do trabalho, as condições de trabalho e a própria 

condição de vida do ser social. 
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(...) o processo de produção capitalista de mercadorias é unidade 
imediata de processo de trabalho e de criação de valor e de mais-
valia. É esta unidade porque é criação de trabalho concreto por parte 
dos indivíduos produtores, na sua qualidade específica requerida 
pela particularidade do processo produtivo de determinados 
produtos. (...) esse mesmo trabalho, pensado em sua quantidade, é 
criação de trabalho humano social médio – independentemente de 
suas especificações qualitativas. Esse trabalho abstrato é fonte de 
valor e de mais-valia contidos nas mercadorias, produto do capital, 
tornando o processo produtivo uma unidade de processo de trabalho 
e de valorização. (IAMAMOTO, 2012a, p. 376). 

 

Marx (1980, p. 113) faz a análise do processo de trabalho no Capítulo VI 

inédito, de O capital, e Iamamoto (2012a, p. 376-377) faz a síntese: “o processo 

imediato de produção é, aqui, indissoluvelmente ligado ao processo de trabalho e ao 

processo de valorização, assim como o produto é unidade imediata de valor de uso 

e de valor de troca, isto é, mercadoria”.           

Ainda segundo Iamamoto (2012a, p. 377): 

 

Salientar esta dupla determinação do processo capitalista de trabalho 
é fundamental. É preciso dar conta das especificidades concretas da 
produção, enquanto processo técnico-material, pois envolve um tipo 
de trabalho concreto, determinados meios de produção, matérias-
primas e auxiliares, conforme o resultado pretendido. Mas é preciso 
também dar conta da forma social do processo de trabalho, isto é, 
das relações sociais através das quais se realiza aquele trabalho 
concreto (...), pois nesta sociedade o objetivo não é apenas produzir 
produtos ou serviços que satisfaçam necessidades sociais. O 
objetivo é também a produção da riqueza e a reprodução ampliada 
do capital (...).  

 

O grande segredo do capitalismo tem em sua base a superexploração da 

mercadoria força de trabalho quando da alienação do indivíduo em relação às 

condições de seu trabalho. 

Mézsáros, fundamentado nas ideias de Marx apresentadas nos manuscritos,  

analisa a conexão entre o “trabalho alienado” e a conexão com o “sistema do 

dinheiro” e afirma que: 
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Marx é capaz, finalmente, de desmistificar o “sistema do 
dinheiro” – esse mediador último de todas as mediações 
alienadas, esse “ alcoviteiro entre a necessidade e o objeto, 
entre a vida e o meio de vida do homem, essa “divindade 
visível” – como “a capacidade exteriorizada (alienada) da 
humanidade”, “enquanto exterior, não oriundo do homem 
enquanto homem, nem da sociedade humana enquanto 
sociedade (...) conceito existente e atuante do valor (...) a 
confusão e troca universal de todas as coisas, o mundo 
invertido. (MÉZSÁROS, 2009, p. 95-96). 

 

Segundo Netto (2012), a universalidade do homem aparece na universalidade 

que faz de toda a natureza o seu corpo inorgânico, na medida em que ela (Natureza) 

é um meio de vida imediato como na medida em que ela é o objeto/matéria e o 

instrumento de sua atividade vital. O homem precisa estar em continua interação 

com a natureza para garantir sua sobrevivência e a natureza por sua vez, está em 

interação com ela própria, uma vez que o homem é parte da natureza.  

Ainda segundo Netto, que se vale das ideias de Marx  (Netto, 2012, p. 100): 

 

Na medida em que o trabalho alienado aliena ao homem 1) a 
Natureza, 2) ele próprio, a sua própria função ativa, a sua atividade 
vital, assim ele aliena ao homem o gênero; torna-lhe a vida genérica, 
meio da vida individual, torna-lhe a vida genérica meio da vida 
individual. Primeiramente aliena a vida genérica e a vida individual e, 
segundo, torna a última na sua abstração objetivo da primeira, 
igualmente na sua forma abstrata e alienada. 

 

 O trabalho, na estrutura social do capitalismo, faz da vida individual objetivo 

da vida genérica na sua forma mais cruel, abstrata e alienada. Logo, a consciência 

que o homem tem do seu gênero é transformada pela alienação, fazendo de sua 

vida genérica um meio para sua existência física.   

Segundo Marx (2012b, p. 102), “uma consequência imediata de que o homem 

está alienado do produto do seu trabalho, da sua atividade vital, do seu ser genérico, 

é a alienação do homem do homem”, em que um encontra-se alienado do outro e 

ambos estão alienados da sua essência humana.  

Portanto, no concreto, entende-se que, no mundo real, a concepção de que 

no trabalho alienado o homem gera não apenas a sua relação com o objeto e o ato 

da produção como homens hostis e estranhos a ele, como, também, gera a relação 



	  

	  

89	  

na qual os outros homens estão perante a sua produção e o seu produto, e a 

relação dele com esses outros homens. 

Netto (2012), ainda com base nas reflexões de Marx, aponta a propriedade 

privada como sendo a consequência necessária do trabalho desapossado, da 

relação estranhada, exteriorizada do homem (operário) com a Natureza e consigo 

próprio. Para ele: “salário é uma consequência imediata do trabalho alienado e o 

trabalho alienado é a causa imediata da propriedade privada (...)”. 

Marx, em seus estudos, aponta que salário e propriedade privada são 

idênticos, o salário, em que o produto, a objetivação do trabalho, paga o próprio 

trabalho, uma consequência da alienação do trabalho; no salário também o trabalho 

não aparece como autofinalidade e sim como servidor do próprio salário.  

Como bem aponta Pinassi (2011 p. 100), Mézsáros, em sua obra sobre a 

questão da alienação, considera que o conceito de Aufhebung, que pode significar 

“transcendência, supressão, preservação, superação (ou substituição) pela elevação 

a um nível superior”, deve ser visto por um viés marxiano e que é a chave para se 

compreender a teoria da alienação. Considera, ainda, como uma das mais geniais 

análises de Marx nos Manuscritos a formulação dos conceitos de “mediação de 

primeira ordem” ou atividade produtiva como fator ontológico absoluto da condição 

humana e “mediação da segunda ordem” ou “mediação da mediação” alienada 

decorrente da propriedade privada, da troca, da divisão do trabalho.  

Em relação ao Serviço Social, foi na década de 1980, mais precisamente em 

1982 com a publicação do livro Relações Sociais e Serviço Social no Brasil, de 

Iamamoto e Carvalho, que o Serviço Social é compreendido no processo de 

produção e reprodução das relações sociais capitalistas, por meio de sua específica 

demanda na divisão social e técnica do trabalho. Nesse contexto, o profissional 

Assistente Social é reconhecido como trabalhador (empregado/assalariado). Desse 

modo, Iamamoto submete a profissão à teoria social de Marx.  

 

(...) O primeiro é considerar a questão social como base de fundação 
sócio-histórica do Serviço Social e o segundo é apreender a “prática 
profissional” como trabalho e o exercício profissional inscrito em um 
processo de trabalho. (IAMAMOTO, 2008, p. 57). 
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Iamamoto avança conceitualmente ao fazer esta aproximação com a teoria 

social de Marx e contextualiza a prática profissional para além da “práxis social”, 

inserindo-a no processo de trabalho na estrutura social do capitalismo. A autora, 

considera, ainda, que o trabalho, na perspectiva marxiana, constitui-se numa 

categoria, pois é elemento fundante do ser social e, portanto, assume uma posição 

central na vida dos homens.  

O Serviço Social é categorizado como uma profissão liberal, contudo, não se 

materializa como tal, pois o assistente social não dispõe de todos os meios para a 

realização de seu trabalho, depende, na estrutura social do capitalismo, das 

instituições que o emprega, ou seja, que contrata e remunera por meio do salário, a 

sua força de trabalho.   

 

Ainda que dispondo de relativa autonomia na efetivação de seu 
trabalho, o assistente social depende, na organização da atividade, 
do Estado, da empresa, entidades não-governamentais que 
viabilizam aos usuários o acesso a seus serviços, fornecem meios e 
recursos para sua realização, estabelecem prioridades a serem 
cumpridas, interferem na definição de papéis e funções que 
compõem o cotidiano do trabalho institucional. (...) a instituição não é 
um condicionante a mais do trabalho do assistente social. Ela 
organiza o processo de trabalho do qual ele participa. (IAMAMOTO, 
2008, p. 63). 

 

O assistente social materializa seu trabalho como resposta a uma 

necessidade da sociedade de classes, ou seja, para dar respostas às expressões da 

questão social, oriunda do conflito entre capital e trabalho, o que justifica sua 

inserção na Divisão Social e Técnica do Trabalho, parte de uma coletivo de 

trabalhadores. 

O ponto complexo desta discussão se dá em torno de algumas questões 

apontadas pela autora, como: O que o Serviço Social produz? Qual é sua contribui 

para o processo de produção e/ou redistribuição de riqueza social, da mais-valia 

social?  Pelas vias de quais processos?  

 

(...) o trabalho do assistente social tem um efeito nas condições 
materiais e sociais daqueles cuja sobrevivência depende do trabalho. 
Em outros termos, tem um efeito no processo de reprodução da força 
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de trabalho, que é a única mercadoria que ao ser colocada em ação, 
ao realizar trabalho, é fonte de valor, ou seja, cria mais valor que ela 
custou. É ela que está no centro do segredo da criação da riqueza 
social na sociedade capitalista. (IAMAMOTO, 2012, p. 67).      

 

O Serviço Social é um tipo de trabalho especializado que se concretiza no 

âmbito dos processos e das relações de trabalho. Vale nos determos na questão do 

trabalho concreto e do trabalho abstrato, ou trabalho produtivo e trabalho 

improdutivo, e dos processos de trabalho como processos de trabalho e de 

valorização. Iamamoto (2012a, p.73)  cita o próprio Marx “apenas é produtivo o 

trabalhador que produz mais-valia para um capital ou serve para autovalorização do 

capital”   

Em O Capital, ao falar sobre as teorias da mais-valia, Marx estabelece um 

debate com a Economia Política Clássica: 

 

(...) um mestre-escola é um trabalhador produtivo se não se limita a 
trabalhar a cabeça das crianças, mas exige trabalho de si mesmo até 
o esgotamento, a fim de enriquecer o patrão. Que este último tenha 
investido seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica 
de salsichas, é algo que não altera em nada a relação. Assim, o 
conceito de trabalho produtivo não implica de modo nenhum apenas 
uma relação entre atividade e efeito útil, entre trabalhador e produto 
do trabalho, mas também uma relação de produção especificamente 
social, surgida historicamente e que cola no trabalhador o rótulo de 
meio direto de valorização do capital. Ser trabalhador produtivo não 
é, portanto, uma sorte, mas um azar”. (Marx,	  2013). 

 

Portanto, ao falarmos sobre trabalho, é preciso pressupor que há uma relação 

social determinada: o trabalho, como trabalho assalariado, e os meios de trabalho, 

como capital. O capital está formado por mercadorias, cuja circulação supõe, 

duplamente, valor de troca (dinheiro), valor que se valoriza, por uma troca de uma 

determinada quantidade de trabalho materializado por trabalho vivo e valor de uso, 

tal qual se manifesta nas relações do processo de trabalho. O trabalho produtivo é, 

na realidade, o que se troca por dinheiro enquanto capital. O  trabalho produtivo para 

quem o produz, ou seja, o trabalhador, limita-se a reproduzir o valor previamente 

definido da força de trabalho, portanto, o trabalho como força criadora de valor 

pertence ao capital.  
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O resultado específico do processo de produção capitalista não é 
nem o produto (valor de uso), nem a mercadoria (valor de uso que 
possui valor de troca); seu resultado é a criação da mais-valia para o 
capital, isto é, a conversão do dinheiro ou da mercadoria em capital, 
uma vez que a finalidade direta dessa produção é a apropriação de 
trabalho alheio não retribuído ou o enriquecimento. Esse é o valor de 
uso específico do trabalho produtivo para o capital” (IAMAMOTO,  
2012a,  p. 76). 

 

O trabalho produtivo, no modo de produção capitalista, ao ser trocado pela 

parte variável do capital (parte do capital que é investida em salários), além de repor 

o valor investido na força de trabalho, também produz mais-valia para o capitalista, o 

que faz com que o dinheiro e a mercadoria se transformem em capital.  

Marx esclarece que não se refere a uma produtividade absoluta, na qual o 

trabalho seria apenas reprodutivo, mas de uma produtividade relativa, na qual o 

trabalhador, além de repor o valor anterior, cria um valor novo, materializando no 

seu produto mais tempo de trabalho que aquele materializado nos produtos que 

mantém sua vida como trabalhador, expresso no salário. Sobre esse tipo de trabalho 

repousa o capital (MARX, 199734, p. 137, v. I apud IAMAMOTO, 2012a). 

Segundo Iamamoto (2012), para Marx, o trabalho produtivo é o que repõe o 

capital variável e produz mais-valia; o mesmo trabalho de qualidade determinada 

pode ser produtivo, se é comprado pelo capital para valorizá-lo, ou improdutivo, 

se é comprado pelo consumidor, com sua renda, para consumi-lo como valor de 

uso, não importando se esse desaparece com a atividade da capacidade de 

trabalho ou se materializa em uma coisa. Portanto, o caráter de trabalho 

produtivo não é definido pelo consumidor dos serviços, mas pelo empresário 

capitalista que emprega os trabalhadores que o realizam e, ao realizá-lo, repõem 

o capital variável e produzem mais-valia. 

 

(...) a produção dos serviços pode ser subsumida ao capital da 
mesma maneira que uma parte dos trabalhos que toma corpo em 
coisas úteis é comprado diretamente com renda e não pode ser 
subsumida à produção capitalista (MARX, 1977, p. 153, v. I apud 
IAMAMOTO, 2012a).  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
34 MARX, K. Teorias sobre la plus valia. Primera Parte. Capitulos primero hasta séptimo y anexos. 
Barcelona: Editorial Critica (Grijalbo), 1997.  
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Ainda segundo Iamamoto (2012, p. 87) em sua reflexão sobre as teorias de 

Marx35 (1980, p. 381): 

 

No âmbito dos serviços, a produção capitalista era reproduzida a um 
grau mínimo na época de Marx, apresentado-se, de modo muito 
limitado, quando comparada com a produção material, algo muito 
distinto do que ocorre na atualidade com o crescimento dos serviços 
sob a órbita do capital. Todavia, Marx a considera: nos 
estabelecimentos de ensino, que são fábricas de ensino mantidas 
por empresários, o professor não é um trabalhador produtivo em 
relação aos seus alunos, mas o é em relação ao seu empresário; nas 
empresas teatrais, centros de diversões, etc., espaços onde o ator, 
na relação ao público, comporta-se como um artista, mas na relação 
com seu empresário é um trabalhador produtivo.  

 

Portanto, segundo a autora, o discussão em torno da produtividade do capital, 

trabalho produtivo e improdutivo é da maior relevância para compreendermos e 

elucidarmos o significado do trabalho assalariado na sociedade capitalista 

contemporânea, considerando as metamorfoses do mundo do trabalho e a nova 

sociabilidade decorrente do capital financeiro. A mais-valia, origina-se no movimento 

do capital total, assim como o papel do trabalho sob uma forma social específica no 

trabalho assalariado subordinado ao capital, na criação do trabalho excedente, que 

assume as formas de capital e renda. 

Pelo exposto até o momento, pode-se dizer que o significado social da 

profissão de Serviço Social na sociedade capitalista situa o trabalho do assistente 

social como um tipo de especialização do trabalho coletivo na divisão social e 

técnica do trabalho. 

Ao contextualizarmos, segundo exposto por Iamamoto e Carvalho (1982), o 

Serviço Social no movimento de reprodução das relações sociais na sociedade 

capitalista traduz-se pelo movimento próprio de reprodução do capital na 

apropriação do trabalho excedente sob a forma de mais-valia, recriando também os 

antagonismos de interesses objetivos inerentes às relações sociais, por meio das 

quais se efetiva a produção. O Serviço Social é parte desta sociedade, logo, não 

pode ser considerado alheio a essa realidade. É na mediação entre as classes 

sociais e seus interesses antagônicos que o Serviço Social atua, tendendo a ser 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
35 MARX, K. Teorias sobre la plus valia. Mexico: Fondo de Cultura Economica, 1980, v. 3. 
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cooptado pela classe cuja posição seja dominante, ou seja, a classe detentora dos 

meios e modos de produção, classe esta que compra a sua força de trabalho 

especializada, que o contrata.  

 

Nesse processo de compra e venda de sua força de trabalho 
especializada, o assistente social entrega ao seu empregador o 
valor de uso específico de sua força de trabalho qualificada  (...) 
como trabalho produtivo ou improdutivo de mais-valia, inscrito na 
esfera de produção da riqueza social ou da distribuição de mais-
valia. (IAMAMOTO, 2012a, p. 218).   

  

O desenvolvimento próprio das forças produtivas e as relações sociais 

presentes nesse processo determinam novas necessidades sociais e novos 

impasses, que passam a exigir profissionais qualificados para o seu atendimento, 

nos parâmetros da nova “racionalidade” e “eficiência” demandadas pela sociedade 

capitalista. 

O assistente social, na condição de trabalhador assalariado, vende sua força 

de trabalho seja para empregadores da esfera pública ou privada, atendendo as 

necessidades das instituições contratantes que regulam os processos de trabalho. 

 

(...) as exigências impostas pelos distintos empregadores, no quadro 
da organização social e técnica do trabalho, também materializam 
requisições, estabelecem funções e atribuições, impõem 
regulamentações específicas ao trabalho a ser empreendido no 
âmbito do trabalho coletivo, além das normas contratuais (salário, 
jornada, entre outras), que condicionam o conteúdo do trabalho 
realizado e estabelecem limites e possibilidades à realização dos 
propósitos profissionais. (IAMAMOTO, 2012a, p. 218).      

                                          

Portanto, o Serviço Social no Brasil consolida-se como profissão, em seu 

início, como parte do quadro estatal e de empresas privadas, e o assistente social 

como um trabalhador, empregado, a serviço ora do setor público ora do setor 

privado. Evidencia-se, então, a impossibilidade de pensar a profissão descolada das 

organizações sociais a que se vincula, no processo de produção e reprodução da 

vida social. A institucionalização do Serviço Social enquanto profissão na divisão 

social e técnica do trabalho está vinculada ao desenvolvimento e à expansão das 
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instituições de serviços sociais e assistenciais, geridas ou subsidiadas pelo Estado, 

proporcionando uma ampliação do mercado de trabalho para os assistentes sociais. 

Há também uma ampliação no setor privado, os assistentes sociais são contratados 

para trabalhar no interior das fábricas onde o capital precisava de um serviço 

especializado que contribuísse para regular a organização e regulamentação das 

relações de trabalho, com intuito primeiro de adaptar o trabalhador aos novos 

métodos de produção que colaborasse para a potencialização da extração de 

trabalho excedente. 

 

(...) O que deve ser ressaltado é que esse profissional, embora 
trabalhe a partir e com a situação de vida do trabalhador, não é por 
ele diretamente solicitado; atua junto a ele a partir de uma demanda, 
que, na maioria das vezes, não é dele. A demanda dos serviços 
sociais tem, pois, um nítido caráter de classe, o que fornece por sua 
proximidade estreita com o Estado, um certo caráter oficial ao 
mandato recebido. Passa o profissional a dispor de um suporte 
jurídico-institucional para se impor ante ao “cliente”, mais além de 
sua solicitação, restando ao usuário aceitar ou não os serviços 
prestados, não podendo deles se subtrair.  (CARVALHO; 
IAMAMOTO, 1993, p. 90).   

 

Ainda de acordo com os apontamentos de Iamamoto, vale ressaltar que a 

esta condição associa-se muitas vezes a insígnia do despojamento que marca o 

profissional e pode servir para mascarar sua condição própria de trabalhador 

assalariado, que vende também sua força de trabalho ao capital, individualizando a 

relação trabalhista e fragilizando sua consciência coletiva de classe para si, 

dificultando o processo de organização da categoria profissional.  

É por intermédio do salário que o trabalhador satisfaz suas necessidades 

básicas, tais como alimentação, saúde, lazer, habitação, etc. Faz-nos essencial uma 

leitura das mediações no complexo de determinações que se apresentam na 

realidade das relações sociais de produção nessa sociedade capitalista. 

 

Quanto mais, portanto, o trabalhador se apropria do mundo externo, 
da natureza sensível, por meio do seu trabalho, tanto mais se priva 
dos meios de vida segundo um duplo sentido: primeiro, que sempre 
mais o mundo exterior sensível deixa de ser um objeto pertencente 
ao seu trabalho, um meio de vida do seu trabalho; segundo, que [o 
mundo exterior sensível] cessa, cada vez mais, de ser meio de vida 
no sentido imediato, meio para a subsistência física do trabalhador. 
(MARX, 2012a, p. 81).    
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O Estado configura-se como o maior empregador dos assistentes sociais, 

seguido de organizações privadas. É nas relações sociais vigentes na sociedade 

capitalista, pautada pelo modo de produção capitalista e pelo modo capitalista de 

pensar, em que as pessoas são tratadas como peças anônimas, que o assistente 

social, na mediação entre os interesses da classe dominante e os interesses da 

classe trabalhadora, passa a inverter a prioridade do projeto das classes dominantes 

para a sociedade. 

 

O  assistente social, ao ingressar no mercado de trabalho – condição 
para que possa exercer sua profissão como trabalhador assalariado 
– vende a sua força de trabalho: uma mercadoria que tem um valor 
de uso, porque responde a uma necessidade social e um valor de 
troca expresso no salário. O dinheiro que ele recebe expressa a 
equivalência do valor de sua força de trabalho com todas as outras 
mercadorias necessárias à sua sobrevivência material e espiritual, 
que podem ser adquiridas no mercado até o limite quantitativo de seu 
equivalente – o salário ou proventos, que corresponde a um trabalho 
complexo que requer formação universitária. É por meio dessa 
relação mercantil que se dá a objetivação do valor de uso dessa 
força de trabalho, expresso no trabalho concreto exercido pelo 
assistente social, dotado de uma qualidade determinada, fruto de sua 
especialização no concerto da divisão do trabalho. (IAMAMOTO, 
2012, p. 217-218)  

 

Ao considerarmos o trabalho do assistente social inserido no processo de 

trabalho na estrutura social do capitalismo, é preciso compreendê-lo na totalidade do 

trabalho em uma sociedade capitalista. Como vimos estudando, o trabalho 

apresenta-se em sua forma alienada e alienadora, contudo, conforme destaca 

Iamamoto (2012, p. 219) ao citar Marx (1978, p. 17): 

 

“(...) os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como 
querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha, e sim sob 
aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas 
pelo passado”.  

 

É preciso afastar o risco das análise fatalistas e unilaterais, e considerar que 

os assistentes sociais, na sua condição de trabalhadores, possuem relativa 

autonomia, da qual, estrategicamente, podem direcionar seu trabalho de acordo com 

o projeto ético-político da categoria coletiva dos assistentes sociais.      
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No cenário contemporâneo, observamos o crescente problema da sociedade 

sob o domínio do capital financeiro, em que há uma redução do emprego formal 

aliada a uma retração do Estado em suas responsabilidades públicas no âmbito dos 

serviços e direitos sociais. Em paralelo, observa-se, ainda, pós-reestruturação 

produtiva, uma crescente restrição da oferta de oportunidades de trabalho, e o 

trabalhador, que depende da venda de sua força de trabalho, pode somar-se  

aos “sobrantes”.  

Nos últimos tempos, os assistentes sociais brasileiros vêm lutando 

coletivamente, por meio de seus conselhos representativos, para fazer o 

enfrentamento às condições degradantes do trabalho no contexto de ideologia 

neoliberal e de acumulação flexível.  

Iamamoto (2012, p. 225) destaca os valores radicalmente humanistas do 

Código de Ética da categoria de 1993: 

 

- o reconhecimento da liberdade como valor ético central, que requer 
o reconhecimento da autonomia, emancipação e plena expansão dos 
indivíduos sociais e de seus direitos; 

- a defesa intransigente dos direitos humanos contra todo tipo de 
arbítrio e autoritarismo; 

- a defesa, aprofundamento e consolidação da cidadania e da 
democracia, entendida como socialização da participação política, da 
cultura e da riqueza produzida; 

- o posicionamento a favor da equidade e da justiça social, que 
implica a universalidade no acesso a bens e serviços e gestão 
democrática; 

- o empenho na eliminação de todas as formas de preconceito e a 
garantia do pluralismo; 

- o compromisso com a qualidade dos serviços prestados na 
articulação com outros profissionais e trabalhadores. (CRESS – 7ª 
Região, 2000). 

 

O contexto do desenvolvimento atual do capitalismo é desfavorável e navega 

na direção contrária ao do projeto ético-político da categoria profissional dos 

assistentes sociais, vivemos tempos adversos, tempos em que vale a organização e 

o fortalecimento coletivo dos assistentes sociais para o processo contínuo de luta e 

resistência. A batalha contra o desmonte dos direitos, inclusive dos direitos 

conquistados pelo coletivo dos trabalhadores, acontece por intermédio dos coletivos 
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da categoria profissional, como também, nos dizeres de Yasbek (2001), no tempo 

miúdo do trabalho cotidiano, ou seja, no cotidiano de trabalho dos assistentes 

sociais em seus diversos espaços sócio-ocupacionais.  

        

Nesse cenário, o trabalho do assistente social sofre profundas 
inflexões decorrentes das novas configurações do mercado de 
trabalho que incidem também nos espaços em que os assistentes 
sociais se inserem como trabalhadores assalariados, que não 
escapam das determinações estruturais que movem os processos de 
intensificação e precarização do trabalho, no contexto da crise 
mundial. (RAICHELIS, 2013, p. 611). 

 

Segundo Raichelis, as mudanças no mundo do trabalho são de ordem 

estruturais e, portanto, os assistentes sociais, na sua condição de trabalhadores 

assalariados, não estão imunes aos processos de intensificação e precarização do 

trabalho em curso na contemporaneidade. 

Ainda de acordo com Raichelis (2013, p. 613):  

 

A mundialização financeira em curso faz com que essas dinâmicas 
atravessem fronteiras e continentes, reconfigurando os estados 
sociais, tanto nos países centrais, quanto na periferia do sistema, 
com impactos diferenciados mediados pelas realidades de cada país 
e de sua formação social e econômica.  

 

O processo de globalização ou mundialização do capital rompe fronteiras 

geográficas e institucionais, pois opera no plano da acumulação virtual do capital  e 

carrega consigo os efeitos deletérios sobre as relações de trabalho e sobre o próprio 

trabalho, invadindo inclusive os espaços públicos. 

 

As transformações que o mundo do trabalho vem experimentando 
nas últimas décadas caracterizam uma nova era de precarização 
estrutural do trabalho (ANTUNES36, 2013; ALVES37, 2013), que 
incide tanto nas condições de uso da força de trabalho como em 
suas formas de contratação e gestão, diante das novas exigências 
de flexibilização e redução dos custos de reprodução da força de 
trabalho. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
36 ANTUNES, R. "A nova morfologia do trabalho e suas principais tendências. In: ______ (Org.). 
Riqueza e miséria do trabalho no Brasil II. São Paulo: Boitempo, 2013. 
37 ALVES, G. Dimensões da precarização: ensaios de sociologia do trabalho. Bauru: Canal 6 
Editora/Projeto Editorial Praxis, 2013. 
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O trabalho na estrutura social do capitalismo assume a forma de “trabalho 

estranhado ou trabalho alienado”: 

 

(...) o objeto que o trabalho produz, o seu produto como um ser 
estranho (ein fremdes Wesen). O produto do trabalho que o 
trabalhador produz é o trabalho “coisificado”, contudo, na situação 
nacional-econômica, essa objetivação do trabalho é uma 
desrealização do operário, desrealização esta que o operário é 
desrealizado até a morte pela fome. A objetivação tanto é perda do 
objeto que o operário é privado dos objetos mais necessários não só 
da vida como dos objetos do trabalho. A apropriação do objeto 
aparece a tal ponto como alienação que quanto mais objetos o 
operário produz tanto menos pode possuir e tanto mais cai sob a 
dominação do seu produto, do capital.  A essa apropriação por parte 
do capital, Marx chama de alienação (Entfremdung), como 
desapossamento (Entausserung). 

(...) todavia, com uma riqueza plenamente contemporânea, Marx fala 
da alienação do operário no seu objeto, apontando que a mesma 
exprime-se segundo as leis nacional-econômica, de maneira que 
quanto mais o operário produz, tanto menos tem para consumir, 
quanto mais valores ele cria, tanto mais desvalorizado e indigno se 
torna, quanto mais formado seu produto mais deformado o operário, 
quanto mais civilizado o seu objeto tanto mais bárbaro o operário, 
quanto mais poderoso o trabalho tanto mais impotente o operário, 
quanto mais pleno de espírito o trabalho tanto mais sem espírito e 
servo da Natureza se torna o operário. (...) a alienação não se refere 
apenas ao desapossamento do operário na sua relação com os 
produtos do seu trabalho, mas também se mostra no ato da 
produção, no interior da própria atividade produtiva, ocorre o que 
Marx denomina de desapossamento ativo, o desapossamento da 
atividade, a atividade do desapossamento. Esse desapossamento 
ativo expressa-se como negação da essência humana, uma vez que 
é no trabalho que o homem reconhece-se como gênero humano. 

 

O autor, ainda sobre o trabalho despossado para Marx, destaca que: 

 

No desapossamento ativo o trabalho é exterior ao operário, no 
sentido também de não pertencer à sua essência, portanto não se 
afirma enquanto homem, não se reconhece, dessa forma mortifica 
seu físico e nas palavras de Marx arruína seu espírito. Marx conclui 
que o resultado desse processo é que o operário só se sente 
livremente ativo nas suas funções animais, comer, beber e procriar, 
quanto muito ainda habitação, adornos etc, e já só como animal nas 
suas funções humanas. O animal torna-se humano e o humano 
animal. (NETTO, 2012, p. 98) 
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Enfim, a discussão sobre a questão da alienação em Marx é profunda e 

dialética. Analisada numa perspectiva de totalidade no sistema capitalista, possui um 

caráter ontológico cuja centralidade está na atividade produtora do Homem 

enquanto gênero humano e no seu processo de alienação e estranhamento. 

Tal processo está no cerne do trabalho na estrutura social do capitalismo. 

Qualquer análise da profissão supõe articular, de acordo com Iamamoto (2008, p. 

230), “projeto de profissão e trabalho assalariado; ou o exercício da profissão nas 

condições sociais concretas de sua realização mediada pelo estatuto assalariado e 

por projeções coletivas profissionais (...)” 

Iamamoto (2008, p. 231) sintetiza que: 

 

No alvorecer de um novo século, os espaços ocupacionais e as 
fronteiras profissionais, enquanto resultantes históricos – e, portanto, 
móveis e transitórias – sofrem significativas alterações. Elas são 
indissociáveis dos processos da reestruturação produtiva  e gerencial 
das empresas e do aparelho do Estado, da intensificação e 
desregulamentação do trabalho, da investida contra a organização 
dos trabalhadores. Tais mudanças vêm ocasionando a perda de 
direitos e conquistas sociais históricas, impulsionadas pela 
reorganização do Estado segundo os preceitos liberais    

 

Nesse contexto é que se dá o trabalho cotidiano do assistente social, e é 

preciso considerar, de acordo com Iamamoto (2008, p. 233), “(...) a viabilidade da 

direção social impressa ao Serviço Social brasileiro: seu potencial renovador da 

profissão na afirmação dos direitos sociais dos cidadãos e cidadãs (...)”,    

considerando as inúmeras mediações presentes no cotidiano de trabalho do 

assistente social e na sua condição própria de trabalhador assalariado no contexto 

da economia sob os comandos do capital flexível e do neoliberalismo. Dessa forma, 

articulando-se as dimensões organizativas, acadêmicas e legais, afasta-se, ainda 

segundo a autora (loc. cit.), “o risco de se deslizar para uma proposta idealizada, (...) 

abstraída da realidade histórica, elidindo as particulares determinações e mediações 

que incidem no processamento dessa especialização do trabalho coletivo (...)”.   

Em 2014, a equipe do Serviço Social da SAS-USP é composta por dez 

assistentes sociais, as quais trabalham em dois turnos, perfazendo uma carga 
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horária semanal de 30 horas. Todas as profissionais são do sexo feminino e são 

formadas na graduação há mais de 30 anos.  

Constituem atribuições das assistentes sociais da SAS-USP: 

• conduzir os processos de seleção socioeconômica para os apoios e Bolsas 

da Política de Assistência, Permanência e Formação Estudantil;  

• atender aos alunos matriculados nos cursos de graduação e pós-graduação 

da universidade na área de abrangência do Serviço Social. 
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4 O IMPACTO DA REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA NO COTIDIANO DE 
TRABALHO DAS ASSISTENTES SOCIAIS DA SAS-USP 

 

4.1 IMPACTOS DA INTENSIFICAÇÃO E PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO  

NO COTIDIANO DE VIDA E DE TRABALHO DAS ASSISTENTES SOCIAIS  

DA SAS-USP 

 

Como vimos analisando ao longo deste estudo, a crise do capital que se inicia 

nos anos de 1970 sinaliza o fim da fase expansionista do capitalismo e o  começo de 

uma nova estratégia de acumulação do capital, utilizando-se da mesma base 

motriz... a superexploração da força de trabalho.   

Para superar mais esta crise, o capitalismo conta com a intervenção do 

Estado e, de acordo com Raichelis (2013, p. 610), com “o papel do fundo público 

como financiador da acumulação”. A autora aponta (loc. cit.), ainda, que, para 

Mézsáros38 (2009): 

 

(...) esta é uma crise estrutural, expansionista, destrutiva e, no limite, 
incontrolável. E quanto mais aumentam a competitividade e 
concorrência intercapitais, mais nefastas são suas consequências, 
das quais se destacam: a destruição e/ou precarização da força 
humana que trabalha e a degradação crescente do meio ambiente, 
na relação metabólica entre homem, tecnologia e natureza, 
subordinadas aos parâmetros do capital e do sistema produtor de 
mercadorias.   

 

As novas estratégias do capital para superação da crise trazem consigo um 

conjunto de consequências desastrosas para o trabalho e para quem trabalha, 

homens e mulheres que estão inseridos em diversos espaços sócio-ocupacionais. 

Para analisarmos a dimensão destas consequências no mundo do trabalho, do qual 

o assistente social faz parte, e na vida de quem trabalha, vamos prosseguir com a 

reflexão sobre as dinâmicas interdependentes na sociedade capitalista dos 

diferentes projetos societários em disputa. 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
38 MÉSZÁROS, I. A crise estrutural do capital. São Paulo: Boitempo, 2009. 
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Raichelis (2013, p. 612), valendo-se das palavras de Iamamoto39, (2007, p. 

114), destaca: 

 

a mundialização financeira sob suas distintas vias de efetivação 
unifica, dentro de um mesmo movimento, processos que vêm sendo 
tratados pelos intelectuais (e, acrescento, também pelos assistentes 
sociais) como se fossem isolados ou autônomos: a “reforma” do 
Estado, tida como específica da arena política: a reestruturação 
produtiva, referente às atividades econômicas empresariais e à esfera 
do trabalho: a questão social, reduzida aos chamados processos de 
exclusão e integração social, geralmente circunscrita a dilemas da 
eficácia da gestão social; à ideologia neoliberal e concepções pós-
modernas, atinentes à esfera da cultura. (grifos da autora).  

 

Tais processos acontecem de forma interligada, o capital financeiro assume o 

controle do processo de acumulação e estabelece um comando sob a política, a 

cultura, a economia, definindo novas bases para as relações sociais, ou seja, em 

outras palavras, estabelecendo uma nova forma de sociabilidade.   

 

A intervenção estatal no processo de reprodução do capital ocorre na 
própria gestão da mercadoria força de trabalho. Para os funcionários 
do capital (capitalistas), a força de trabalho se constitui em custo e, por 
conseguinte, a intervenção estatal, em termos de educação, 
preparação da mão de obra etc. vem no sentido de minimizar ao 
máximo esse custo para o proprietário do capital. A utilização 
capitalista da força de trabalho implica em dois aspectos distintos e 
complementares: disciplina do trabalho e insegurança no emprego. 
(LIMA40, 2010, p. 72 apud RAICHELIS, 2013, p. 612-613). 

 

De acordo com matéria publicada no jornal O Estado de S.Paulo de 17 de 

dezembro de 2014, as três universidades estaduais paulistas enfrentaram 

dificuldades orçamentárias. A Universidade de São Paulo (USP), de situação mais 

crítica, entrou em colapso porque gasta mais de 106% das verbas que recebe do 

governo estadual com salários de docentes e funcionários. 

Ainda conforme a matéria do jornal, como alternativa para frear os gastos, a 

USP suspendeu todas as contratações desde fevereiro de 2014. Também lançou um 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
39 IAMAMOTO, M. V. Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, trabalho e 
questão social. São Paulo: Cortez, 2007. 
40 LIMA, Carlos. "Trabalho e política social no mundo do capital em crise". In: PERERIRA, P. A. P.; 
PEREIRA, C. P. (Orgs.). Marxismo e política social. Brasília: Ícone, 2010. 
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Programa de Demissões Voluntárias (PDV), que prevê a aposentadoria antecipada 

de até 1,7 mil técnico-administrativos da instituição. O PDV não se estende a 

professores.  

Esta tendência mundial altera a dinâmica de exploração da força de trabalho. 

Como no caso da USP, a proposta é de reduzir o número de trabalhadores e proibir 

novas contratações. Os trabalhadores que permanecerem em seus postos terão seu 

volume de trabalho intensificado até a própria exaustão física e mental. 

 

Com a redução da carga horária piorou absurdamente, porque a 
carga horária foi reduzida, porém o número de profissionais não 
mudou e o trabalho aumentou. O governo, ou seja lá quem for, não 
reconhece esta necessidade, isto é uma questão matemática, pois se 
você atende cem casos em quarenta horas, se você tem trinta horas, 
você não vai conseguir atender cem casos, é uma regra de três, isto 
é matemática e é uma coisa que é ignorada, e isto está influenciando 
negativamente na qualidade de vida e de trabalho. (Informação 
verbal – AS 4).      

 

Raichelis (2013), baseada nas reflexões de Dal Rosso41 (2008), dá uma 

importante contribuição para desmistificar a ideia de que o setor de serviços, 

inclusive os serviços sociais prestados pelos assistentes sociais em seus diversos 

espaços ocupacionais, públicos ou privados, estão de igual modo sujeitos aos 

processos de intensificação global do trabalho. 

 

(...) a pesquisa desenvolvida pelo autor em diferentes áreas do setor 
de serviços (bancos, telefonia, ensino privado, serviço público, entre 
outros) demonstra que a intensidade não se limita aos setores 
industriais, estendendo-se às diversas áreas do campo dos serviços, 
sejam públicos ou privados, sendo efeitos expansivos para todas as 
esferas da economia. Os dados levantados pela extensa 
investigação de Dal Rosso (2008) evidenciam a dinâmica de 
intensificação do trabalho assalariado no capitalismo contemporâneo, 
movimento que tem por base a adoção de diferentes mecanismos de 
superexploração do trabalho e extração da mais-valia. 

(...) com a ampliação do setor de serviços e o contingente cada 
vez mais numeroso de trabalhadores nessas atividades, é de se 
esperar que esteja em curso grande pressão por intensificação do 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
41 DAL ROSSO, S. Mais trabalho!: A intensificação do labor na sociedade contemporânea. São 
Paulo: Boitempo, 2008. 
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trabalho (...), resultando sempre em maior empenho, maior 
consumo de energia pessoal, maior dispêndio de capacidades 
físicas, cognitivas e emocionais que derivam em “mais trabalho”. 
(RAICHELIS, 2013, p. 621-622). 

 

Tais constatações também evidenciam-se nos depoimentos coletados junto 

às assistentes sociais da Superintendência de Assistência Social da USP quando se 

referem a intensificação em seu cotidiano de trabalho. 

 

Esta demanda aumentou muito. Tendo maior divulgação dos  
programas que a USP tem, aumentou a procura, então, intensificou 
este trabalho, exigindo mais. Tanto é que para darmos conta  temos 
que trabalhar um pouco mais além das seis horas. (Informação 
verbal – AS 2). 

Em 1990, nós atendíamos uma média de uns setecentos a 
oitocentos alunos por ano e, hoje, nós temos um atendimento assim 
de três mil alunos, e estamos mantendo o mesmo número de 
assistentes sociais, então por estes dados você vê o crescimento do 
trabalho, o que está gerando uma dificuldade do profissional em 
conseguir trabalhar com uma demanda tão grande. (Informação 
verbal – AS 3).  

Aumentou e aumentou muito a partir do momento em que a 
universidade reconhece que existe um setor, uma seção preparada 
para fazer este tipo de coisa, começam a aparecer várias coisas para 
nós fazermos e, com isto, a nossa demanda cresceu demais no início 
do ano. Para nós é uma loucura, nós acabamos às vezes tendo que 
extrapolar nosso horário de trabalho, você acaba tendo que ter horas 
a mais de trabalho para conseguir dar conta do trabalho (Informação 
verbal – AS 1). 

Houve absurda e não dá nem para quantificar isso, mas eu tenho 
certeza de que houve uma intensificação absurda. (Informação verbal 
– AS 4). 

 

A intensificação atinge também os assistentes sociais, invadindo seu 

cotidiano de trabalho de forma avassaladora. Tais intensificações, de acordo com 

Dal Rosso, traz impactos para os trabalhadores porque demanda destes, um maior 

dispêndio de energia física e/ou intelectual.  

 Para Raichelis (2013, p. 622), ainda seguindo as pesquisas de Dal Rosso 

(2008), aponta que:  
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A intensidade do trabalho para Dal Rosso (2008), diferentemente da 
produtividade do trabalho que decorre do desenvolvimento das 
forças produtivas, remete à maneira como é realizado o ato de 
trabalhar, portanto a atenção está concentrada na pessoa do 
trabalhador, no coletivo dos trabalhadores. Para ele, o que 
caracteriza a presença do fenômeno da intensificação do trabalho, é 
o fato de ser exigido do trabalhador algo mais, um empenho maior, 
seja físico, intelectual ou emocional, ou alguma combinação dos três, 
o que é mais provável.  

 

O fenômeno da intensificação demanda do trabalhador mais horas de 

dedicação ao trabalho, sugando-lhe os tempos mortos, subtraindo-lhe o tempo que 

se dedicaria ao lazer, à cultura, à família, às relações pessoais, às artes, ao esporte, 

aos cuidados com a saúde, enfim, tempo este, que seria dedicado à satisfação das 

necessidades do homem gênero. 

Tais afirmativas se reforçam na constatação desta pesquisa pelos 

depoimentos das assistentes sociais da SAS-USP sobre os impactos da 

intensificação sobre o seu cotidiano de trabalho.  

                                   

A bem dizer, todos os técnicos que trabalham lá conosco dificilmente 
conseguem sair no horário o ano inteiro, porque sempre você fica, 
quando não é pico de seleção, você fica meia hora a mais para fazer 
alguma coisa. (Informação verbal – AS 4). 

Intensificou este trabalho exigindo mais, tanto é que para darmos 
conta temos que trabalhar um pouco mais além das seis horas para 
conseguir divulgar. (Informação verbal – AS 2).  

Então nós tentamos buscar uma forma de que a nossa insatisfação 
chegue até quem comanda, até o superintendente, mas nós não 
temos mesmo mais o mesmo ânimo e nem a mesma saúde. 
(Informação verbal – AS 2).  

Você acaba tendo que ter horas a mais de trabalho para conseguir 
dar conta do trabalho, além de estar infringindo a questão trabalhista, 
porque acabamos excedendo nosso horário de trabalho. (Informação 
verbal – AS 1).   

 

Desse modo, pelo viés da intensificação, o homem gênero dá lugar ao 

“homem máquina”, e o ritmo ou grau de intensificação fica sob o comando daqueles 

que o contratam ou compram a sua força de trabalho. O processo de compra e 

venda da força de trabalho é mediado pelo contrato de trabalho, que assume de 

forma fetichizada uma aparente relação entre partes iguais. O instrumental “contrato 
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de trabalho” não evidencia o grau de intensificação ao qual o trabalhador será 

submetido.  

Como observa Raichelis (2013, p. 623) as conclusões da extensa pesquisa 

desenvolvida por Dal Rosso (2008): 

 

(...) apontam para a existência de “mais trabalho” nessa conjuntura 
de crise capitalista: o trabalho é mais intenso, o ritmo e a velocidade 
são maiores, o controle e a cobrança por resultados são mais fortes, 
bem como a exigência de polivalência, acúmulo de tarefas, 
versatilidade e flexibilidade. Intensificação do trabalho equivale pois 
ao aumento da degradação e da exploração do trabalho. Ou, em 
outros termos, a adoção de estratégias de redução do trabalho pago 
e ampliação do trabalho excedente, o que está na raiz do sofrimento 
do trabalhador assalariado.  

 

Como evidenciado por Dal Rosso (2008), a intensificação se traduz numa 

nova estratégia utilizada pelo capitalismo de superexploração da força de trabalho 

pela apropriação do trabalho excedente não pago.  

O fenômeno da intensificação vem acompanhado da precarização do trabalho 

e da flexibilização dos direitos trabalhistas, como evidenciado nos depoimentos das 

assistentes sociais da SAS-USP. 

 

Antes da lei de redução da carga horária do profissional de Serviço 
Social para trinta horas nós já tínhamos um acúmulo de trabalho 
naqueles períodos que eram pico de trabalho. Então já nessa época, 
quando se trabalhava quarenta horas semanais, quando 
chegávamos nesse período de seleção, nós já tínhamos que ficar 
além do tempo para conseguir dar conta. Com a redução da carga 
horária, isso piorou absurdamente, porque a carga horária foi 
reduzida, porém o número de profissionais não mudou e o trabalho 
aumentou. Dificilmente as pessoas conseguem sair no horário o ano 
inteiro e isso está influenciando negativamente na qualidade de vida 
e de trabalho de todo mundo que está passando por isto. 
(Informação verbal – AS 4). 

O início do ano para nós é uma loucura. Nós acabamos, às vezes, 
tendo que extrapolar nosso horário de trabalho para conseguir dar 
conta do trabalho. (Informação verbal –  AS 1). 

Do número de atendimentos que cresceu muito e que está fazendo 
com que as assistentes sociais permaneçam além do horário, senão 
ela não consegue dar conta do recado e nós trabalhamos com 
prazos para divulgar aquele serviço. (Informação verbal –  AS 3). 
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De acordo com os depoimentos das assistentes sociais, pode-se dizer que 

esta pesquisa colaborou para evidenciar que a pressão por resultados, por prazos, 

invadiu a lógica do trabalho no espaço estatal, caminhando para além das empresas 

privadas, cuja finalidade é o lucro.  

Silva, em sua reflexão sobre o trabalho de Seligmann-Silva, traz a sua 

contribuição sobre o desgaste psicológico e social a que são submetidos os 

trabalhadores assalariados, ao lado dos quais incluímos, aqui, os assistentes sociais: 

  

Assim, para conferir à força de trabalho o máximo de desempenho, 
os seus compradores da mesma precisam desenvolver modos 
especiais de aplicação/utilização dessa força e, ao mesmo tempo, 
modos de controle que garantam sua maximização e evitem seu 
“desperdício”. (SELIGMANN-SILVA42, 1994, p. 98 apud SILVA, 
2011, p. 18). 

 

Os trabalhadores assalariados, sejam eles da esfera privada ou pública,  e 

estão incluídos nesta condição também aqueles que trabalham nos assim chamados 

serviços, são “obrigados” a dar conta do aumento do volume de trabalho, 

apresentando o máximo de desempenho e o menor desperdício para os 

empregadores.  

Como podemos identificar no depoimento das assistentes sociais, do 

trabalhador lhe é exigido que “dê conta” do trabalho, não importando se houve uma 

grande intensificação, não importando se tal sobre-trabalho lhe prejudica a saúde, o 

que importa ao empregador, e no caso da SAS o empregador é a USP, órgão estatal 

público, é a maximização da força de trabalho naquele período contratado de tempo. 

Como apontam Varella e Pierantoni (2008, p. 525), valendo-se das reflexões 

de Braverman43 (1980): “o que o trabalhador vende e o que o capitalista compra não 

é uma quantidade de trabalho contratada, mas a força para trabalhar por um período 

de tempo contratado”. Portanto, é nesse intervalo de tempo, que inclui, por vezes, as 

horas excedentes, que o capitalista, ou o empregador, imprime ao trabalhador “mais-

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
42 SELIGMANN-SILVA, E. Desgaste mental no trabalho dominado. Rio de Janeiro/São Paulo: 
Editora UFRJ/Cortez Editora, 1994. 
43 BRAVERMAN, H. Trabalho e capital monopolista: a degradação do trabalho no século XX. Rio 
de Janeiro: Zahar, 1980. 
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trabalho”, nem sempre lhe retribuindo em forma de salário as horas excedentes 

trabalhadas, oferecendo-lhe como alternativa o “banco de horas”.  

 

Isto acontece em um período específico, no início do primeiro 
semestre. Mas, de um modo geral, nós mantemos as seis horas e é 
apenas nesse período, e estas horas a mais trabalhadas são 
negociadas com a nossa direção. (Informação verbal – AS 2).  

 

  Na sociedade capitalista, o controle do processo de trabalho não está nas 

mãos dos trabalhadores, nem tão pouco a definição do grau de intensificação do seu 

trabalho cotidiano. Pelos depoimentos das assistentes sociais, podemos identificar 

aspectos que reforçam a afirmativa de Raichelis (2013, p. 622-623) em relação a 

alienação do trabalhador ao processo de trabalho: 

 

(...) no capitalismo o controle sobre os meios e os processos de trabalho e, 
portanto, sobre a definição do grau de intensidade do trabalho, sai do 
controle do trabalhador e se concentra, total ou parcialmente, nas mãos do 
empregador, dadas as relações de compra e venda do trabalho assalariado, 
mediadas pelo contrato. 

 

O fenômeno da intensificação carrega consigo aspectos de precarização e 

avança gradativamente, invadindo os diversos e mais variados espaços socio-

ocupacionais, inclusive os estatais. Ainda que transmutado pelo discurso do Estado 

neoliberal, de que não reúne condições orçamentárias para arcar com os gastos e 

em nome da garantia da excelência, promove ações seriadas de “enxugamento da 

máquina pública”.  

Tais iniciativas, de ordem neoliberal e com traços de gestão da lógica 

toyotista, acarretam o fenômeno da intensificação e precarização que atingem o 

cotidiano de trabalho dos funcionários públicos, inclusive. 

Ainda de acordo com Raichelis: 

 

As estratégias de intensificação do trabalho vão sendo incorporadas 
gradativa e sutilmente, e talvez não estejam ainda claramente 
perceptíveis para o conjunto de trabalhadores sociais, 
particularmente na esfera estatal. Mas ganham concretude no ritmo 
e na velocidade do trabalho, nas cobranças e exigências de 



	  

	  

110	  

produtividade, no maior volume de tarefas, nas características do 
trabalho intelectual demandado, no peso da responsabilidade. (Dal 
Rosso, 2008, p.188 apud RAICHELIS, 2013, p. 623). 

 

Segundo a autora, para muitos trabalhadores estatais, o fenômeno da 

intensificação do trabalho talvez não tenha sua magnitude dimensionada. Nos 

depoimentos das assistentes sociais da SAS, funcionárias públicas estatais, é 

possível notar diferentes graus de consciência quanto ao fenômeno de intensificação 

do seu próprio trabalho.  

 

As assistentes sociais são responsáveis, são empenhadas no 
trabalho, são comprometidas, elas não vão dizer "eu vou embora 
porque deu meu horário”, não é assim que acontece e a empresa, o 
governo, ou seja lá quem for, não reconhece esta necessidade. 
Dificilmente, as pessoas conseguem sair no horário o ano inteiro. 
(Informação verbal – AS 4).  

O próprio profissional sentiu a necessidade de extrapolar um pouco o 
seu horário, porque ele não conseguia dentro das seis horas em que 
ele está ali concluir todo o trabalho que ele tem diariamente, e isso 
acarreta que o assistente social acaba ficando além do seu horário. 
(Informação verbal – AS 3). 

Isso acontece em um período específico, no início do primeiro 
semestre, mas de um modo geral nós mantemos as seis horas e é 
apenas neste período, e estas horas a mais trabalhadas são 
negociadas com a nossa direção. (Informação verbal – AS 2). 

 

Nota-se que, mesmo havendo um aumento no volume de trabalho, pareado à 

não contratação de novos trabalhadores, por parte do Estado, o trabalhador “toma 

para si” a responsabilidade pelo processo de trabalho, ainda que dele esteja alienado.  

Aspectos como: pressão por resultados, produtividade, aumento do ritmo e da 

velocidade de trabalho, até pouco tempo atrás, eram considerados aspectos 

pertinentes à gestão de instituições privadas, no entanto, aos poucos, tais aspectos 

vêm sendo incorporados pela gestão de órgãos estatais. 

Raichelis (2013, p. 627) destaca que: 

 

(...) ao contrário do que se propaga e se acredita amplamente, no 
contexto das políticas neoconservadoras e neoliberais, não há nem 
redução do papel do Estado nem extinção das políticas sociais. O 
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que vem ocorrendo na realidade é a ampliação do Estado em defesa 
dos interesses do capital em detrimento das necessidades do 
trabalho, concomitante à transformação dos objetivos, perfis, 
conteúdos, intencionalidades, e alcance das políticas de proteção 
social, de seus programas e serviços.  

 

Para atendimento das necessidades do capital, o Estado transforma a si 

próprio enquanto instituição e transforma em paralelo os processos de trabalho, 

afetando o cotidiano de vida e de trabalho de homens e mulheres funcionários 

públicos. 

Durante o período de 1990 e 2014, constatou-se pela pesquisa que a 

reestruturação produtiva trouxe para o cotidiano de trabalho das assistentes sociais 

da SAS-USP profundas modificações, dentre as quais o fenômeno da intensificação 

e da precarização. 

 

Com a mudança da carga horária, com a redução da carga horária, 
piorou absurdamente, porque a carga horária foi reduzida, porém o 
número de profissionais não mudou e o trabalho aumentou. Então, 
hoje, a bem dizer, todos os técnicos que trabalham lá conosco 
dificilmente conseguem sair no horário o ano inteiro, mas nós não 
tivemos respaldo na questão dos profissionais. Então, você vê isso 
se refletir diretamente na qualidade de vida e de trabalho das 
pessoas. (Informação verbal – AS 4).  

 

O fenômeno da intensificação/precarização traz consigo a constante pressão 

por resultados, numa escala menor de tempo e com o empenho de um número 

menor de trabalhadores, acarretando desgaste físico e mental para a vida do 

trabalhador, como evidenciado na fala da assistente social da SAS-USP. 

Pignon e Querzola44 (1980 apud SELIGMANN-SILVA, 2011, p. 169) 

sumarizam a escalada das pressões sobre os trabalhadores:  

 

1) No setor de serviços, em que, muitas vezes, os aumentos de 
produtividade decorrem de uma intensificação de ritmo, que 
passa a ser imposta pelas pressões exercidas a partir da própria 
clientela. (...) 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
44 GORZS, A. (Org.). Crítica da divisão do trabalho. São Paulo: Martins Fontes, 1980. 
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2) Em todos os setores em que as novas formas de organização 
determinam que a dominação seja internalizada – isto é passe a 
fazer parte do sujeito, na esfera de seus sentimentos, valores e 
desejos. Os desígnios da empresa serão assim confundidos pelo 
sujeito com seus próprios desejos. Cada um passa a exigir de si 
mesmo esse máximo de produtividade que poderá assumir mil e 
uma significações, mas que representa basicamente um imenso 
desejo de reconhecimento. Além disso, atender às injunções e 
cumprir metas geralmente correspondem à autovalorização; 
prestígio; esperanças de ascensão na carreira, vitória na disputa 
interna por cargos, prêmios e outras “glórias” pelas quais a 
própria organização estabelece e administra competições entre 
equipes e pessoas.  

3) As próprias leis do mercado, que passam a fazer parte dos 
mecanismos coercitivos que indiretamente acabam por atingir os 
trabalhadores da empresa (...) 

4) Na sofisticação tecnológica, que chega a embutir modelos muito 
precisos de controle através de equipamentos que registram, de 
forma contínua, os horários em que ocorrem diminuição ou 
aumento de ritmo, paradas para descanso do trabalho ou outras 
modificações (...) Ao controle interno (pela empresa) soma-se o 
controle externo (pelo cliente) (Huns, 2003) 

5) Nas novas sutilezas dos procedimentos administrativos, 
acoplados a formas ditas “avançadas” de organização do 
trabalho (...) Trata-se de técnicas gerenciais que funcionam, 
simultaneamente, para a incrementação do controle e para a 
intensificação do trabalho. (...)   

 
Diante do exposto, os autores evidenciam outro traço do toyotismo, que fincou 

raízes na sociabilidade do homem na estrutura social do capitalismo, a introjeção 

das necessidades da instituição, ou seja, do próprio capital, na subjetividade 

humana. O trabalhador introjeta as necessidades da empresa ou instituição, como 

se fossem suas próprias necessidades. 

Ainda segundo Seligmann-Silva (2011), com base nos estudos de Yves 

Schwartz45: 

 

(...) mostrando que os indivíduos passam a subordinar a própria 
subjetividade à empresa. Pois a infiltração subjetiva da dominação se 
faz de modo que os próprios “usos de si mesmo” não sejam mais os 
de cada sujeito. (...)  

  

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
45 SCHWARTZ, Y. Reconnaissances du travail: pour une approche ergologique. ParisL Ferisses 
Universitaires de Frances, 1997. 
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O que o autor denomina de “infiltração subjetiva da dominação” permeia o 

cotidiano de trabalho dos assistentes sociais, inclusive de espaços estatais, como 

podemos analisar nos depoimentos das assistentes sociais da SAS-USP: 

 

Porque você sempre fica, quando não é pico de seleção, você fica 
meia hora a mais para fazer alguma coisa, porque as pessoas estão 
empenhadas, são responsáveis, as assistentes sociais são 
responsáveis, são empenhadas no trabalho, são comprometidas e 
elas não vão dizer “vou embora porque já deu meu horário”. 
(Informação verbal – AS 4). 

A cada vez que muda a direção, a coordenação, o novo coordenador 
ou novo dirigente traz a sua visão e o seu modo de conduzir, e 
muitas das vezes não é o que gostaríamos e isso vai trazendo muita 
insatisfação nos próprios funcionários. Mas acontece que não existe 
uma união, ao contrário, muitos tentam se adequar, às vezes 
agradar, e é lógico que isto fragiliza. (Informação verbal – AS 2). 

 
Na organização do processo de trabalho contemporâneo, os trabalhadores, e 

dentre eles os assistentes sociais, sofrem os impactos da intensificação/ 

precarização do trabalho sobre sua saúde. 

Nos depoimentos acima, constatamos que a lógica destrutiva da acumulação 

flexível instaurada no Brasil pós-reestruturação produtiva está presente nos órgãos 

estatais que, na perspectiva do neoliberalismo, atendem, em sua essência, aos 

interesses do capital. 

Alves (2013, p. 128) aponta os efeitos da precarização sobre a saúde do 

trabalhador: 

 

Uma das principais manifestações da precarização do trabalho no 
capitalismo global é o adoecimento da subjetividade do trabalho vivo 
sob as condições da ordem salarial. Muitas vezes quando se trata do 
tema da precarização do trabalho no capitalismo se faz referência ao 
salário e emprego ou ainda às condições de trabalho etc. Entretanto, 
considero que a manifestação candente da precarização do trabalho 
em nossos dias ocorre através das ocorrências de adoecimentos e 
doenças do trabalho, expressão candente do esmagamento da 
subjetividade humana pelo capital, a negação do sujeito humano-
genérico pelos constrangimentos da ordem burguesa.   
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No contexto estudado nesta pesquisa, há prevalência de adoecimento das 

assistentes sociais associado ao processo continuado de intensificação/precarização 

pós anos de 1990. 

 

Tem impactado a saúde, sim. LER por causa do computador, 
estresse, por você ter que atender cinquenta pessoas em um tempo 
em que antes você atendia dez. Depois já entra a questão da coluna, 
pressão, já entra um monte de coisa, inclusive o próprio 
relacionamento das pessoas que integram a equipe acaba 
desequilibrando. (Informação verbal –  AS 4). 

A partir do momento que nós temos que trabalhar mais para 
conseguir dar conta dos prazos, que nem sempre são decididos por 
nós, nós temos que dar conta, e o volume de trabalho é imenso, e 
tem refletido em tendinites, cansaço excessivo, esgotamentos, enfim, 
uma série de implicações físicas no profissional, problemas 
respiratórios, porque o local onde nós estamos não tem muita 
ventilação, tem vazamentos, o que acaba ocasionando problemas 
respiratórios. E o maior problema mesmo acho que é a tendinite – 
LER. (Informação verbal – AS 1). 

Na forma como a equipe é conduzida, nós ficamos muito à mercê do 
humor de quem dirige, tudo isso acaba trazendo um estresse, que 
consequentemente vai abater psicologicamente e fisicamente. 
Temos funcionários que vêm trabalhar muito contente e nós vemos 
que a pessoa vai perdendo o ânimo. (Informação verbal – AS 2).  

 

O fenômeno da intensificação acarreta a precarização não só das condições 

de trabalho, mas também do homem que trabalha, afetando-o em sua dimensão 

física e psíquica. De acordo com Dal Rosso (2008), a intensidade não está restrita à 

indústria, atinge também o setor de serviços, sejam eles de ordem pública ou 

privada, portanto, a intensificação atinge todos os setores da economia. Como 

pudemos constatar nas falas das assistentes sociais da SAS-USP. 

A precarização está relacionada também às condições de trabalho do 

trabalhador, ou seja, está relacionada às condições em que este trabalhador realiza 

o seu trabalho. Como podemos observar, nos relatos das assistentes sociais, o local 

de trabalho das profissionais não reúne condições adequadas para garantir a 

qualidade da realização do trabalho, fatores como: vazamentos, ausência de 

ventilação, funcionários que ficam sem local para desempenhar suas atividades 

laborais, tendo que disputar espaço físico com os outros profissionais, acarretam 

transtornos à saúde do trabalhador. 
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O fenômeno da intensificação, aliado aos processos de precarização, 

caminha a passos largos rumo ao “mais-trabalho” e à mais-valia, no caso dos 

trabalhadores produtivos. No caso das assistentes sociais da SAS-USP, 

trabalhadoras improdutivas do campo dos serviços estatais, são trabalhadores 

contratados na categoria celetistas, como exposto no início desta pesquisa, pelas 

vias do concurso público e na condição de funcionários públicos, também 

experimentam os impactos da flexibilização/intensificação e precarização, inerentes 

aos processos de trabalho da estrutura social do capitalismo.  

Para Dal Rosso (2008), um trabalho é tanto mais intenso quanto mais energia 

vital demandar do trabalhador, o desgaste de energia pode ser de ordem física, 

intelectual, emocional ou decorrer de uma combinação de todos esses fatores, com 

vistas ao aumento dos resultados ou ao cumprimento de metas e prazos. Sobre a 

questão do trabalho contemporâneo, afirma: 

 

(...) O trabalho contemporâneo é herdeiro de uma jornada mais 
reduzida em número de horas trabalhadas, mas também de um 
grau de intensidade muito maior do trabalho do que em épocas 
anteriores. (DAL ROSSO, 2008, p. 54). 

 

Ainda segundo o autor, o fenômeno da intensificação constitui-se numa 

estratégia eficaz para um melhor aproveitamento da força de trabalho. O capitalismo 

encontrou um meio de “driblar” a conquista da classe trabalhadora quanto à redução 

de sua jornada de trabalho. Como afirma Dal Rosso (2008, p. 55): 

 

(...) Outras portas se abriram. Já que alongar a duração da jornada 
dos trabalhadores não é mais possível, os capitalistas, os gerentes 
de empresas estatais e os donos de pequenos negócios artesanais 
ou rurais passaram a buscar a acumulação por meio do mecanismo 
de tornar o trabalho mais intenso. Um serviço é considerado mais 
intenso quando, mantidas a duração da jornada e as mesmas 
condições de infraestrutura produtiva, o trabalhador apresenta mais 
ou melhores resultados, em decorrência do mais trabalho 
despendido.  
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Neste cenário contemporâneo, o capitalista, proprietário da mercadoria força-

de-trabalho, cria novas estratégias de precarização do trabalho e de 

superexploração do trabalho vivo. 

 

Claro que estas horas extras que são feitas não são pagas, porque 
não existe isto extras. No Estado, você não recebe por hora extra, 
mas é feito um acordo segundo o qual a assistente acaba tirando 
esses dias depois, quando for possível, o que também não é correto. 
Isso não tem sentido. (Informação verbal – AS 3).    

 

Nos depoimentos das assistentes sociais, nota-se que há preponderância no 

apontamento do adoecimento em função do aumento da produtividade e da 

intensidade do trabalho, numa escala progressiva nos últimos anos, destacando-se 

doenças de ordem física e emocional, com predomínio da LER.  

 

(...) E o maior problema mesmo acho que é a tendinite – LER.  
(Informação verbal – AS 1)  

Tem impactado a saúde sim, eu vou dizer a você, bem 
objetivamente: LER, por causa do computador. (Informação verbal – 
AS 4). 

 

Dal Rosso (2008, p. 76), com base nos estudos de Quéinnec, Barthe e 

Verdier46 (2000) aborda a categoria tempo de trabalho e discute a questão da 

intensidade sob uma nova perspectiva, a da redução do tempo de trabalho: 

 

(...) o tempo de serviço pode ser dividido em dois componentes: um 
cronométrico (duração, velocidade ou ritmo) e outro cronológico 
(divisão dos horários, ordem, começo-fim). As formas mais 
relevantes de intensificar o trabalho, a partir de componentes 
cronométricos da jornada seriam a intensificação, a densificação e a 
massificação. Os autores reservam o primeiro termo para os 
aumentos de velocidade e ritmo no trabalho e apontam o recente 
aumento de problemas de LER/DORT (...). A densificação é obtida 
mediante microrregulações que controlam o exercício do trabalho. 
Como consequência dela, o estresse vem se tornando uma razão 
cada vez mais frequente de queixas, particularmente nas atividades 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
46 QUÉINEC, Y.; BARTHE, B.; VERDIER, F. "Réduction du temps de travail et organisation de 
l'activité au travail : des rapports ambigus et complexes". In: TERESSAC, G. de; TREMBLAY, D. 
(Eds.) Où va le temps de travail ? (p. 133-142). Toulouse: Octarès Éditions. 



	  

	  

117	  

de serviços. (...) A massificação exprime uma tendência muito 
semelhante à densificação. Por ele entende-se a subtração de todas 
ou algumas pausas, a retirada de horas de formação, de treinamento 
e de recuperação, a tentativa de aproximar o trabalho real de sua 
distribuição formal e a distribuição de tarefas que de antemão 
supõem o emprego de horas adicionais. 

 

De acordo com os apontamentos dos autores, os processos de intensificação, 

densificação e massificação atingem os trabalhadores nas macro e microesferas de 

seus cotidiano de trabalho e de vida. São mecanismos implícitos e explícitos de 

controle ou dominação do processo de trabalho, cuja estratégia é torna-lo mais 

produtivo e mais intenso, aumentando o ritmo e a velocidade do desempenho das 

tarefas, atendendo aos interesses do capital. 

 

Em 90, nós passávamos caso a caso, cada aluno que se inscrevia 
tinha sua situação relatada e realmente era uma demanda muito 
menor. Nós conseguíamos fazer isso e hoje nós não conseguimos 
fazer isso. Com o número de profissionais que existem hoje é 
impossível, nós teríamos que entrevistar quatro mil pessoas com 
uma equipe de dez assistentes sociais, o que é impossível. 
(Informação verbal – AS 1). 

 

Na análise do relato da assistente social podemos identificar que, aliado ao 

processo de intensificação, no tempo cronológico de trabalho, exigindo um aumento 

no ritmo e na velocidade no desempenho das tarefas, há a questão da massificação, 

por meio da qual as assistentes sociais da SAS não conseguem mais realizar todos 

os atendimentos por meio de entrevistas, o que denota, segundo o relato, perda da 

qualidade do trabalho em função do produtivismo.  

Em outro relato, a assistente social refere-se ao desgaste emocional da 

equipe em função do ritmo exacerbado de trabalho: 

 

E é lógico que a pressa com que temos que realizar o nosso 
trabalho, divulgar, tudo isso, acaba trazendo um estresse que 
consequentemente vai abater psicologicamente e fisicamente 
também. É muito comum, em um momento de maior estresse, que 
pessoas da equipe acabem adoecendo, e os problemas que nós 
temos vão se agravando também. (Informação verbal – AS 1).  
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Pelo lado do profissional, devido ao excesso de trabalho, acabou 
ocasionando uma série de problemas físicos mesmo. (Informação 
verbal – AS 1). 

 

Seguindo com as reflexões de Dal Rosso (2008, p. 77), pode-se dizer que as 

estratégias de intensificar o trabalho vão além da dimensão tempo:  

 

(...) uma vez que as possibilidades de intensificar são bem mais 
amplas do que aquelas fundadas na dimensão do tempo. Por 
exemplo, a gestão por resultados que é reconhecida como fator 
intensificador constitui-se a partir do poder de organizar o trabalho e 
não de uma forma de distribuição dos tempos. 

 

Considerando a intensificação como um fator organizador do processo de 

trabalho, Dal Rosso (2008, p. 89) retrata que na União Europeia, diferentemente do 

que se passou no Brasil, a intensificação em todos os setores de atividade, e não 

apenas na indústria, cresceu mais entre 1990 e 1995 do que de 1995 a 2000.   

Constatamos, pelas entrevistas realizadas junto às assistentes sociais da 

SAS e pela observação in loco, que houve um aumento na intensidade do trabalho 

após a informatização do sistema de assistência estudantil a partir de 2009.  

 

A partir da implantação do que temos hoje o que se chama Programa 
de Apoio à Permanência e Formação Estudantil, que chamamos de 
PAPFE, e no qual nós começamos a trabalhar entre 2010 e 2011, eu 
acho que a partir deste momento a demanda começa a crescer. Vão 
aparecendo novas coisas e com isso a nossa demanda vai 
aumentando. (Informação verbal – AS 1). 

Acho que foi em 2000 com o advento da informática, favoreceu em 
muito e também trouxe mais rapidez na divulgação do trabalho, mas 
em compensação todos os anos esta população que buscava os 
apoios aumentava também. ( Informação verbal – AS 2).  

 

Recorrendo, ainda mais uma vez à vasta pesquisa realizada por Dal Rosso 

(2008, p. 149), é possível afirmar que  “ as táticas, o como fazer e as formas de 

intensificar o trabalho variam muito segundo os ramos de atividade econômica”. 
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 No caso da SAS-USP, a informatização do sistema do atendimento ou do 

acesso dos alunos à assistência estudantil tem-se configurado com uma estratégia 

de intensificação no cotidiano de trabalho das assistentes sociais.  

O processo de informatização do sistema de acesso à assistência estudantil, 

na fala das assistentes sociais, é um processo contraditório e dialético. Se, por um 

lado,  as profissionais reconhecem a informatização como um avanço na 

sistematização dos dados, por outro, apontam as sutilezas da intensificação do 

trabalho pós informatização do sistema.  

 

O lado bom é que realmente ficou mais universalizado. todos os 
alunos têm acesso. Às vezes, como todo sistema, acaba tendo 
algum, não sei se erro ou alguma coisa assim, o que atrapalha um 
pouco neste trato, nesta conversa direta com o aluno e neste caso eu 
não culpo o sistema. Eu acho que o próprio planejamento do Serviço 
Social em termos de número de profissionais da estrutura do local e 
eu acho que teria que se concicliar as duas coisas mesmo. 
(Informação verbal – AS 1).  

Esse trabalho era muito demorado, porque nós fazíamos essas 
entrevistas, solicitávamos os documentos comprobatórios e depois 
sentávamos em equipe para fazer a discussão de cada caso e 
elaborar a lista. Mas tudo isto era feito à mão. O advento da 
informática favoreceu muito e também trouxe mais rapidez, mas em 
compensação essa população que buscava o apoio aumentava 
também. (Informação verbal – AS 2). 

 

Nestes discursos estão presentes aspectos relacionados à intensificação e 

precarização do processo de trabalho. À medida que a ciência e tecnologia são 

utilizadas para aumentar o produtivismo, sem considerar as condições do homem e 

mulher que trabalham, podemos afirmar que atende a priori aos interesses do 

grande capital.  

Esta nova forma de organizar o trabalho, outrora considerada aspecto 

pertinente das atividades industriais, atualmente tem permeado os setores públicos 

e “assombrado” os trabalhadores que, nos dizeres de Antunes (2013), eram 

considerados estáveis.   
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Antunes (2013, p. 222) destaca que: 

 

A precarização afeta também os trabalhadores estáveis do setor 
público, portanto o próprio trabalho. Os trabalhadores públicos 
estáveis (...) são contratados cotidianamente com exigências cada 
vez maiores em seu trabalho e desenvolvem o sentimento de que 
nem sempre estão à altura das exigências. D. Linhart (2009) chama 
esse processo de precariedade subjetiva, pois esses trabalhadores 
também vivenciam a instabilidade, ainda que subjetivamente. 

 

Para Linhart47 (2009, p. 2-3; apud ANTUNES, 2013, p. 222): 

 

O que se deve entender por precariedade subjetiva? É o sentimento 
de não “estar em casa” no trabalho, de não poder se fiar em suas 
rotinas profissionais, em suas redes, nos saberes e habilidades 
acumulados graças à experiência (...), é o sentimento de não 
dominar seu trabalho e de precisar permanentemente desenvolver 
esforços para se adaptar, para cumprir o objetivo, para não se 
arriscar, nem fisicamente nem moralmente (...). É o sentimento de 
não ter ajuda em caso de problemas graves de trabalho, nem do lado 
dos superiores hierárquicos (...) nem do lado dos coletivos de 
trabalho, que se esgarçaram com a individualização sistemática da 
gestão dos assalariados e o estímulo à concorrência entre eles. É um 
sentimento de isolamento e abandono. (Traduzido por Fernanda 
Murad). 

 

Neste contexto de contínua precarização do trabalho, observamos por este 

estudo que o trabalhador é atingido também em sua subjetividade. As assistentes 

sociais relatam que após os anos de 1990 têm experimentado situações de 

instabilidade no local de trabalho que trazem consequências negativas para o 

indivíduo e para o coletivo de trabalhadores.  

 

Nós temíamos pela qualidade, porque, com o aumento da população, 
o serviço tinha que ser mais rápido, as entrevistas tinham que ser 
mais rápidas também e isso era um pouco preocupante, porque nós 
tínhamos um receio de não olhar todos os lados daquela situação.  
E essa pressa, por causa do aumento de pessoas, eu acho que 
acaba trazendo algum prejuízo sim. O profissional ficava com uma 
sensação de insatisfação, e o aluno poderia sofrer algum prejuízo. 
(Informação verbal – AS 2). 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
47 LINHART, Danilèle. "Modernisation et précarisation de la vie au travail". Papels del CEIC, n. 43, v. 
2009/1. marzo 2009. 
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Quando começa a década de 90 nós temos um Serviço Social um 
pouco mais caminhando para o que temos hoje, mas o volume de 
trabalho era muito menor. Hoje nós temos um volume imenso de 
trabalho. O início do ano para nós é uma loucura. Então tudo acaba 
ocasionando uma série de conflitos que nós temos que ir driblando. 
(Informação verbal – AS 1). 

Nós trabalhamos em uma Universidade e nem sempre somos nós 
que decidimos o nosso trabalho. O Serviço Social está sempre 
subordinado a um local e tem que responder ao que as instâncias 
superiores acham que deve ser. Agora, isso nem sempre é ouvido, 
nós sabemos que tem questões que é isto e ponto final. Então nós 
temos tentado meio que se adequar a algumas coisas. (Informação 
verbal – AS 1). 

 

Neste contexto, ou seja, no contexto da estrutura social do capitalismo, o 

homem não se reconhece enquanto homem no sentido de sua genericidade no 

processo de trabalho. O produto de seu trabalho lhe é estranhado, como afirma 

Alves (2013, p. 109): 

 

Enquanto modo de controle estranhado baseado na propriedade 
privada dos meios de produção da vida e na divisão hierárquica do 
trabalho, o capital aparece como a “coisa” ou objeto/objetivações, 
isto é, instituições sociais estranhadas ou valores-fetiches, que 
tendem a “reduzir”, por exemplo, o homem-que-trabalha (ou o 
trabalho vivo) à mera força de trabalho para reiteração do sistema. 

 

De acordo com o autor, na sociedade capitalista não há interesse em contribuir 

para a formação do homem na condição de ser humano genérico, racional e 

consciente, um ser social dotado de capacidade crítica, o interesse se traduz apenas 

em produzir força-de-trabalho, nas palavras do autor, incapazes de escolhas radicais.  

Esta lógica, própria do metabolismo social do capitalismo, está presente no 

cotidiano de trabalho dos espaços públicos estatais, como pudemos observar nos 

depoimentos das assistentes sociais da SAS-USP.  

Ainda segundo Alves (2013, p. 110): 

  

Na ótica lukácsiana, diante da distorção entre objetivação/ 
exteriorização e exteriorização da sua interioridade (ou “espaço 
interior” do indivíduo), entre a autoexpressão de sua personalidade  
e o comportamento do indivíduo como agente da reprodução  
social, existem escolhas pessoais irremediáveis mediadas pela 
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particularidade social que se traduzem ou na aceitação do status quo 
social, com bloqueios e rechaçamentos da autoexpressão da 
personalidade; ou em atos de resistência e de oposição ativa (desde 
reações individuais contingentes até reações coletivas de caráter 
sindical ou político).   

 

De acordo com o autor, à medida que há o estranhamento social, ou seja, 

quando acontece a distorção entre objetivação/exteriorização e exteriorização e 

indivíduo interior, o capitalismo avança no controle ou na violação da subjetividade 

do indivíduo. Diante desse processo de “captura” da subjetividade, o indivíduo tem 

duas alternativas, que nem sempre lhes são passíveis de escolha: sucumbir à 

particularidade social do status quo ou organizar-se e resistir coletivamente às 

manifestações do grande capital. 

 

As assistentes sociais permanecem além do horário e isso é uma 
coisa errada. Aquele serviço tem que sair independente se a 
assistente vai trabalhar 6, 8 ou 10 horas. Tem que sair. Claro que 
estas horas extras que são feitas não são pagas como horas extras, 
porque não existe isso. No Estado, você não recebe por hora extra, 
mas é feito um acordo segundo o qual a assistente acaba tirando 
esses dias depois, quando for possível, o que também não é correto. 
Isso não tem sentido. (Informação verbal – AS 3). 

 

Na análise do discurso, as profissionais sucumbem à própria precarização do 

trabalho no aparelho estatal. Há a prevalência da precariedade no sentido da 

flexibilização do direito do trabalhador e a violação da subjetividade do próprio 

homem que trabalha. 

Alves (2013, p. 111-112), a respeito da precarização do homem-que trabalha, 

destaca que, no atual período histórico do capitalismo, vivemos um momento de 

“crise do trabalho vivo”. Segundo o autor, esta crise envolve a dinâmica da vida 

pessoal, em que ocorre “a redução do tempo de vida a tempo de trabalho 

estranhado” e é uma operação cotidiana de despersonalização do homem ou de 

perversão/inversão do “núcleo humano” em “núcleo animal”. Assim, por exemplo, é 

do que estamos diante quando a assistente social se refere “(...) aquele trabalho tem 

que sair independente se a assistente vai trabalhar 6, 8 ou 10 horas (...)”. 
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Para Alves (2013, p. 113), a crise do trabalho vivo envolve ainda a dimensão 

da autor-referência  pessoal, nas palavras do autor:  

 

A crise de autor-referência pessoal decorre da intensificação da 
manipulação/“captura” da subjetividade da pessoa que trabalha pelo 
capital. Primeiro, reduz o homem como ser genérico à força de 
trabalho como mercadoria. Segundo, ameaça, no plano imaginário, 
simbólico e real, as individualidades de classe com a demissão de 
sua força de trabalho. É um mote ideológico para constranger a 
autoestima e abrir no “espaço interior” da subjetividade humana, 
“brechas” para a emulação paradoxal de operários e empregados 
implicados no trabalho estranhado. 

 

Ao reduzir o homem como ser genérico à força de trabalho como mercadoria, 

o empregador intenta em atender aos interesses do capital e desconsidera as 

necessidades do ser humano genérico, imprimindo-lhe uma característica 

instrumental e não humana. Esta lógica está presente em vários espaços sócio-

ocupacionais e constatamos por este estudo que também faz parte do modus 

operandi do Estado. 

 

Mas acontece que não existe uma união, uma vontade para que 
possa haver um enfrentamento desta questão com a união dos 
funcionários, ao contrário, muitos tentam se adequar, às vezes 
agradar, e é logico que isso fragiliza. A pressa com que temos que 
realizar nosso trabalho, divulgar, tudo isso, acaba trazendo um 
estresse que, consequentemente, vai abater psicologicamente e 
fisicamente também. (Informação verbal – AS 2). 

 

O trabalhador é atingido também em suas formas de sociabilidade, seu 

relacionamento com os outros homens no sentido de sua genericidade humana fica 

prejudicado por conta da precarização do processo de trabalho. 

 

Inclusive o próprio relacionamento da equipe fica prejudicado, o 
relacionamento das pessoas que integram a equipe acaba 
desequilibrando, acaba entrando um monte de outras coisas.  
(Informação verbal – AS 4). 
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Este estudo tem evidenciado que o assistente social, na condição de 

trabalhador empregado pelo Estado, funcionário público que vende a sua força de 

trabalho, está sujeito aos mesmos processos de precarização/flexibilização e 

intensificação que atingem o trabalho no mundo contemporâneo. 

 

A tensão entre projeto profissional e condição de trabalhador 
assalariado do Estado e/ou de organizações privadas de diferentes 
naturezas, coloca a necessidade de apreender com maior 
profundidade os circuitos através dos quais essa força de trabalho 
participa dos processos de mercantilização e alienação a que estão 
sujeitos o conjunto dos trabalhadores assalariados. (Raichelis, 2013, 
p. 628). 

 

Outro aspecto que vem acompanhado do processo de intensificação é o 

processo de precarização das condições de trabalho, inclusive nos setores estatais, 

em função da subordinação do aparelho do Estado à lógica do capital, processo que  

Druck e Franco (2012, p. 17) denominam de “mercadorização” .      

 
(...) intensificam-se as formas de extração de trabalho, ampliam-se 
as terceirizações, a noção de tempo e de espaço também são 
metamorfoseadas e tudo isso muda muito o modo capital de produzir 
as mercadorias, sejam materiais ou imateriais, corpóreas ou 
simbólicas. Onde havia uma empresa concentrada pode-se substituí-
la por várias pequenas unidades interligadas pela rede, com número 
muito mais reduzido de trabalhadores e produzindo muitas vezes 
mais. As repercussões no plano organizativo, valorativo, subjetivo e 
ideo-político são por demais evidentes.  

 

Estamos de acordo com as autoras quando dizem que as repercussões no 

plano organizativo e valorativo, subjetivo e ideo-político são extremamente 

evidentes. Este estudo mostrou que esta intensificação na superexploração do 

trabalhador tem impactos nas dimensões objetivas de vida e na subjetividade das 

assistentes sociais da SAS-USP. 

 

Infelizmente, o local em que hoje nós estamos não é o ideal, não 
existe mais cada assistente social ter a sua sala. Cada sala é dividida 
entre duas assistentes sociais. Então eu diria que o local não é o 
ideal. (Informação verbal – AS 3). 
Eu sei de casos de pessoas que têm problemas respiratórios e que 
passam mal, porque este espaço por estar localizado no andar térreo 
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de um bloco também de moradia tem vazamento em algumas salas, 
o que gera um mau cheiro às vezes e acaba acarretando problemas 
respiratórios em quem tem, e quem não tem muitas vezes acaba 
ficando com rinite por conta disso. Então eu sei que afeta a saúde 
sim. (Informação verbal – AS 3). 
A partir do momento em que aumenta a tecnologia, isto vem a nosso 
favor para trabalhar, a favor do serviço, nós também temos um 
impacto na questão da saúde, as tendinites, as questões de 
sobrecarga, mesmo de dores, problemas respiratórios por causa do 
problema do espaço que tem alguns vazamentos e não tem muita 
ventilação, então eu acho que isso tudo acaba de certa forma tendo 
seu impacto na saúde de cada um de nós. É difícil você pegar hoje 
uma colega que não tenha algum problema de tendinite, problema de 
coluna, problema de postura, problema respiratório, sobrecarga de 
trabalho que ocasiona problema emocional, um cansaço excessivo. 
(Informação verbal – AS 1). 
Em 2010, teve a invasão do nosso espaço pelos alunos e nós 
tivemos dependências bem difíceis, bem ruins. Nós fomos trabalhar 
em uma casa fora do campus, depois voltamos para um espaço 
pequeno, onde temos que dividir as salas, então isto para mim é 
sinônimo de precarização. (Informação verbal – AS 2). 
É sempre um contexto, um conjunto de coisas e nunca uma coisa só 
é culpada por tudo. Então o aumento da demanda, informatização, 
redução de jornada e tudo, na conta e na balança, prejudicou a 
categoria e não prejudicaria se no lugar de dez assistentes sociais eu 
pudesse ter vinte. Não prejudicaria e eu conseguiria manter a 
qualidade de trabalho, conseguiria preservar a saúde de todo mundo, 
e isso não existe, pelo contrário, pelo que a Universidade está 
passando hoje está até reduzindo ainda mais, as pessoas se 
aposentam e eu não posso contratar ninguém no lugar. (Informação 
verbal – AS 4). 

 

Com base nos depoimentos das assistentes sociais da SAS, reforçamos a 

tese de Iamamoto de que o assistente social do serviço estatal, é um trabalhador 

improdutivo, mas que está inserido no processo de trabalho da estrutura social do 

capitalismo e, portanto, está sujeito aos mesmos “desatinos” dos demais 

trabalhadores assalariados, ou seja, está sujeito às mesmas condições precárias  

de trabalho.   

Raichelis (2011, p. 430) sistematiza os cinco grandes indicadores de 

precarização do trabalho no Brasil apresentados por Druck48 (2009), com os quais 

concordamos veementemente pelos resultados também constatados nesta 

pesquisa. São eles: 
	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
48 DRUCK, G. "Principais indicadores de precarização social do trabalho no Brasil (versão preliminar). 
In: Congresso Brasileiro de Sociologia. Grupo de Trabalho Sindicato, Trabalho e ações coletivas, 
14. Rio de Janeiro, jul. 2009. Disponível em: <www.coloquio-
sso.blogspot.com/2010/04/coloquio.html>. Acesso em 15 mar. 2011.  
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a) Das formas de mercantilização da força de trabalho – que 
produzem um mercado de trabalho heterogêneo e marcado por 
uma vulnerabilidade estrutural, configurando formas precárias de 
inserção dos trabalhadores, explícitas ou disfarçadas, em todos 
os setores, atividades e regiões, produzindo desestabilização 
dos trabalhadores estáveis com perda de direitos e vínculos, por 
um lado, e uma condição “provisória” de precarização que se 
torna permanente, de outro. 

b) Do processo de construção das identidades individual e coletiva 
– a desvalorização e descartabilidade das pessoas aprofunda o 
processo de alienação e estranhamento do trabalho, 
radicalizando a coisificação das relações humanas e fragilizando 
as identidades individual e coletiva e a dimensão ética do 
trabalho, principalmente pela situação de desemprego estrutural. 

c) Da organização e das condições de trabalho – ampliação do 
ritmo do trabalho, metas inalcançáveis, extensão da jornada, 
polivalência, rotatividade, multiexposição aos agentes físicos, 
químicos, ergonômicos e organizacionais  conduzem à 
intensificação do trabalho, potencializada pelo desenvolvimento  
tecnológico da microeletrônica. 

d) Das condições de segurança no trabalho – fragilização das 
condições de segurança no trabalho, diluição de 
responsabilidades entre estáveis e instáveis, precárias 
condições de trabalho implicam maior exposição a riscos e 
sujeição a condições aviltantes de aumento da produtividade, 
gerando precarização da saúde e da segurança no trabalho. 

e) Das condições de representação e de organização sindical – 
aumento da fragilidade sindical e dos efeitos políticos da 
terceirização, que produz discriminação, pulverização e 
competição entre os próprios trabalhadores, enfraquecendo a 
representação política da classe trabalhadora. 

 

Tais indicadores de precarização refletem no trabalho cotidiano das 

assistentes sociais da SAS-USP, especialmente pós década de 1990, período em 

que se intensificaram as ações promovidas pelo processo de reestruturação 

produtiva na esfera privada e que “invadiu” paulatinamente a esfera pública.  

Como podemos analisar nos depoimentos das assistentes sociais da SAS-

USP, os impactos da tríade flexibilização/intensificação/precarizão refletem na saúde 

física e emocional das trabalhadoras, interferindo negativamente também no 

processo de organização coletiva das assistentes sociais para fazer o enfrentamento 

dos efeitos devastadores desse processo. 

Como destacam os autores, o desenvolvimento tecnológico da 

microeletrônica tornou-se um dos vieses facilitadores do fenômeno da intensificação 

do trabalho.                                       
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4.2 A INFORMATIZAÇÃO DO SISTEMA DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO E SEUS 

REFLEXOS NO COTIDIANO DE TRABALHO DAS ASSISTENTES SOCIAIS  

 

As reflexões deste estudo tiveram como um dos eixos estruturadores os 

impactos da informatização do sistema sobre o trabalho cotidiano das assistentes 

sociais da SAS-USP. 

É notória a quantidade de estudos que estabelecem uma conexão causal 

entre o desenvolvimento da tecnologia e o fenômeno da intensificação do trabalho 

nas esferas pública e privada.  

 

A incorporação da “cultura” do “gerencialismo” da empresa privada 
no setor público esvazia os conteúdos mais criativos do trabalho, 
desencadeando o desgaste criado pela atividade mecânica, 
repetitiva, que não instiga a reflexão. (RAICHELIS, 2011, p. 433). 

 

Ao incorporar as novas tecnologias da informação nos processos de trabalho, 

as instituições empregadoras, no âmbito do Estado ou da empresa privada, acoplam 

em suas estratégias de gestão um maior controle sobre a produtividade do 

trabalhador, intensificando seu volume de trabalho.  

 

Por isso, por mais que seja imprescindível a incorporação das novas 
tecnologias de informação, é preciso problematizar os efeitos dessa 
revolução tecnológica no trabalho do Serviço Social e na relação dos 
assistentes sociais com os usuários e a população, via de regra, 
mediada pelo computador nos espaços de atendimento profissional. 
(RAICHELIS, 2011, p. 433). 

 

Concordamos com a autora quando esta diz que é preciso problematizar a 

incorporação das novas tecnologias da informação ao trabalho cotidiano dos 

assistentes sociais, em vez de simplesmente absorvê-las. Ainda de acordo com a 

autora, vários estudos indicam a relação direta entre introdução de tecnologias e a 

consequente intensificação do trabalho para o trabalhador.  
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As estratégias de intensificação do trabalho vão sendo incorporadas 
gradativamente e talvez não estejam ainda claramente perceptíveis 
para o conjunto dos trabalhadores, particularmente na esfera estatal. 
Mas elas ganham concretude no ritmo e na velocidade de trabalho, 
nas cobranças e exigências de produtividade, no maior volume de 
tarefas, nas características do trabalho intelectual demandado, no 
peso da responsabilidade. (RAICHELIS, 2011, p. 433). 

 

Raichelis prossegue em seu raciocínio argumentando que tais estratégias de 

intensificação do trabalho se ampliam, e vale-se das ideias de Dal Rosso para 

concluir que também no Estado está em plena construção “a ideologia da gerência e 

da qualidade total, do erro zero, do trabalho a tempo justo, da eficiência das metas e 

dos resultados” (DAL ROSSO, 2008, p. 188 apud RAICHELIS, 2011, p. 433).   

Esta pesquisa constatou que num mesmo espaço sócio-ocupacional é 

possível notar diferentes graus de consciência da relação estabelecida entre 

desenvolvimento tecnológico e intensificação do trabalho. 

Nos depoimentos das assistentes sociais da SAS-USP, podemos constatar 

que algumas profissionais associam a introdução da tecnologia da informação em 

seu cotidiano de trabalho à intensificação do volume de trabalho; já outras não 

fazem esta associação. A informatização do sistema de atendimento se deu quando 

da implantação do Programa de Assistência Permanência e Formação Estudantil 

(PAPFE). 

 

Houve um aumento, mas eu acho que não foi por causa da 
informatização  só. Eu acho que foi um conjunto de coisas que 
facilitou o aumento desta demanda, por exemplo, com certeza a 
informatização agilizou o processo, fez com que pudéssemos 
atender mais pessoas em menos tempo, mas também as políticas da 
universidade de inclusão social e tudo isso também propiciou 
bastante o aumento desta demanda e então nós pudemos dar conta 
no começo porque nós já estávamos com estas máquinas. 
(Informação verbal – AS 4). 

Com essas facilidades que o sistema traz, nós conseguimos ter 
também tempo para executar outros tipos de atendimento e tudo 
mais e não só trabalhar centrado nos processos de seleção, nós 
acabamos criando um facilitador mesmo, com a informatização. 
(Informação verbal – AS 1). 

A partir da implantação do que temos hoje e que se chama Programa 
de Apoio à Permanência e Formação Estudantil, entre 2010 e 2011, 
eu acho que a partir desse momento a demanda começa a crescer, e 
a cada ano nós percebemos que novas parcerias vão sendo feitas, 



	  

	  

129	  

então vão aparecendo novas coisas e com isto a nossa demanda vai 
aumentando. (Informação verbal – AS 1).  

Houve um aumento muito grande. Eu acredito que foi em 2007 que 
nós começamos a trabalhar com a informatização do sistema e eu 
acho que facilitou muito, ele unificou. Então todas as assistentes 
sociais de todas as unidades trabalham com a seleção de Bolsas 
para alunos, unificou, todas trabalham igual, é o mesmo questionário, 
nós nos reunimos para afinar esta seleção para que todas trabalhem 
igual, para que tudo saia perfeito em relação à sua avaliação. 
(Informação verbal – AS 3). 
 

Raichelis (2011, p. 433), sobre a relação entre tecnologia e intensificação do 

trabalho, destaca que: 

 

São muitas as pesquisas e estudos que vêm constatando o quanto 
as tecnologias de informação intensificam os processos de trabalho, 
produzem um efeito mais controlador sobre o trabalho, organizam e 
encadeiam as tarefas de modo que desapareçam os tempos mortos, 
quantificam as tarefas realizadas e permitem a ampliação da 
avaliação fiscalizatória do desempenho do trabalhador.  

 

Esta pesquisa constatou uma preocupação das assistentes sociais da SAS-

USP que é também compartilhada por Lojkine (1995), quando considera que, no 

sistema capitalista, a informação é considerada mercadoria. Silva, apoiado nas 

idéias do autor diz que na revolução tecnológica há uma busca pela automação de 

funções cerebrais.  

 

(...) a revolução industrial, com efeito, foi marcada inicialmente pela 
divisão de atividades, de funções do homem (...) revolução 
informacional especialmente as novas cooperações entre serviços e 
produção, o instrumento informático pode permitir, conectado  
a outras novas técnicas de telecomunicação, a criação, a circulação 
e a estocagem de uma imensa massa de informações outrora 
monopolizadas, e em parte esterilizadas por uma pequena elite  
de trabalhadores intelectuais. (LOJKINE49, 1995, p. 14-15 apud 
SILVA, 2003). 

 

	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  	  
49 LOJKINE, J. A Revolução Informacional. São Paulo: Cortez Editora, 1995. 
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Observemos o depoimento o seguinte depoimento da assistente social da 

SAS-USP: 

 

Hoje, o que o sistema traz de facilitador ele traduz o que nós 
criamos. Hoje é muito mais fácil, nós temos uma coisa aberta, on-
line, ou seja, o aluno, mesmo que esteja em intercâmbio, consegue 
se inscrever do outro lado do mundo, e nós temos acesso a esta 
ficha, temos acesso a várias consultas, a vários relatórios, como 
chamamos, ou seja, você pode tirar perfis e tudo mais que embasa 
no trabalho nosso. Então isso é um facilitador tremendo. (Informação 
verbal – AS 1). 

 

É possível identificar aí o elemento facilitador proporcionado pela tecnologia 

da informação, as assistentes sociais compreendem o aspecto positivo e facilitador 

da tecnologia para o cotidiano de trabalho do assistente social, contudo, apontam 

que, após a informatização do sistema, houve aumento da produtividade e o 

trabalho ficou mais intensificado, trazendo transtornos à saúde das trabalhadoras.  

Para Silva, que baseia parte de sua argumentação nas reflexões de Lojkine 

(1995): 

 

A noção de forças produtivas, a partir de Marx, contrapõe-se a uma    
posição neutra, partindo das premissas que “força” implica em ação, 
e “produtiva”, implica em transformação de uma matéria. Um 
microcomputador, não pode ser entendido como apenas um produto 
tecnológico, mas sim um instrumento de transformação do mundo 
natural e material. É obvio que a utilização de elementos 
tecnológicos na produção de bens aumenta consideravelmente a 
produtividade seja ela na indústria ou em qualquer outra esfera das 
atividades laborais. 

 

 Pudemos constatar pelo depoimento da assistente social da SAS-USP, a afirmativa 

de Lojkine (1995) quanto a conexão entre o aumento da produtividade e sua interferência no 

modo de organização do trabalho.  

 

Eu acho que é um paradoxo, na verdade, porque a partir do 
momento que aumenta a tecnologia, ou seja, isto vem a nosso favor 
para trabalhar, a favor do serviço, nós também temos um impacto na 
questão da saúde, as tendinites, as questões de sobrecargas 
mesmo, de dores, enfim, acho que acaba tendo um lado bom disto 
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vir realmente contribuir para que o trabalho seja mais fácil e tudo 
mais, mas, por outro lado, tendo em vista a demanda excessiva que 
nós temos, acaba impactando com certeza a saúde de cada um de 
nós. (Informação verbal – AS 1). 

 

Ainda de acordo com Lojkine (1995, p. 57 apud SILVA, 2003): 

 
(...) a máquina, por mais alienante que seja, não é nada (como aliás, 
qualquer instrumento) sem o trabalho humano que “ressuscita” nela o 
trabalho morto acumulado; e o trabalho humano não pode efetivar-se 
se a tensão e a atenção humanas não forem mobilizadas por um fim, 
um ideal que ultrapasse a atomização e a alienação mercantis. 

 

 Analisando o depoimento da assistente social da SAS-USP pudemos ver que 

com a informatização do sistema de atendimento, houve um distanciamento maior 

entre o profissional e o usuário dos serviços sociais,  provocado pelas próprias 

modificações na organização do trabalho. 

 

Então nós podemos dizer que a partir dos anos 2000 com a 
informática deu uma maior velocidade na divulgação dos trabalhos; 
por outro lado, trouxe alguns protestos, pois os alunos que não 
conseguiam diziam que não era possível que a situação deles fosse 
medida por um computador, uma máquina. (Informação verbal – 
AS 2). 

O lado bom é que ficou mais universalizado, todos os alunos têm 
acesso e tudo mais. E, às vezes, como todo sistema, acaba tendo 
algum, não sei se erro ou alguma coisa assim, e isto atrapalha um 
pouco neste trato, nesta conversa direta com o aluno. (Informação 
verbal – AS 1). 

Nós só começamos a atender alunos eletronicamente, fazendo 
inscrição eletrônica, eu acho que em 2011 só, antes disto não tinha 
inscrição eletrônica no programa. Nós até conseguíamos fazer a 
distribuição das Bolsas eletronicamente, mas para o atendimento o 
aluno tinha que vir até o Serviço Social, fazer a inscrição, preencher 
a ficha, trazer documento, era outro processo. (Informação verbal – 
AS 4).   

 

À medida que a tecnologia da informação vai conquistando espaço, seria 

possível dizer, até com certa dose de agressividade, que tanto as assistentes sociais 

quanto os usuários do Serviço Social da SAS-USP sentem o impacto da alienação 

subjetiva causada pela máquina. 
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Considerando as metamorfoses do mundo do trabalho, o capitalismo pós-

reestruturação produtiva utiliza de forma mais incisiva a ciência e a tecnologia a seu 

favor, “atropelando” os processos de trabalho com seus efeitos deletérios de 

intensificação e precarização.  

Estamos em acordo com as ideias de Silva (2003) quando este afirma que: 

 

As mudanças no mercado de trabalho em decorrência das 
tecnologias de informação modificam e reconfiguram o processo de 
reprodução das forças de trabalho, representado pela dinamicidade 
desse processo, que como uma avalanche, “engole” aqueles que não 
se adaptam a estas mudanças.  

 

Esta pesquisa constatou que as assistentes sociais da SAS-USP foram 

pressionadas a adaptarem-se quando da introdução da tecnologia em seu campo de 

trabalho. Além disso, pode-se dizer, ainda, que sofreram os efeitos da intensificação 

do trabalho aliado à precarização do processo de trabalho.  

 

A partir de 2000 começou a entrar a informática muito lentamente lá 
na USP e nós passamos a ter algumas dificuldades, porque no 
começo nós não tínhamos máquina à vontade, como é hoje. Hoje o 
essencial, o instrumento básico de trabalho, é uma máquina para 
você e cada um tem a sua. Mas em 90 não era assim e, além disso, 
as pessoas não estavam preparadas para lidar com o computador. 
Nós vimos que seria o início de uma era que com certeza para nós 
melhoraria bastante, mas eu não vi esta melhora acontecer no curto 
prazo por causa desta falta de máquinas para todo mundo e falta de 
conhecimento para lidar com esta nova estratégia. (Informação 
verbal – AS 4). 
Eu não tenho certeza se foi em 2001 que começaram a trazer os 
computadores. Nós temíamos pela qualidade porque com o aumento 
da população o serviço tinha que ser mais rápido, as entrevistas 
tinham que ser mais rápidas também e isso era um pouco 
preocupante, porque nós tínhamos um receio de não olhar todos os 
lados daquela situação que nós estávamos tratando e esta pressa 
por causa do aumento de pessoas eu acho que acaba trazendo 
algum prejuízo sim. O profissional ficava com uma sensação de 
insatisfação e o aluno poderia sofrer algum prejuízo. De modo geral a 
informatização tende a este aumento da população. Eu acho que as 
entrevistas têm que ser mantidas para que nós não percamos o 
contato com nossa clientela e não automatize tudo. (Informação 
verbal – AS 2). 
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Desse modo, é importante salientar que nosso pensamento vai ao encontro 

do apontado por Silva (2003) quando o autor aponta o risco alienador do uso acrítico 

da tecnologia da informação no cotidiano de trabalho dos assistentes sociais: 

 

A prática profissional, inserida no contexto da Revolução 
Informacional coloca a profissão em uma conjuntura estratégica de 
reconfiguração da identidade profissional. O modo de produção 
capitalista a cada momento, de forma mais intensa, coloca 
demandas ao Serviço Social, travestidas de “questão social”, e, 
diante disso, pode parecer que a simples utilização das tecnologias 
da informação poderia ajudar a “resolver” tais “questões”. Contudo, a 
“solução” das chamadas questões sociais não é do âmbito 
tecnológico, mas histórico-social. É de fundamental importância que 
os assistentes sociais “tomem de assalto” o desenho e a construção 
das tecnologias de informação dentro da profissão, e não sejam 
meramente operadores de sistemas construídos.  

  

Esta pesquisa buscou evidenciar que a utilização da tecnologia da informação 

é algo que tem invadido o cotidiano de trabalho das assistentes sociais da SAS a 

partir dos anos 2000 e tem ganhado força a cada instante. Seus avanços, está claro, 

são inegáveis. Mas não se pode deixar de apontar de modo crítico para seus efeitos 

deletérios: intensificação, precarização do trabalho e do homem que trabalha, 

alienação entre as assistentes sociais e os usuários, prejudicando a qualidade do 

contato humano e direto com os alunos atendidos.     
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As reflexões contidas nesta pesquisa estão longe de esgotar toda a 

complexidade que envolve a questão dos processos contemporâneos de trabalho 

dos assistentes sociais, em especial no âmbito da assistência estudantil na 

educação superior.  

A concepção inovadora da profissão, inserida no processo de produção e 

reprodução social, como trabalho socialmente necessário, inaugurou um novo e 

desafiador cenário para o Serviço Social desde a década de 1980.  

Nesse contexto, estudamos o campo de trabalho das assistentes sociais da 

Superintendência de Assistência Social da Universidade de São Paulo, e 

constatamos que as profissionais, cujo empregador é o Estado, experimentam em 

seu cotidiano de trabalho os avanços e facilidades trazidos pela informatização do 

sistema de atendimento aos usuários, contudo, também experimentam o “gosto 

amargo” das novas estratégias de superexploração da força de trabalho, delineadas 

pelo capitalismo pós  reestruturação produtiva.  

Nas primeiras análises, identificamos como equívoco da Universidade de São 

Paulo a denominação dada à unidade responsável pela operacionalização da 

assistência estudantil, a saber: “Superintendência de Assistência Social”. 

Historicamente, após a promulgação da Carta Magna do nosso país em 1988 e 

legislações subsequentes (LOAS, SUAS, PNAS), o nome composto “assistência 

social” é apenas aplicável à Política de Assistência Social, parte integrante do tripé 

da Seguridade Social brasileira (Saúde, Educação e Assistência Social).   

No caso específico da Política de Assistência, Permanência e Formação 

Estudantil da Universidade de São Paulo, constatamos que esta deveria ser alocada 

na perspectiva do direito à educação superior.   

Viu-se também que a Política de Assistência, Permanência e Formação 

Estudantil está vinculada à Política de Inclusão Social da Universidade, contudo, nas 

entrevistas, as assistentes sociais fazem pouca menção da correlação existente 

entre estas duas Políticas. Analisamos que tal fato se dá pela compreensão 

equivocada da própria Universidade em alocar a assistência estudantil no campo da 



	  

	  

135	  

Política de Assistência Social e não no campo do direito à educação superior. 

Acredita-se que este equívoco transmuta todo o processo de viabilização do direito à 

educação superior, uma vez que a assistência estudantil passa a ser gerida de 

forma focalizada e disponibilizada parcamente como assistência suplementar, 

passível de dotações orçamentárias distintas a cada nova gestão.  

Como decorrência deste processo, observamos nos relatos das assistentes 

sociais que a Política de Assistência, Permanência e Formação Estudantil em toda a 

sua amplitude confunde-se com o próprio programa de informatização do sistema de 

assistência estudantil. Tal fetiche materializa-se como fator limitador da autonomia 

profissional das assistentes sociais que deixam de exercer sua competência na 

elaboração e gestão da Política de Assistência, Permanência e Formação Estudantil, 

e enquadram-se na função de executoras do programa informacional de assistência, 

permanência e formação estudantil. 

Diante das evidências nos relatos das assistentes sociais sobre o cotidiano de 

trabalho, constatou-se que há um “divisor de águas” na forma como os processos de 

trabalho eram vivenciados até a década de 1990 e após esse período, 

principalmente  entre 2007 e 2009, quando ocorreu a informatização do sistema de 

atendimento na Política de Assistência Estudantil.  

Constatou-se que até a década de 1990 a participação do Serviço Social na 

assistência estudantil ocorria em uma escala menor no volume de atendimentos, 

contudo, existiam para além dos processos de seleção socioeconômica, os quais, 

apesar de serem feitos manualmente, possibilitavam aos profissionais a discussão 

aprofundada de cada caso. Desse modo, as assistentes sociais tinham maior 

autonomia na elaboração e na gestão de projetos conforme as necessidades postas 

pelos alunos. 

Os efeitos deletérios da reestruturação produtiva sobre os processos de 

trabalho atingiram o cotidiano de trabalho das assistentes sociais da SAS de 

meados para finais dos anos 2000, mais precisamente entre 2007 e 2009, com o 

advento da informatização do sistema e, posteriormente, já em 2010, com a perda 

do local de trabalho, ocasião em que as assistentes sociais ficaram sem ter local 

adequado para trabalhar. 
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Diante do exposto e dos relatos das assistentes sociais, é possível constatar 

que os fenômenos da flexibilização, intensificação e precarização do trabalho, que 

atingiram, em primeira instância, os trabalhadores da iniciativa privada, invadiram 

também os processos de trabalho das assistentes sociais estatais da SAS. 

Pudemos constatar neste estudo que a intensificação do volume de trabalho 

se deu concomitantemente ao processo de informatização do programa de 

assistência estudantil. O fenômeno da intensificação atingiu o trabalho objetivado no 

cotidiano, acoplando a este maior pressão por resultados e prazos em menor tempo, 

exigindo das assistentes sociais dedicação de horas extras para “dar conta” do que 

lhes era demandado. O descanso posterior dependia da negociação com a chefia 

imediata em Banco de Horas, aspecto este de flexibilização dos direitos trabalhistas, 

presente também na lógica estatal. 

Os estudos realizados nos mostraram que o fenômeno da intensificação gera 

violações na saúde física e emocional das assistentes sociais, atingindo quase que 

100% do quadro de profissionais, uma vez que a intensificação atinge o trabalhador 

em todas as dimensões da vida, ou seja, pública e privada, objetiva e subjetiva. 

No ano de 2010, as assistentes sociais tiveram seu espaço de trabalho 

ocupado por um grupo de alunos que reivindicava mais vagas na moradia estudantil. 

Desde então, não mais tiveram um espaço com as condições mínimas para 

realização do trabalho. Pelos relatos colhidos neste estudo, pode-se afirmar que 

houve uma precarização das condições de trabalho. Como estratégia de 

enfrentamento, a equipe de assistentes sociais encaminhou relatório às instâncias 

superiores, contudo, até a conclusão desta pesquisa a Universidade não havia 

proposto qualquer melhoria no que diz respeito às condições de trabalho das 

assistentes sociais.  

Diante do exposto, podemos constatar a tensão entre o projeto profissional 

dos assistentes sociais e as condições contemporâneas do trabalho intensificado e 

precarizado. Na condição de trabalhadoras assalariadas, que dispõem apenas da 

venda de sua força de trabalho ao Estado, as assistentes sociais da SAS sofrem os 

efeitos do trabalho intensificado, flexibilizado e precarizado, condição inerente ao 

trabalho mercantilizado e alienado na sociedade sob a regência do capital financeiro.  
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Quais alternativas de enfrentamento é possível vislumbrar diante de um 

cenário tão desafiador, que invade com sua lógica mercantil e devastadora os 

espaços de trabalho, inclusive dos assistentes sociais estatais, outrora reconhecidos 

como “estáveis”? A resposta vem do próprio coletivo dos trabalhadores: 

 

Precisamos de uma solução para algo que está 
incomodando. Eu acho que é fundamental esta união. 
Acho que nesta hora tem que deixar de lado um pouco a 
questão individual, o medo com o seu cargo, para poder 
ter uma voz. (Informação verbal –  AS 2).                                    

  



	  

	  

138	  

REFERÊNCIAS 

 
ALVES, G. Dimensões da Precarização do Trabalho. Ensaios da Sociologia do 
Trabalho. Bauru: Projeto Editorial Práxis, 2013.  

ALVES, G; BATISTA, L. B; MONTEIRO, A. Trabalho e Sociabilidade – 
Perspectivas do capitalismo global. São Paulo: Boitempo Editorial, 2013. 

ANTUNES, R. ANTUNES, Ricardo. “Os caminhos da liofilização organizacional: as 
formas diferenciadas da reestruturação produtiva no Brasil. Idéias, Campinas, v. 9, 
n. 10, p. 13-24, 2002/2003. 

______. A dialética do trabalho. Escritos de Marx e Engels. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2004.  

______ (2008). “Afinal, quem é a classe trabalhadora de hoje?”. Revista Estudos 
do Trabalho, Ano III, Número 3, Marília, UNESP. Disponível em: 
http://www.estudosdotrabalho.org/5RicardoAntunes.pdf. Acesso em: 12 de agosto  
2014. 

______. Os sentidos do trabalho: ensaio sobre a afirmação e a negação do 
trabalho. São Paulo: Boitempo Editorial, 2009.  

______. O Continente do Labor. São Paulo: Boitempo Editorial, 2011a.  

______. “Os modos de ser da informalidade: rumo a uma nova era da precarização 
estrutural do trabalho?” Serv. Soc. Soc.,  São Paulo,  n. 107, Sept.  2011b. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
66282011000300002&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 03 de Maio 2013.  

______. “A nova morfologia do trabalho e suas principais tendências: informalidade, 
infoproletariado, (i)materialidade e valor”. In: ANTUNES, E. (org). Riqueza e miséria 
do trabalho no Brasil II. 1.ed. São Paulo: Boitempo, 2013a. p.13-53. 

______. Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil II. São Paulo: Boitempo Editorial, 
2013b. 

ANTUNES, R; SILVA, M. A. M.  O Avesso do Trabalho. 2a edição. São Paulo: 
Expressão Popular, 2010.  

ASSISTENTE SOCIAL 1 (AS 1). Entrevista II. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana 
Ribeiro Negrão. São Paulo, 2014. 1 arquivo .3gpp (35 min.). O roteiro da entrevista 
encontra-se no Apêndice C desta dissertação. 

ASSISTENTE SOCIAL 2 (AS 2). Entrevista III. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana 
Ribeiro Negrão. São Paulo, 2014. 1 arquivo .mp3 (33 min.). O roteiro da entrevista 
encontra-se no Apêndice C desta dissertação. 



	  

	  

139	  

ASSISTENTE SOCIAL 3 (AS 3). Entrevista IV. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana 
Ribeiro Negrão. São Paulo, 2014. 1 arquivo .mp3 (28 min.). O roteiro da entrevista 
encontra-se no Apêndice C desta dissertação. 

ASSISTENTE SOCIAL 4 (AS 4). Entrevista V. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana 
Ribeiro Negrão. São Paulo, 2014. 1 arquivo .mp3 (17 min.). O roteiro da entrevista 
encontra-se no Apêndice C desta dissertação. 

ASSOCIAÇÃO DOS DOSCENTES DA UFF. Caderno de Expansão e Condições 
de Trabalho Docente. Niterói, RJ, 2013. 

BARROCO, M. L. S.; TERRA, S. H. Código de Ética do Assistente Social 
Comentado. São Paulo: Cortez Editora, 2012. 

BRAGA, R. A Política do Precariado. São Paulo: Boitempo Editorial, 2012. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 
Brasília, DF: Senado, 1988.  

______. Portaria normativa nº 39. Institui o Programa Nacional de Assitência 
Estudantil (PNAES), de 12 de dezembro de 2007. Diário Oficial da União, Poder 
Executivo, São Paulo, 13 dez. 2007. Seção I, p. 39. 

______. Lei 8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a profissão de Assistente 
Social. Diário Oficial da União, Poder Executivo, São Paulo, 8 de junho de 1993. 

BRAVERMAN, H. Trabalho e capital monopolista. Rio de Janeiro: Guanabara, 
1987. 

CARVALHO, R.; IAMAMOTO, M. V. Relações sociais e serviço social no Brasil: 
esboço de uma interpretação histórico-metodológica. São Paulo: Cortez, 1993. 

CATANI, A. M.; HEY, A. P; GILIOLI, R. S. P. PROUNI: democratização do acesso 
às Instituições de Ensino Superior?. Educ. rev.,  Curitiba,  n. 28, dez.  2006. 
Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010440602006000200009&
lng=pt&nrm=iso>. Acesso em:  05 de junho 2014.   

CHAUÍ, M. A universidade pública sob nova perspectiva. Rev. Bras. Educ., Rio de 
Janeiro ,  n. 24, Dec.  2003. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script= 
sci_arttext&pid=S141324782003000300002&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:  20 de 
dezembro 2014. 

CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL (CFESS). Subsídios para o debate 
sobre Serviço Social na Educação. Brasília, CFESS, 2011. 

______. Subsídios para a atuação de assistentes sociais na política de 
educação. Brasília, CFESS, 2013. 

 
 



	  

	  

140	  

CUNHA, L. A. Desenvolvimento desigual e combinado no Ensino Superior: 
Estado e mercado. Educ. Soc.,  Campinas ,  v. 25, n. 88, Oct.  2004. Available from 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
73302004000300008&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 6 de fevereiro  2015.  
DAL ROSSO, S. “Intensidade e imaterialidade do trabalho e saúde”. Trabalho, 
Educação e Saúde, v. 4, n. 1, p. 65-91, 2006. 

______. Mais trabalho! A intensificação do labor na sociedade contemporânea. 
São Paulo: Boitempo, 2008.   

DRUCK, G. “Trabalho, precarização e resistências: novos e velhos desafios?” Cad. 
CRH, Salvador, v. 24, n. 1, 2011. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-4979201100040000 
4&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:  09 de setembro 2014. 

______. “A Precarização Social do Trabalho no Brasil”. In: ANTUNES, Ricardo 
(Org.). Riqueza e Miséria do Trabalho no Brasil II. São Paulo: Boitempo, 2013.  

DRUCK, G; FRANCO, T. A perda da razão social do trabalho: terceirização e 
precarização. São Paulo: Boitempo Editorial, 2012.  

FERNANDES, N. G. O. A política de assistência estudantil e o programa 
nacional de assistência estudantil: o caso da Universidade Federal de Itajubá. 
2012. Dissertação (Mestrado em Educação) – Faculdade de Educação, 
Universidade de São Paulo, 2012. 

FREIRE, L. M. B., “Reestruturação produtiva e desestruturação social do trabalho no 
Brasil no limiar do século XXI”. Ser Social, Revista do Programa de Pós-
Graduação em Política Social do Dep. de Serviço Social da UnB. n.5. Brasília: 
UnB, 1999, pag. 45-64. 

______. O Serviço Social na Reestruturação Produtiva. São Paulo: Cortez 
Editora, 2010. 

GUERRA, Y. A Instrumentalidade do Serviço Social. 6ª ed. São Paulo: Cortez 
Editora, 2007. 

IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na Contemporaneidade: trabalho e formação 
profissional. 14ª ed. São Paulo: Cortez Editora, 2008. 

______. Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche: capital financeiro, trabalho 
e questão social. 7ª ed. São Paulo: Cortez Editora, 2012a. 

______. Trabalho e Indivíduo Social. 5ª ed. São Paulo: Cortez Editora, 2012b. 

MARTINELLI, M. L. Pesquisa Qualitativa: um instigante desafio. 2ª ed. São Paulo: 
Veras Editora, 1999. 

MARX, K. Manuscritos Econômico-Filosóficos. São Paulo: Boitempo Editorial, 
2012a. 



	  

	  

141	  

MARX, K. “Trabalho alienado, propriedade privada e comunismo”. In: O Leitor de 
Marx. Org: Netto, J.P.. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012b. 

______. O Capital. Livro I. São Paulo: Boitempo Editorial, 2013. 

MÉSZÁROS, István. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2008. 

______. A Teoria da Alienação em Marx. São Paulo: Boitempo Editorial, 2009. 

______. Para além do capital: rumo a uma teoria da transição. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2011. 

NETTO, J. P.; BRAZ, M. Economia política: uma introdução crítica. 4. ed. São 
Paulo, Editora Cortez, 2008. 

NETTO, J. P. O leitor de Marx. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 

PEREIRA, D. L. ; ALMEIDA, T.L.N. Serviço Social e Educação. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Editora Lumen Juris, 2013.  

PINASSI, M. O. “István Mészáros, um clássico do século XXI”. In: JUNKINGS, I.; 
NOBILE, R (org.). Mészáros e os desafios do tempo histórico. São Paulo: 
Boitempo Editorial, 2011. 

PITARELLO, M. Seleção socioeconômica: legitimação da desigualdade social 
na sociedade capitalista. Um estudo dos fundamentos sócio-históricos de sua 
operação na política social e no Serviço Social. 2013. Tese (Doutorado em Serviço 
Social) – Pontífice Universidade Católica de São Paulo, 2013. 

PONTES, R. N. Mediação e serviço social: um estudo preliminar sobre a 
categoria teórica e sua apropriação pelo serviço social. 3.ed. – São Paulo: 
Cortez, 2002. 

PREFEITURA DA CIDADE UNIVERSITÁRIA ARMANDO SALLES OLIVEIRA. O 
espaço da USP: presente e futuro. São Paulo, SP, 1985. 

RAICHELIS, R. "O assistente social como trabalhador assalariado: desafios frente às 
violações de seus direitos". Serv. Soc. Soc.,  São Paulo ,  n. 107, Sept.  2011. 
Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= S0101-
66282011000300003&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 08 de novembro de 2014. 

______. "Proteção social e trabalho do assistente social: tendências e disputas na 
conjuntura de crise mundial". Serv. Soc. Soc.,  São Paulo ,  n. 116, Dec.  2013. p. 
609-635. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid= 
S0101-66282013000400003&lng=en&nrm=iso>. Acesso em:  21 de janeiro 2015. 

SÃO PAULO (ESTADO). Resolução USP nº 6.061, de 27 de Fevereiro de 2012. Altera 
a denominação da Coordenadoria de Assistência Social (COSEAS) para 
Superintendência de Assistência Social (SAS). Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
Poder Executivo, São Paulo, 28 fev. 2012. Seção I, p. 43. 



	  

	  

142	  

SÃO PAULO (ESTADO). Portaria normativa nº 3749. Dispõe sobre a criação da 
Comissão de Gestão da Política de Apoio à Permanência e Formação Estudantil na 
USP, de 18 de abril de 2007. Diário Oficial do Estado de São Paulo, Poder 
Executivo, São Paulo, 19 de abr. 2012. 

SILVA, C. T. da. Saúde do trabalhador: um desafio para qualidade total no 
Hemorio. Dissertação (Mestrado) Fundação Oswaldo Cruz, Escola Nacional de 
Saúde Pública; 2000. 156 p. 

SILVA, M. A. da. "Assistente social e tecnologias de informação". Serviço Social em 
revista. Londrina, v. 6, n. 1, 2003. Disponível em: http://www.uel.br/revistas/ 
ssrevista/c_v6n1_marcio.htm. Acesso em: 15 de janeiro 2015. 

SELIGMANN-SILVA, E. Trabalho e desgaste Mental – O Direito de ser dono de si 
mesmo. São Paulo: Cortez, 2011. 

VARELLA, T. C.; PIERANTONI, C. R. "Mercado de trabalho: revendo conceitos e 
aproximando o campo da saúde. A década de 90 em destaque". Physis,  Rio de 
Janeiro, v. 18, n. 3, Sept. 2008. Disponível em: <http://www.scielo.br/ 
scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312008000300009&lng=en&nrm=iso>. 
Acesso em:  12 de Julho de 2014.  

YASBECK, M. C. "Pobreza e Exclusão Social: Expressões da Questão Social no 
Brasil". In: Temporalis – Revista da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 
Serviço Sócia (ABEPSS), ano II, nº 3, jan. a jun. de 2001. Brasília, ABEPSS e 
GRAFLINE. 

YOSHIOKA, R. Entrevista I. [jul. 2014]. Entrevistador: Adriana Ribeiro Negrão. São 
Paulo, 2014. 1 arquivo .mp3 (90 min.). A entrevista na íntegra encontra-se transcrita 
no Apêndice D desta dissertação.  

ZALAF, M. R. R. Uso problemático de álcool e outras drogas em moradia 
estudantil: conhecer para enfrentar. 2007. Dissertação (Mestrado em Saúde 
Coletiva) – Escola de enfermagem, Universidade de São Paulo, 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

	  

  



	  

	  

143	  

APÊNDICE A – MODELO DO TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO (TCLE) 

 

    Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa “O trabalho do(a) 

Assistente Social: reflexões sobre as transformações contemporâneas no mundo do 

trabalho na Superintendência de Assistência Social da Universidade de São Paulo – 

SAS-USP”. Esta pesquisa é parte das exigências do curso de Mestrado que a 

pesquisadora Adriana Ribeiro Negrão está realizando junto à Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo, sob a orientação da Profa. Dra. Rosângela Dias Oliveira da 

Paz, e tem como objetivo geral “refletir sobre as metamorfoses do mundo do 

trabalho a partir da reestruturação produtiva e seus impactos no trabalho dos(as) 

Assistentes Sociais da Superintendência de Assistência Social da Universidade de 

São Paulo”, contribuindo para desvendar esse campo de mediações presentes no 

trabalho cotidiano dos(as) assistentes sociais.  

           Este momento consistirá na realização de uma entrevista individual reflexiva, 

cuja dinâmica consistirá em um diálogo com o sujeito da pesquisa de  modo a refletir 

sobre o objeto de estudos da presente dissertação. 

A entrevista individual será gravada mediante autorização do sujeito da 

pesquisa e transcrita para análise, sendo utilizadas no texto da dissertação da 

pesquisadora. 

            A pesquisa não implica em nenhum gasto para os entrevistados, os quais 

também não receberão qualquer espécie de reembolso ou gratificação devido a sua 

participação, contudo, ressalta-se que a sua participação nesta pesquisa é de 

fundamental importância para que esta se objetive. 
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_____________________________________________  

ASSINATURA DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 

 

 

 

 

____________________________________________  

ASSINATURA DO ENTREVISTADO 
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APÊNDICE B – CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO 
SUJEITO 

 

Eu, _____________________________________________________, declaro que li 

as informações contidas nesse documento, fui devidamente informado(a) pela 

pesquisadora, Adriana Ribeiro Negrão, sobre os objetivos da pesquisa, 

procedimentos que serão utilizados e custo/reembolso dos participantes, 

concordando em participar desta voluntariamente. Foi-me garantido o direito de 

retirar este consentimento a qualquer momento da pesquisa e a esclarecer 

quaisquer dúvidas que surgirem no decorrer do seu desenvolvimento. Declaro, 

ainda, que recebi uma cópia desse Termo de Consentimento. 

 

 

 

                                                            São Paulo,  ___ de _____________ de 2014. 

 

 

 

                                                    

___________________________________________  

                                                     ASSINATURA DO SUJEITO DA PESQUISA      
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APÊNDICE C – MODELO DE ROTEIRO DAS ENTREVISTA REALIZADAS COM 
ASSISTENTES SOCIAIS DA SAS-USP 

 

1) Em que ano concluiu sua graduação? Qual foi o curso? E a faculdade?  

2) Trabalha na SAS, antiga COSEAS, desde quando? Atua no Serviço Social da 

SAS há quanto tempo? 

3) Descreva seu cotidiano de trabalho na SAS nas décadas de 1980, 1990 e nos 

anos 2000? 

4) Quais eram os projetos de trabalho do Serviço Social da SAS-USP nas décadas 

de 1980, 1990 e anos 2000? 

5) Houve aumento ou modificação na demanda para o Serviço Social da SAS-USP 

nas décadas de 1980, 1990 e anos 2000?  

6) Em que ano se deu a informatização do sistema de atendimento? Como você 

avalia os impactos desse evento em seu cotidiano de trabalho? 

7) Quais os instrumentais técnico-operativos (entrevistas, visitas domiciliares, 

relatórios) utilizados pelo Serviço Social da SAS-USP nas décadas de 1980, 1990 e 

anos 2000? 

8) Você percebe alguma flexibilização em relação aos seus direitos trabalhistas a 

partir de 1990? 

9) Estabelecendo um comparativo entre os anos de 1980, 1990 e 2000, qual é sua 

avaliação com relação à intensificação do volume de trabalho?  

10) Na sua opinião, houve um aumento nas horas dedicadas ao trabalho para além 

do expediente regular? Em caso afirmativo, em que momento isso aconteceu?  

11) Como você avalia as suas condições de trabalho na SAS-USP na década de 

1980, 1990 e 2000? Há indicativos de precarização? Quais são? 

12) E como tais mudanças têm impactado sua saúde? 

13) Diante do cenário atual, você apontaria estratégias de enfrentamento? Quais?     
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APÊNDICE D – ÍNTEGRA DA ENTREVISTAS COM O Sr. REIMEI YOSHIOKA 

Sr. Reimei Yoshioka: Começou como Instituto de Saúde e Serviço Social da 
Universidade e era uma dependência que funcionava lá na Faculdade de Saúde 
Pública. Lá tinha um Centro de Saúde que atendia aquela região toda e esse serviço 
ficava nas dependências da Faculdade de Saúde Pública. O diretor do serviço era 
um professor catedrático do Departamento de Tisiologia, Prof. Raphael de Paula 
Souza e ele era praticamente responsável por esse serviço, então todos os alunos 
ingressantes na USP, na época, tinham que passar por esse serviço. Faziam exame 
torácico, acho que era principalmente RX torácico, faziam uma consulta e se não 
tivesse esse atestado da Faculdade, desse Instituto – do ISSU, não efetivava a 
matrícula na USP. Eu mesmo entrei em 1959 na Faculdade e tive que passar por 
esse exame. 

A. R. N.: O Senhor se graduou lá também? 

R. Y.: Eu fiz o seguinte: fiz vestibular para Ciências Sociais na USP e ingressei em 
1959. Dois anos depois eu parei, porque não dava para continuar, era muito puxado, 
e eu não tinha base também. Em 1959 eu tinha feito também o vestibular para 
Serviço Social lá na Faculdade Paulista lá na Monte Alegre e tinha passado. Quando 
se entra na USP, você quer fazer USP ,não é? Então, o Serviço Social ficou 
trancado lá. Tentei por dois anos, mas não dava porque eu trabalhava o dia inteiro e 
chegava de noite tinha que sair correndo para lá na Maria Antônia onde era a 
Faculdade de Filosofia, na época era Faculdade de Filosofia Ciências e Letras. 
Passei para Serviço Social em 1961 e comecei frequentar à noite também, era 
noturno, e no primeiro ano da Faculdade já me disseram que precisava fazer estágio 
supervisionado e pensei: onde teria assistente social que pudesse supervisionar? 
Quando eu fui fazer este exame no ISSU me falaram que lá tinha o serviço de 
Serviço Social no Departamento de Tisiologia. Eu conversei com a assistente social 
para ver se me aceitavam como estagiário, fui aceito e passei um ano estagiando, 
acho que três vezes por semana. Era estágio, assim, de visitar os doentes que não 
vinham mais, quer dizer, largavam o tratamento e nós tínhamos que fazer visita 
domiciliar e ver porque parou de frequentar o tratamento. Eu passei um ano fazendo 
esse estágio, acabei conhecendo o Prof. Raphael de Paula Souza e acho que deixei 
alguma boa impressão. Em 1964, começa a história da COSEAS, mas ainda como 
ISSU. Em 1963, teve jogos pan-americanos em São Paulo e o CRUSP foi construído 
às pressas para alojar os atletas, acho que seis blocos, até o bloco F, cada bloco 
com sessenta e seis apartamentos, para três pessoas cada apartamento. Cada 
prédio comportava cento e noventa e oito moradores e acabados os jogos em junho 
ou julho, se não me engano, os prédios ficaram meio abandonados, quer dizer, sem 
ocupação imediata e então os alunos resolveram invadir. Eles invadiram, se eu não 
me engano, o Bloco E e começaram a morar, assim, de qualquer jeito. Então, o 
Reitor disse que não poderia ser daquele jeito, que tinha que ser uma coisa mais 
disciplinada, porque estava sendo estudado como ia ser ocupado o prédio. O próprio 
Prof. Paula Souza estava interessado e estava fazendo esse estudo. Ele era 
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estudioso no assunto, mandou um psicólogo lá para a França para estudar como 
eram os alojamentos na Sorbonne. Assim, o alojamento se deu por três alunos 
porque não queria que fossem duas pessoas. Era um estudo bem criterioso e estava 
sendo estudado como seria a escolha dos moradores quando os alunos invadiram e 
isso precipitou a ocupação. O Reitor na época era Luiz Antônio da Gama e Silva, o 
famoso Ex-Ministro do AI5. Ele era o Reitor e foi convidado para ser Ministro da 
Justiça. Então, o Prof. Paula Souza foi chamado às pressas pelo Reitor para 
disciplinar a ocupação e ele tinha carta branca para fazer o trabalho. O que ele fez, 
ele queria montar uma equipe e convidou este Prof. Dr. Nelson Pires que era 
psicólogo, tinha uma assistente social que era do FUNDUSP, Fundo para 
Construção da Cidade Universitária, mais o Dr. Antonini que era advogado e montou 
uma equipe provisória. Ele chamou também um tesoureiro que era o Fred, e então 
ele achou que precisava de assistente social e então se lembrou da minha pessoa e 
mandou o assistente dele me procurar. Eles puxaram minha ficha no ISSU e 
acharam o meu endereço, mas eu já não estava mais naquele endereço e não 
conseguiram me achar. Porém, meu irmão estava fazendo a Escola Politécnica e foi 
ao ISSU para fazer o exame de admissão de saúde, então a atendente de lá 
perguntou se ele era parente do Reimei e ele respondeu que era irmão e ela disse 
que o Prof. Paula Souza estava querendo falar comigo, ele me deu o recado e eu fui 
lá. Me falaram que estavam precisando de um assistente social. Eu falei que não 
estava formado ainda, que estava no quarto e último ano e ele disse que tudo bem, 
que iria admitir assim mesmo. Eu estava começando a fazer estágio no serviço do 
Juizado de Menores, eu tinha acho que dois meses de serviço e estava lá na Vila 
Maria. O Professor me perguntou, então, quando eu poderia deixar o serviço lá e eu 
respondi que precisaria transmitir ao pessoal todo o serviço que estava comigo e 
precisaria de pelo menos um mês. Ele disse que estava bom, que dali a um mês eu 
fosse lá e ele iria ver como eu iria ser contratado porque eu ainda não era formado; 
então ele perguntou o que eu tinha de graduação e eu respondi que era formado em 
Curso Normal de Professor Primário e tinha Curso de Saúde Pública, porque eu 
tinha feito Curso de Saúde Pública também na Faculdade de Saúde Pública.  Ele 
disse, então, que poderia me contratar como Inspetor de Saneamento e eu fui 
contratado como Inspetor de Saneamento. Ele disse que queria um funcionário 
assistente social e disse: "você ainda não é formado, mas eu quero que você 
funcione como tal e morando aqui no CRUSP" porque aquilo estava começando. 
Estava tudo por fazer lá na USP, na Cidade Universitária, o prédio, tudo, inacabado. 
As Faculdades estavam sendo transferidas pouco a pouco. Aquela Reitoria antiga, 
por exemplo, estava em construção, nós não tínhamos ônibus, era uma 
precariedade muito grande, então ele queria que eu morasse lá porque, se tivesse 
qualquer dificuldade, como, por exemplo, aluno ficar doente, eu tinha autorização de 
pegar um carro do ISSU e levar para o Hospital Matarazzo que funcionava lá na Av. 
Paulista e hoje já nem não existe mais. A USP tinha convênio com esse Hospital, 
então eu tinha a incumbência de fazer tudo isso. No começo foi assim, eu morava lá 
no Bloco F, minha casa era no Itaim, mas em dias da semana eu morava e passava 
a noite lá. Depois, começamos a fazer exame para admitir os moradores, todos 
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esses alunos que moravam lá tinham que passar também por entrevista. Montou-se 
uma equipe que tinha mais duas assistentes sociais. Tinha o Nelson Pires, que era 
psicólogo, tinha um médico e ainda tinha um nutricionista que cuidava do 
restaurante que tinha começado a funcionar. Enfim, era tudo bem precário com 
dificuldades e tudo isso. O Fundo para Construção da Cidade Universitária tinha que 
dar apoio para nós, apoio logístico, porque nós não tínhamos nada, mas o Prof. 
Paula Souza estava todo dia lá e preocupado com a situação, então ele passava 
todo dia à tarde, deixava o serviço lá na Faculdade de Saúde Pública e passava lá 
no CRUSP, querendo saber se tinha alguma novidade, se tinha algum estudante 
doente que estava internado ou não.,Ele queria saber como estava e eu tinha que 
dar notícias deles todos para o Professor. Era assim, ele tinha um caderninho espiral 
onde anotava tudo, e no dia seguinte ele cobrava. Eu sei que, com isso, os prédios 
foram sendo ocupados e a primeira briga foi separar os prédios entre masculino e 
feminino. Foi uma briga com os alunos, mas o Professor conseguiu fazer essa 
separação: o Bloco E estava como masculino e o Bloco D, acho, como o feminino, 
eu sei que foi feita a separação e com isto foi admitindo. Ele queria que a seleção de 
moradores tivesse um critério e então tinha alguns critérios, pessoas que morassem 
no interior, tinha até seleção socioeconômica, então de preferência pessoas que não 
tivessem muitos recursos. Esses critérios foram mais ou menos estabelecidos e os 
seguíamos. Ele fazia questão de que não entrassem, assim, em grandes levas, 
então, nós admitíamos de dez em dez, oito em oito, para que os alunos fossem 
sendo adaptados gradativamente à moradia, inclusive aos novos colegas de quarto 
e tudo isso. Nós fazíamos a apresentação e tinha uma série de orientações que eu 
dava, tinha que passar por mim, também, quando ingressavam, porque eu é que 
fazia a distribuição dos apartamentos. Nós dávamos algumas orientações, por 
exemplo, não podia pendurar roupa na janela, não podia fazer barulho depois das 
dez horas, deviam respeitar o colega vizinho. Eles tinham que pagar cinco cruzeiros, 
naquela época, por mês, e quem não pudesse pagar esses cinco cruzeiros tinha que 
prestar serviços para a ISSU e nós inventamos um monte de coisas a título de 
trabalho para eles, eram besteiras. 

A. R. N.: E tinha aluno que fazia? 

R. Y.: Faziam, muita gente fez. Iam ajudar no almoxarifado do restaurante, tinha 
cobrador de andar, que eram alunos que faziam a cobrança dos colegas e traziam o 
dinheiro lá no ISSU. Nós procurávamos esse tipo de serviço e atribuíamos a eles 
fazerem e até que eles cumpriam direitinho, mas era mais proforma do que 
obrigação que ajudassem o ISSU. Também tinha o caixa do restaurante que 
cobrava a refeição. Eles executavam todos esses serviços em algumas horas do dia 
e iam levando. Agora, já está bem institucionalizada a coisa, e é por vinte horas 
semanais. Sei lá como é que está, mas eu sei que, com isso, lá foi pacificado. 
Porém, sempre tinha dificuldades, atritos, e o Professor ficava nervoso, mas 
conseguia levar. Isso foi de 1964 até 1967, acho. O Professor aguentou, ele tinha 
atrito, , dificuldade, com os alunos e com a própria Reitoria, com o próprio 
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FUNDUSP, porque não atendiam as coisas na hora que precisava, e ele foi se 
desgastando. Eu fiquei de 1964 até junho de 1967, então, o Professor saiu e eu 
pensei que, de certa forma, eu estava desobrigado em relação ao serviço  de lá. Ao 
mesmo tempo em que eu trabalhava lá na COSEAS eu fazia o último ano da 
Faculdade e estava no Serviço Voluntário Universitário. Nós tínhamos desde 1960, 
1961, o Movimento Universitário de Desfavelamento e havia alunos de diversas 
Faculdades que trabalhavam em favelas. Na época tinha surgido a favelada que 
escreveu o livro Quarto de Despejo, que foi, assim, um negócio bem movimentado e 
os alunos começaram a se mobilizar. O Serviço Social da Prefeitura de São Paulo 
começou a direcionar, a orientar os alunos de Serviço Social e alunos de 
Faculdades em geral para esse tipo de serviço na favela e nós tínhamos essa 
orientação também. Então, eu estava nesse movimento nos fins de semana, 
geralmente. Todo ano nós fazíamos, no aniversário do MUDE – Movimento 
Universitário de Desfavelamento – um Simpósio. Em 1966 nós fizemos um Simpósio 
sobre Sentido Social da Universidade e convidamos uma Professora de Sociologia, 
a Maria Alice Forac, para fazer a palestra, o Celso Lampareli, que era Arquiteto e 
trabalhava na CESP, e mais um Professor. Eu estava incumbido de fazer o relatório 
do Simpósio e do Prof. Celso Lampareli. Comecei fazendo o boneco da palestra dele 
e levava para ele corrigir. Certo dia ele perguntou se eu não queria trabalhar na 
CESP em Juquiá, onde estava sendo construída a Usina Hidrelétrica e precisavam 
de assistente social. Eu disse que dependia, e ele me disse para ir lá a Juquiá, que 
eles iriam arrumar a passagem de avião e, se eu gostasse, iriam me contratar. Deu 
certo, eu gostei de lá, o serviço era um desafio. Era trabalhar com o peão de 
construção lá da Usina e eu acabei aceitando, pois a essa altura o Professor já não 
estava mais. Eu pedi afastamento da USP, sem vencimentos, e fui para lá trabalhar 
na CESP e fiquei três anos, até junho de 1970. Em 1970 eu voltei, mas nesse 
ínterim, de 1964 até 1967, ocorreram alguns incidentes lá. 

A. R. N.: E nesse período ficou sem assistente social lá? 

R. Y.: Não, tinha outras pessoas lá. O primeiro incidente, deixe-me ver, o incidente 
sempre era aluno versus ISSU ou USP e quando aumentou o preço da refeição, dez 
centavos mais ou menos, os alunos fizeram greve e não iriam comer mais no 
restaurante, boicotaram o restaurante e não queriam comer, não iam. Então, os 
alunos começaram a cozinhar na ala que era salão de refeitório, de refeição, e então 
o Professor e o Reitor disseram que aquilo não dava. Eles traziam a comida do 
Centro Acadêmico Visconde de Cairu, que era da Faculdade de Economia, lá na 
travessa da Rua Maria Antonia, onde funcionava a Faculdade de Economia, e 
serviam nesse salão. Então, o Reitor e o Professor disseram que aquilo não podia, 
porque vinham aqueles bandejões e ficavam servindo lá, muito precário. O Reitor 
disse que tinha que tirar de lá, que não podia ficar cozinhando nas dependências da 
USP. O Professor perguntou se tinha carta branca para agir e o Reitor disse que 
sim. Então, ele convocou todos os funcionários que tinham nível universitário, que 
era eu, o Dr. Antonini, o Fred, que era Tesoureiro, e acho que mais uma pessoa, e o 



	  

	  

151	  

motorista da caminhonete, e disse que ia pedir reforço para a Força Pública, naquela 
época a Força Pública era a Polícia Militar, e que iria cercar o Conjunto Residencial, 
porque eles estavam ocupando o CRUSP, a parte de comida e o refeitório. Disse 
que iria tirar todas as coisas, como panelas e o que estava sendo ocupado. Ele 
chamou, pediu reforço da Força Pública acho que uns trezentos soldados e nos 
chamou também, pedindo para estarmos às cinco horas na paineira, que era a 
entrada da Cidade Universitária onde tinha um pé de paineira. Nos reunimos e 
fomos até o quartel da Polícia Militar, lá onde é o HU atualmente, naquela região, e o 
Professor chegou com um comandante, que era um Coronel, e falou para ele que 
dali para frente o comandante da tropa era ele, o Professor, e que ninguém faria 
nada sem a ordem dele, que ele iria na frente e cercaria o prédio e que nós, 
funcionários, fôssemos lá com a caminhonete e retirarássemos tudo que tivesse que 
retirar, depois saíssemos e, em seguida, ele sairia com a tropa. Isso às cinco horas 
da manhã. Ele entrou com a tropa na frente e cercou tudo com os soldados, todos 
com baioneta, com fuzil. Os alunos estavam todos dormindo ainda, mas quando 
viram que começou a ter o movimento, fizeram uma balbúrdia, começaram a acordar 
e a descer todo mundo do prédio, cantar o Hino Nacional e, quando estávamos 
saindo com as panelas, com restos de comida, alguns alunos tiraram sarro de nós 
dizendo: “roubando panela, roubando fogão”, eu sei que foi um sarro, mas nós 
saímos, retiramos tudo, e isso foi a invasão do restaurante. Teve outro incidente. 
Uma turma de alunos que gostava muito de esporte e que organizava uma corrida 
no final do ano em volta da Cidade Universitária, eu acho que tem até hoje este 
evento, tinha conseguido a doação de uma taça pelo Reitor, uma taça bonita, que 
estava lá exposta em um dos prédios na entrada do CRUSP. A turma da oposição 
roubou essa taça, deu um sumiço. Procuraram muito a taça, que ficou muito tempo 
desaparecida, e, de repente, reapareceu, com um bilhete dentro que dizia: “vocês 
são vendilhões” – alguma coisa assim – “usem essa taça para tomar urina do 
Reitor”. Teve outro incidente, também, quando foi desmontado o esqueleto. Tinha 
doze prédios, seis já construídos, e tinha seis esqueletos, assim, só a estrutura, e o 
Reitor mandou desmontar um dos esqueletos para que passasse aquela via que tem 
entre a Reitoria nova e o Bloco G. Para desmontar esse esqueleto, essa estrutura, 
havia um guindaste que vinha desmontando a estrutura e colocando-a abaixo. Os 
alunos eram contra o desmanche da estrutura e começaram a boicotar. Em um dia 
eles puseram, acho que açúcar dentro do tanque de combustível do guindaste e 
com isto tiveram que desmontar o tanque, limpar e tudo mais. Depois disso, acho 
que cercaram o prédio com arame farpado e colocaram um vigia lá, mas sei lá o que 
os alunos fizeram, que botaram fogo na fiação do guindaste e eu sei que, então, 
colocaram a Força Pública, a polícia, para ficar vigiando à noite. Um dia, um aluno 
da Poli estava voltando entre duas e três horas da madrugada, bêbado e xingou a 
polícia de “FP” . A polícia queria bater nele e, então, aprontaram um escarcéu. Veio 
todo mundo para baixo, queriam bater na polícia, mas a essa altura eu já não 
morava mais lá no CRUSP e, assim, o vigia do ISSU me ligou às quatro horas da 
madrugada, dizendo: “Sr. Reimei, os alunos estão brigando com a polícia aqui”, e eu 
saí correndo. Eu morava no Itaim, então era rápido e quando cheguei lá no CRUSP 
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os alunos estavam querendo bater na polícia. Fui ao quartel para pedir para tirar a 
polícia de lá e, quando estou chegando ao quartel, eles estavam passando um rádio 
para pedir a Tropa de Choque. A essa altura, eu não podia fazer mais nada... 
chegou a Tropa de Choque e disse que estava todo mundo preso, inclusive eu, e 
quando chegou o comandante da Tropa de Choque, que era um Tenente grandão e 
perguntou o que estava acontecendo, eu fui conversando e ele disse que nós 
tínhamos razão e que na segunda-feira era para irmos ao quartel para conversar 
com o Coronel, porque eles tinham interesse em apurar essas desavenças e puniam 
sempre policiais também. Fui levando e chegou certa hora, quando já estava tudo 
bem amenizado, em que eu falei: “rapaziada, vamos dormir” e a turma dispersou 
sem mais consequências. Porém, isso deu inquérito e me convocaram para depor 
sobre o que havia acontecido, mas foi uma coisa, assim, sem muita consequência 
séria. Bem, em 1967, eu pedi o afastamento da USP e fui para a CESP lá em 
Juquiá. Depois de 1969 é que veio uma coisa bem séria e, então, entrou exército. 
Foi depois daquele Encontro da UNE, em Ibiúna. O Serra era o Presidente da UNE e 
eu sei que muita gente da USP, do CRUSP, foi pega lá, foi presa, o carro da polícia 
foi queimado. Eu sei que o exército invadiu e tirou todo mundo de lá, levou todo 
mundo preso e foi um negócio que esvaziou o CRUSP, ficou sem ocupação por 
acho que uns dois anos. Depois em 1970 começou, acho, que pouco a pouco sendo 
usado e nisso eu voltei também, retomei o serviço na COSEAS, que a essa altura já 
chamava COSEAS – Coordenadoria de Serviço Social da USP, e a reocupação dos 
prédios começou também Nesse tempo, o Prof. Paula Souza já tinha largado e 
vieram outros Coordenadores, como o Prof. Irineu Strenger, da Faculdade de 
Direito. Historicamente é mais ou menos isto. 

A. R. N.: Em 1970 o Senhor fazia parte da equipe e havia outras assistentes sociais 
trabalhando? 

R. Y.: Tinha, mas não sei quando começou a vir essa nova turma que está hoje na 
COSEAS, acho que a Luiza. 

A. R. N.: Mas acho que foi em 1982... 

R. Y.: Eu sei que nós fomos levando o serviço e foi mudando um pouco a 
característica de atendimento do serviço. Nós também não tínhamos sede fixa, nós 
estivemos um tempo na Reitoria velha, no 6º andar, se eu não me engano, e depois 
fomos para a Faculdade de Educação, onde ficamos algum tempo. Depois, 
mudamos para a Faculdade de Ciências Farmacêuticas, lá na Bioquímica, e depois 
é que voltamos ao Bloco F, se eu não me engano. Depois, acho que ocuparam o 
Bloco G, uma parte, e essa é a estrutura que está atualmente. Bem, isso com 
relação à COSEAS, agora o que nós fazíamos, fundamentalmente, era triagem. 
Fazíamos triagem para Bolsa Alimentação e Residência no CRUSP. 
Fundamentalmente eram esses dois serviços. 
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A. R. N.: Era seleção socioeconômica? 

R. Y.: Era socioeconômica e a COSEAS tinha que cuidar do restaurante, do CRUSP 
. A parte de Saúde era ainda com a COSEAS também. Com o tempo, a parte de 
Saúde foi se tornando independente, até ir lá para o HU, e ficou totalmente 
desvinculada da COSEAS. Era seleção socioeconômica e nós tínhamos alguma 
coisa em termos de Bolsa de Estudo, a USP tinha heranças vacantes, que são de 
pessoas que falecem, deixam bens e não tem herdeiros, e tinha uma lei do Jânio 
Quadros, que destinava todas essas heranças vacantes para a USP e esta 
destinava esses recursos para ajudar os alunos em dificuldades. Esses recursos 
vinham para a ISSU/COSEAS administrar. Uma dessas heranças vacantes foi ade 
um Professor chamado Eduardo Panadés, que tinha um monte de casas no 
Ipiranga. Essas casas rendiam aluguel que entravam para a USP e podiam 
transformar-se em Bolsas de Estudos, então, nós chegamos a fazer assim: 
disciplinar essa Bolsa e a intular de Bolsa de Estudo Eduardo Panadés, em 
homenagem ao Professor. Todo ano tinha esse saldo e nós selecionávamos alguns 
alunos a quem dávamos essa Bolsa. Tinha uma Bolsa da empresa chamada Sears, 
que destinava certa quantia para a USP e isso vinha também para a COSEAS/ISSU 
administrar. Nós também fazíamos seleção para consignar essa Bolsa para alunos 
em maiores dificuldades. Acho que eram essas duas Bolsas. 

A. R. N.: O Senhor estava na gestão do trabalho, na Gestão do Serviço Social? 

R. Y.: Nós tínhamos a equipe e eu não sei se eu estava na Coordenação, eu sei que 
nós fazíamos e bolávamos regulamentos e passávamos para a Comissão Jurídica 
da USP. Essa Bolsa Eduardo Panadés, por exemplo, nós queríamos que fosse 
reembolsada, quer dizer, o aluno depois de formado devolveria isso para nós 
podermos beneficiar outros alunos, mas a Comissão Jurídica da Reitoria não 
permitiu isso, então, era Bolsa que se perdia. Por volta de 1970, quando eu voltei de 
Juquiá, os alunos de curso superior não tinham passe escolar e eu comecei a mexer 
com isso e por uma coincidência muito grande eu estava metido no Projeto Rondon 
que funcionava lá também no Bloco G, se eu não me engano, não no Bloco D, e eu 
ia lá e ajudava também. No Projeto Rondon tinha um Professor chamado Jeter de 
Abreu que foi convidado para ser Superintendente da CMTC, de transporte da 
cidade, e eu comecei a fuçar porque os alunos de curso superior não tinham passe 
escolar. Ele falou, então, que iria permitir e fizemos um trabalho lá e a USP começou 
a ter direito ao passe escolar. Eu sei que todo ano eu assinava milhares de carteiras 
de passe escolar, eu que assinava e levava para a CMTC dar as cotas, a carteirinha 
com que todo mês eles iam comprar a cota de passe escolar, e isso permitia 505 de 
abatimento e isso acho que está até hoje. Esse é um serviço que nós trouxemos 
para a USP. Depois, houve algumas tentativas de instituir bolsas de estudos, mas 
não tinha verba para isso, e quando acontecia de ter alguma sobra de verbas nós 
beneficiávamos alguns alunos que estavam em dificuldades. A COSEAS começou, 
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também, a estudar a Creche. A Creche nasceu também lá na COSEAS. 
Estruturamos como iria funcionar e montamos uma equipe, e eu sei que depois se 
tornou independente também. Foi esse tipo de serviço que nós fomos implantando e 
depois de estruturado acabou se tornando independente, Saúde, Creche e nós 
ficamos com esses ossos de seleção socioeconômica para Bolsa Alimentação. 
Agora eu sei que tem Bolsa Trabalho, que tem verba e que tem bastante alunos que 
fazem estágio também. 

A. R. N.: O Senhor acompanhou um pouco a informatização, porque o que vocês 
faziam na época era manual ou já tinha computador? 

R. Y.: Tudo era manual, então, a Saúde começou a fazer a coisa em computador. 
Era assim, tinha uma bateria de perguntas que os alunos respondiam e que eram 
inseridas no computador para classificar. Isso foi o Prof. Irani que implantou na 
COSEAS, junto à COSEAS mesmo, então, eu ficava assim muito interessado em 
tentar ser bem objetivo porque a seleção socioeconômica é muito subjetiva, você 
acaba sendo influenciado quando entrevista e tal, mas não tem uma objetividade. Eu 
sei que sempre foi uma preocupação nossa sermos objetivos, mas não 
conseguimos, não, na minha época, não conseguimos. O Prof. Paula Souza era 
uma pessoa bastante interessada e lá na Faculdade de Saúde Pública, na parte de 
Tuberculose, de especialidade em Tuberculose, ele tinha um fichário de todos os 
pacientes e ele tinha uma ficha que tem perfurações na borda, então ele ia 
assinalando todos os casos e havia um alicatinho que picotava esses buracos. 
Colocava-se um estilete e os que estavam picotados caiam, então, quando ele tinha 
um congresso fora, por exemplo, ele ficava lá sozinho com este fichário fazendo 
estatística, e eu vi aquilo e achei interessante, porque não era época de computador 
ainda.  Eu via o Professor fazendo aquilo e achei interessantíssimo. Quando fui lá 
para Juquiá, me pediram para fazer um levantamento, um senso, dos moradores da 
Ilha Solteira, e, então, eu bolei uma ficha desse tipo de todos os moradores, porque 
lá era tudo controlado pela CESP. Vinha um morador novo e era cadastrado e eu 
tinha uma equipe que ia entrevistar todo mundo em casa e preencher essa ficha. 
Fazíamos o picote e então nós tínhamos um serviço que eu chamei de senso 
contínuo. Você podia saber quantas pessoas moravam na Ilha Solteira, se eram 
vacinadas ou se não eram, todos esses dados estavam nessa ficha e nós 
mantínhamos isso. Mas tudo isso de certa forma foi perdido. Entre 1970 e 1971, eu 
ajudava voluntariamente o Projeto Rondon e em 1971 eu ajudei a coordenar o 
treinamento do pessoal que ia para o Projeto Rondon Nacional, eles iriam lá para o 
Norte/Nordeste e foi montada uma equipe de treinamento lá no Curso Objetivo. O Di 
Genio cedia as instalações do Colégio Objetivo, que nós ocupávamos no fim de 
semana para fazer treinamento e tínhamos que fazer seleção dos candidatos, 
porque havia milhares de interessados e nós não tínhamos tanta frente de 
atendimento. Nós fizemos esse treinamento em 1971, para o Projeto Rondon 
Nacional. Saíam muitos aviões levando esses estudantes para o Norte/Nordeste e 
eu ajudei a coordenar isso. Em 1971, a USP fez um convênio com o Projeto Rondon 
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para instalar um Campus Avançado em Marabá, no Pará, e nós estávamos 
diretamente envolvidos aqui em São Paulo com o treinamento de alunos que iam 
para lá. Em 1972 ou 1973, o diretor que estava em Marabá saiu e, então, eu fui 
como diretor para lá, para Marabá. Pedi afastamento da COSEAS, porque lá era 
serviço da USP mesmo, e fui lá para Marabá. Fiquei dois anos e meio lá; eu recebia 
os alunos da USP de todas as Unidades que eles mandavam de avião uma vez por 
mês. Mandavam e traziam de volta os que tinham trabalhado um mês, então fiquei 
de 1973 até 1975, quando deixei a coordenação e voltei para a USP e fiquei um ano 
mais ou menos aqui. Depois, o Prefeito de Marabá me convidou novamente para ir 
lá, era uma fria ir para lá, mas eu fui, e a SUDAM entrou no meio, porque ia ser 
construída uma cidade nova para dar apoio à Serra dos Carajás que estava 
começando a ser explorada. Eu fiquei mais dois anos em Marabá, supervisionando a 
equipe técnica para implantação da Nova Marabá, na cidade de Marabá. Eu havia 
pedido também o afastamento da USP e o Prof. Irineu, que era o Coordenador, falou 
para mim que eu era o funcionário mais fujão de lá, me tirando o sarro. Eu voltei e 
em 1985 eu pedi afastamento novamente, indo para o Serviço Social da Prefeitura, 
lá na Freguesia do Ó. O supervisor lá da Freguesia do Ó tinha sido demitido e a 
Marta Godinho, que era Assistente Social da Prefeitura, me chamou e eu fui. Ela 
tinha sido demitida por causa de política, o pessoal da esquerda que estava lá na 
Freguesia do Ó e eu não sabia a extensão dessa briga toda. Cheguei no primeiro dia 
e a Erundina estava lá fazendo reunião no pátio da Freguesia do Ó, movimentando a 
população de favela daquela região toda, tinha o pessoal da imprensa lá, fazendo 
todo um auê lá e falavam: “abaixo supervisor, abaixo interventor”, e era eu. Eu sei 
que os repórteres vinham perguntar se eu não ia participar da reunião, ao que eu 
respondi que não, que não havia sido convidado e no final da tarde, quando eu 
estava saindo estava cheio de faixas no jardim escrito: "abaixo ditador, abaixo 
interventor". Eu não sabia que era tão pesada a barra lá. E eu sei que entrei em uma 
fria. Fiquei um ano lá com a oposição do pessoal de esquerda que era sério, mas 
acabei voltando para a USP. 

A. R. N.: Na COSEAS o Senhor ficou até que ano? 

R. Y.: Fiquei até 1992, completei vinte e oito anos de COSEAS. Quando deu o 
tempo de contagem de aposentadoria, eu pedi e caí fora. 

A. R. N.: Em 1990 ainda boa parte das coisas eram feitas manualmente? 

R. Y.: Tudo era manual, a coisa era muito precária ainda e, na verdade, nós 
sentíamos, assim, que não tinha muito apoio, quer dizer, não era muito valorizado o 
Serviço Social. Não sei se hoje é, hoje parece que é um pouco mais, mas não era 
tão valorizado e, depois que começaram a invadir, começaram a fazer um monte de 
estripulia,  viram que o Serviço Social era importante para fazer face a essas 
reivindicações, e uma das coisas que nós sempre notávamos era que quando os 
alunos queriam fazer greve, começava no ISSU, começava lá na COSEAS 
reclamando da refeição. O estopim era sempre por lá, reclamavam que a comida 
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não tinha sal, não tinha tempero, então nós começamos a mudar um pouco a 
política e pensamos em pedir para eles opinarem, deixamos caixas de sugestão 
para opinarem sobre o que estava faltando na comida, o que eles queriam e eles 
começaram a colocar lá que o tempero não estava bom, que faltava pimenta e a 
nutricionista que começou o serviço lá era daquelas senhoras que usavam óculos 
pince nez, pendura aqui e coloca ali, chamava-se Celia Mesquita e ela não admitia 
tempero na comida, dizia que tempero não era salutar e não permitia, mas depois 
que ela saiu o pessoal já começou a fazer um tipo de tempero mais apurado. 
Realmente a greve começava por aí, aumentar o preço, então, era um drama e era 
totalmente subsidiado, até hoje é subsidiado, mas o estopim da greve era sempre lá 
e depois ia espalhando por outras áreas, reivindicação de outras necessidades. 
Depois, a COSEAS começou a abrir restaurantes em outros lugares também, por 
exemplo, na Física, acho que tinha restaurante. Na Química havia o restaurante dos 
professores, dos docentes, que também, acho, era administrado pela USP e, no 
começo, era a COSEAS que cuidava. Por exemplo, de Ribeirão Preto, Piracicaba, 
São Carlos, Pirassununga, nesses lugares nós íamos para fazer seleção de 
bolsistas também, de alunos para conceder Bolsa Alimentação e, com o tempo, 
esses campi começaram a ter o quadro próprio de psicólogos, assistentes sociais. 
Hoje tem Bauru também, mas no começo era tudo nós que centralizávamos, iam 
duas ou três pessoas lá e ficavam hospedados no hotel e faziam a seleção; em um 
dos anos, inclusive, nós fomos indicados para fazer sindicância no restaurante de 
São Carlos, pois estava havendo desvio de dinheiro, então o Reitor me nomeou com 
mais dois ou três funcionários para Comissão de Sindicância e nós acabamos 
apurando quem estava desviando dinheiro e etc. Fui diversas vezes lá para ouvir os 
funcionários e apurar, e no fim conseguimos apurar os responsáveis que foram 
demitidos. Depois, eu participei também de uma Comissão para Quebra de Barreiras 
Arquitetônicas na USP, era para as pessoas deficientes que têm dificuldade de 
mobilidade, e tinha eu, um professor da Faculdade de Educação Física do 
CEPEUSP, uma arquiteta da Prefeitura da Cidade Universitária, um aluno deficiente. 
Essa Comissão para Quebra de Barreira Arquitetônica foi verificar quais as 
dificuldades que os deficientes tinham para estudar na USP, por exemplo. Para 
deficiente físico que usava cadeira de rodas o que estava faltando lá era calçada 
rebaixada, sinalização. Para cegos tinha que ter o braile para indicação, no conjunto 
das Químicas tem segundo andar e os alunos com cadeira de rodas não podiam 
subir, então, para estudar lá em cima, quatro alunos pegavam o colega e levavam 
com a cadeira de rodas; na Comissão tinha também um arquiteto do Fundo para 
Construção da Cidade Universitária. Ele fez um projeto de um elevador externo que 
ia até o segundo andar, abria a parede e o elevador parava nesse ponto para o 
aluno descer. Eu não sei se isso foi concretizado, mas eu sei que as calçadas 
rebaixadas são um fato lá e uma das coisas que nós constatamos, e ainda ontem eu 
estava vendo na televisão, uma dificuldade com relação a deficiente visual, é com 
orelhão, eles têm bengala e tal, mas no orelhão batem a c. Eles estavam mostrando 
essa dificuldade, os tirantes que havia para faixa, e que ficavam, assim, na calçada. 
O cego batia no orelhão, tinha essa dificuldade. Nós fizemos relatórios e tudo e 
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mandamos para o Reitor, para a USP ir gradativamente consertando, adequando as 
construções dessa forma. 

A. R. N.: Tinha algum projeto já de inclusão de alunos da rede pública, já tinha 
começado isso ou ainda não? 

R. Y.: Não, ainda não, e lá no prédio da Reitoria velha nós tivemos uma sala para 
deficientes e era uma sala em que para os alunos que tinham dificuldade – por 
exemplo, deficiente visual, havia um grupo de voluntários que fazia leitura do livro 
didático, então aluno da Faculdade de Direito, por exemplo, tinha que estudar tais 
matérias em tal livro e havia voluntários que faziam a gravação do texto, da parte, e 
entregava para ele e ele ouvia. 

A. R. N.: E isso era ligado a COSEAS? 

R. Y.: É, era um serviço da COSEAS e até nós não usamos muito gravador, mas eu 
sei que, depois, estava em um cofre, guardado, e eu não sei o que fizeram com o 
gravador. Eu sei que tem um aluno da Faculdade de Direito que hoje deve ser Juiz e 
que é deficiente visual. São coisas que nós procurávamos e percebemos também 
uma incompatibilidade de deficiente visual com deficiente físico, aquela calçada 
rebaixada muitas vezes é prejudicial para deficiente visual porque ele vai com a 
bengala, não sente o desnível e acaba caindo na rua e correndo risco. Essas coisas 
nós colocamos no relatório e encaminhamos. Outra reivindicação era ônibus 
rebaixado, com a entrada que descia para entrar o deficiente. Isso, naquela época, 
era uma dificuldade tremenda; hoje parece que já tem alguns ônibus que rebaixam e 
suspendem a pessoa com dificuldades. São coisas para as quais nós levantamos a 
lebre na época e que eram muito difícil de implantar. Eu sei que hoje em dia isso 
está sendo feito gradativamente. Eu era sempre curioso. Por exemplo, em 1979, eu 
fui Bolsista do Ministério de Relações Exteriores do Japão, fui para o Japão e passei 
acho que uns dois meses lá. Eu vi, por exemplo, que passava em um cruzamento e 
tinha alto-falante tocando música e eu achei estranho, que não precisava colocar 
alto-falante tocando música na esquina, mas vai ver era para deficiente visual, para 
cruzamento, então, uma determinada música indicava que estava aberto o sinal para 
ele, e com outra música que estava fechado. Custou para eu perceber para o que 
era. Em um dos prédios de Assistência Social, que eu fui ver, eles descreviam na 
entrada, em braile, o que continha aquele prédio, o que continha em cada andar, em 
braile. Fui visitar outra instituição para treinamento de deficientes. Uma pessoa saía 
na rua e, quando acabava o prédio, ele conseguia sentir que ele estava em um 
cruzamento por causa da direção do vento. Fui também a uma instituição que era 
hospital e residência de idosos. Lá, havia atendimento para a comunidade uma ou 
duas vezes por semana, e o idoso da cidade vinha a esse local, onde eram 
banhados, trocavam a roupa eram levados de volta pela família. Tinha outro serviço: 
uma equipe visitava a casa do idoso ou deficiente para ver que adaptação tinha que 
ser feita na casa. Esse eu vi recentemente, acho que no HU, um pessoal que dava 
essa orientação, visitando as casas, uma equipe de arquiteto, engenheiro, não sei. 
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São coisas que eu andei pesquisando, andei xeretando. Quando eu fui Diretor do 
Campus da USP em Marabá, eu usei esta ficha e o pessoal falava: “isto é coisa de 
japonês”, e, olha, era uma ficha deste tamanho. Eu nem sei onde ficou, acho que 
perdi porque eu tinha guardado tudo, porque no Campus iam alunos, geralmente do 
último ano, que pudessem fazer um trabalho com a comunidade, mas tinha alunos 
de segundo e terceiro ano que queriam ir de qualquer jeito, então, não tinha como 
utilizar esses alunos para coisas da própria especialidade, assim, eles ajudavam 
para preencher essa ficha, faziam visita domiciliar e nessa ficha tinha a identificação 
da família e, depois, tinha toda a situação da família, se as pessoas eram vacinadas 
contra a febre amarela, contra outras doenças, se a casa era de madeira, pau a 
pique, chão de terra batida, telhado de não sei o quê, todas essas circunstâncias 
estavam assinaladas na borda dessa ficha e nós picotávamos os que eram positivos 
ou negativos, e você enfiava o estilete e tirava, e, se quisesse fazer uma campanha 
de vacinação, era só enfiar o estilete e que não era vacinado ficava pendurado na 
ficha. Assim, se via e se anotava para chamar aquelas pessoas para fazer a 
vacinação. Eu bolei essa ficha, mas, logo em seguida, veio o computador e acabou 
a graça, mas são coisas que eu inventei. 

A. R. N.: Então, o Senhor encerrou assim o período de Gestão lá na COSEAS? O 
que o Senhor tira como saldo? 

R. Y: Para mim foi um grande aprendizado, eu entrei recém-formado, antes de me 
formar, até, e fui aprendendo coisas lá, inventando coisas e fuçando coisas, porque 
realmente eu acho que sou muito curioso, então, eu acabo fazendo uma série de 
inovações que muitas vezes são até utópicas, mas algumas coisas que tem ainda na 
atual COSEAS, de certa forma foram pensadas por nós, e eu falo nós porque eu 
lançava a ideia na equipe, mas foi uma experiência. Eu, em 1979, quando por 
aquela bolsa eu visitei a Universidade de Tóquio, fui ver como eles faziam o exame 
de saúde dos candidatos novos, dos alunos, mas lá é outra estrutura. Lá, um 
determinado dia da semana vem toda a equipe de médicos para fazer checkup nos 
alunos, então, em uma semana você tem toda a situação resolvida. Isso é outra 
realidade. Havia também lá, nessa Universidade, as Cooperativas de Consumo, que 
eles chamam de COOP, onde os alunos conseguem comprar mais barato e tal, mas 
é bem diferente. 

A. R. N.: Está bem, obrigada. 
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